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 Prefeitura MuniciPal de alto Paraíso
Estado do Paraná
 PORTARIA Nº 265/2020.
 SÚMULA: Concede férias ao servidor público.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
 Art. 1º - Conceder férias ao servidor VALDEMIR RIBEIRO SPARAPAN, portador da CI/RG n.º 8.223.284-2, ocupante 
do cargo de Provimento em Efetivo de ASSISTENTE DE PROCESSAMENTO DE DADOS, lotado na SECRETARIA 
DE FAZENDA E PLANEJAMENTO, com o período de aquisição de 05/03/2015 a 04/03/2016, com fruição em 
01/07/2020 a 30/07/2020.
 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 (vinte e nove) dias do 
mês de junho de 2020.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

ÓRGÃO REPASSADOR / PROGRAMA DATA VALORES
Inc. Temporário do P. Atenção Básica 24/06/2020 208.594,00                 
TOTAL REPASSE 208.594,00                 

 Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR
      CNPJ 95.640.736/0001-30               CEP 87528-000

   Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 – Fone/Fax (0xx)  44 3664 1320
  e-mail – altoparaiso@pref.pr.gov.br

DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Dando cumprimento ao contido no Art. 2º da Lei nº 9.452/97, NOTIFICAMOS os Partidos
Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e Entidades Empresariais do Município, quanto ao
recebimento dos seguintes recursos financeiros:

NOTIFICAÇÃO

www.altoparaiso.pr.gov.br

Alto Paraíso, 29 de Junho de 2020.

 Prefeitura MuniciPal de altonia
Estado do Paraná
DECRETO Nº 088/2020
Homologa parecer exarado por Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio sobre julgamento de propostas 
apresentada em atendimento ao disposto no Edital de Tomada de Preços nº. 003/2020 de 10 de junho de 2020 e dá 
outras providências.
CLAUDENIR GERVASONE – Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições,
D E C R E T A,
 Art.1º-Fica homologado o parecer exarado pela Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio, constituída 
consoante a Portaria nº. 006/2020 de 10 de janeiro de 2020, sobre julgamento da proposta apresentada em 
atendimento ao disposto no Edital de Tomada de Preços nº. 003/2020 de 10 de junho de 2020, que tinha como objeto 
a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA FORNECIMENTO DE VEÍCULO TIPO PASSEIO PARA USO DA SECRETARIA DE 
SAÚDE, CONFORME CONVÊNIO CELEBRADO COM A SESA PELA RESOLUÇÃO 769/2019.
 Art. 2º - Declara como vencedora da concorrência a proposta da empresa: FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS 
LTDA, no Valor Global de R$ 40.690,00 (quarenta mil seiscentos e noventa reais).
 Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na datade sua publicação
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 29 de junho de 2020.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal

cÂMara MuniciPal de BrasilÂndia do sul
Estado do Paraná
Avenida Adão Arcângelo Dal Bem, nº. 1.517 – Fone/Fax (44) 3654 1218
Brasilândia do Sul – Estado do Paraná
PORTARIA nº. 020/2020, de 29 de Junho de 2020.
Concede férias regulamentares ao servidor do Poder Legislativo do Município de Brasilândia do Sul, Estado do 
Paraná.
O Presidente da Câmara Municipal de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e 
de acordo com o artigo 35, inciso I, da Lei Orgânica Municipal e do artigo 39, inciso XXIX, do Regimento Interno da 
Câmara Municipal, e demais regramentos pertinentes
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder férias regulamentares de 20 (vinte) dias, computadas a partir de 01 de Julho de 2020 a 20 de Julho 
de 2020, ao servidor FABIO TONDATO ocupante do cargo efetivo de ADVOGADO, relativo ao período aquisitivo 10 
de janeiro de 2019 a 09 de janeiro de 2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Câmara Municipal de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, em 29 de Junho de 2020.
HAROLDO PIRES RAMOS
Presidente

 Prefeitura MuniciPal de alto Paraiso
Estado do Paraná
ERRATA DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 054/2020
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL N° 030/2020
OBJETO:  “Aquisição de 01 (um) Veículo Tipo van, 0 km, para uso exclusivo da Secretaria Municipal de Saúde, do 
Município de Alto Paraíso, com características mínimas estabelecidas no Edital - anexo I-A”
CONSIDERANDO; questionamento recebido via telefone;
O Pregoeiro, no uso de suas atribuições legais, vem RETIFICAR o pregão presencial em epigrafe, cujo edital de 
licitação encontra-se postado junto ao site www.altoparaiso.pr.gov.br, passando a vigorar a correição discriminada 
abaixo:
A) - Exclui-se se do anexo I-A: Aquisição de veículo novo Zero quilômetro; será considerado veículo novo (zero 
quilômetro) o veículo antes do seu registro e licenciamento (Deliberação do CONTRAN nº 64, de 30 de maio de 2008).
B) - Exclui-se do Edital: - DECLARAÇAO de que o licitante possui  assistência técnica autorizada para o veículo e 
peças, prestada por empresas credenciadas ao Fabricante do veículo a uma distância rodoviária de no máximo 100 
km do município de Alto Paraíso,  indicando na Declaração ENDEREÇO E CONTATO. Sendo que esta Assistência 
será prestada durante todo o período de garantia do veículo. (SEM MODELO), acompanhado com alvará de 
funcionamento da empresa que irá prestar os serviços de assistência técnica.
Tendo em vista que a alteração supracitada interfere na elaboração da proposta, fica definida nova data de realização 
do Pregão, para o dia 14/07/2020, em sessão pública presencial, às 13h30m.
Todos os demais termos e condições estabelecidas no edital de Licitação e seus anexos, permanecem inalterados.
Esta errata está disponível no endereço abaixo ou através do “site” www.altoparaiso.pr.gov.br.
Alto Paraíso, 26 de Junho de 2020.
Valdemir Ribeiro Sparapan
Pregoeiro

 Prefeitura MuniciPal de alto Paraiso
Estado do Paraná
DECRETO N. 2260/2020
 DATA: 29 de Junho de 2020.
SÚMULA: Adjudica e homologa resultado do processo licitatório,
 Modalidade Pregão, n° 026/2020
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
 CONSIDERANDO o resultado apresentado pelo Pregoeiro, Sr. Valdemir Ribeiro Sparapan,
DECRETA:
 Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa VALDINEY DE SOUZA 87600633949, o lote 01, o resultado do processo 
licitatório, modalidade Pregão, n. º 026/2020.
 Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo licitatório, modalidade Pregão, n. º 026/2020 em favor da empresa 
VALDINEY DE SOUZA 87600633949, o lote 01, que tem como objeto: CELEBRAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 
FUNILARIA E PINTURA COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS NOS VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL DE ALTO 
PARAÍSO, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS DO EDITAL.
 Art. 3º). Este decreto entrará em vigor na data de publicação.
 Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, aos 29 dias do mês de Junho de 2020.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

 Prefeitura MuniciPal de cafezal do sul
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DE CONTRATO
TOMADA DE PREÇO Nº 04/2020
O MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL CONVOCA A EMPRESA:
M.V. L. ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA.CNPJ: 10.721.733/0001-79
PARA O CUMPRIMENTO DO ITEM XIII, DO EDITAL DE TOMADA DE PREÇO Nº 04/2020 NO PRAZO DE 05 
(CINCO) DIAS.
Cafezal do Sul, 29 de junho de 2020.

O Frigorífico Astra do Paraná torna público que recebeu do IAP a Licença de Instalação (Ampliação), com validade 
de 03/03/2021 para Abatedouro de Bovinos, localizado no Prolongamento da Rua Peabiru, s/n, CEP 87.400-000, 
Cruzeiro do Oeste – PR.
 
O Frigorífico Astra do Paraná torna público que irá requerer ao IAP a Licença de Operação (Ampliação), para a 
Atividade de Abatedouro de Bovinos, localizado no Prolongamento da Rua Peabiru, s/n, CEP 87.400-000, Cruzeiro 
do Oeste – PR.

sÚMula de reQueriMento de licenÇa PrÉVia
INDUSTRIA E COMERCIO DE DOTES DOTA LTDA CNPJ 05.669.055/0001-02 torna público que irá requerer ao 
IAP, a Licença Prévia para FBRICACAO DE DOCES a ser implantada NA RUA CAMPO GRANDE, 2734 NO JARDIM 
IGUACU NA CIDADE DE UMUARAMA PARANA. 

 Prefeitura MuniciPal de alto Paraiso
Estado do Paraná
PORTARIA Nº.266/2020
SÚMULA: Nomeia.
DERCIO JARDIM JUNIOR - PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, com base na Lei Complementar 0104/2020 do dia 16/06/2020.
R E S O L V E:
Art. 1º - Fica nomeada ANDREIA APARECIDA DE SOUZA FERNANDES, portadora da cédula de identidade nº 
7.315.659-9 e do Cadastro de Pessoa Física-CPF sob nº 036.046.509-92, do cargo de Provimento em Comissão 
de COORDENADOR DA ENTIDADE SERVIÇOS DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES, com símbolo CC-03, vinculada à SECRETARIA DE PROMOÇÃO SOCIAL, a partir de 01 de julho 
de 2020.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 dias do mês de junho 
de 2020.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de cafezal do sul
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO N.108/2020 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 59/2020 PARTES: Pref. Municipal de 
Cafezal do Sul e PAPIROS MOVEIS E ELETROS. OBJETO: Aquisição de materiais de expediente para atender a 
agricultura familiar, conforme Convênio nº 55/2020
.FUNDAMENTAÇÄO LEGAL: Tomada de preço Nº 05/2020
Dotação orçamentária:
DESCRIÇÃO DA NATUREZADOTAÇÃO COMPLETANATUREZAFR VALOR RED.ORGÃO
MATERIAL DE CONSUMO09.001.206061600.20173390301000       1.391,30 248 Agricultura
MATERIAL DE CONSUMO09.001.206061600.2017339030840      26.119,56 376 Agricultura
Total      27.510,86
R$ 10.859,49 (dez mil oitocentos e cinquenta e nove reais e quarenta e nove centavos).
Prazo de Vigência: 12 meses
- ASSINAM: MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeitura PAPIROS MOVEIS E ELETROS.  Data: 26 de junho de 
2020.

Prefeitura MuniciPal de cidade gaÚcha
Estado do Paraná
DECRETO Nº 127/2020
Ementa: Abre crédito adicional por excesso de arrecadação embasado no disposto na Lei 2351/2019, em especial o 
artigo 19º, e Lei 2358/2019, em especial o artigo 6º, e da outras providências.
ALEXANDRE LUCENA, prefeito municipal de Cidade Gaúcha, no uso de minhas atribuições legais.
DECRETA:
Art. 1º Fica, nos termos do disposto na Lei 2351/2019, em especial o artigo 19º, e Lei 2358/2019, em especial o artigo 
6º, aberto no corrente exercício financeiro, crédito adicional suplementar, por excesso de arrecadação, por fonte de 
recurso do exercício financeiro de 2020, sem comprometimento financeiro, em até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), 
com a seguinte ordem classificatória:
  09 SEC. DE IND. COM. AGR. P. M. AMB. REC. REN E VIAÇ.
  09.03 DIVISÃO DE VIAÇÃO, SERV. URB. E E LIMP. PÚBLICA
Ft Fc 2678212692066 Manutenção do setor rodoviário municipal
896 2644 4.4.90.52 Equipamentos e material permanente 60.000,00
Art. 2º Para cobertura dos créditos abertos no artigo anterior, serão utilizados como recursos, excesso de arrecadação, 
apurado em receita provenientes de transferência voluntária advindas da Secretaria de Estado do Desenvolvimento 
Urbano e de Obras Públicas, formalizada pelo Convênio nº 101/2019, não previsto em orçamento do presente 
exercício financeiro, de acordo com o artigo 43, § 1.º, inciso II da Lei Federal n.º 4.320/64, no valor elencado no artigo 
1º deste Decreto.
Art. 3º O presente crédito adicional suplementar, por provável excesso de arrecadação, não contará no limite 
estabelecido para tais créditos adicionais suplementares, conforme estabelecido no artigo 19, § 2º da Lei Municipal 
2351/2019 e artigo 6º, § 2º da Lei Municipal 2358/2019.
Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 29 de junho de 2020.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de cidade gaÚcha
Estado do Paraná
DECRETO Nº 128/2020
Ementa: Abre crédito adicional por excesso de arrecadação embasado no disposto na Lei 2351/2019, em especial o 
artigo 19º, e Lei 2358/2019, em especial o artigo 6º, e da outras providências.
ALEXANDRE LUCENA, prefeito municipal de Cidade Gaúcha, no uso de minhas atribuições legais.
DECRETA:
Art. 1º Fica, nos termos do disposto na Lei 2351/2019, em especial o artigo 19º, e Lei 2358/2019, em especial o artigo 
6º, aberto no corrente exercício financeiro, crédito adicional suplementar, por excesso de arrecadação, por fonte de 
recurso do exercício financeiro de 2020, sem comprometimento financeiro, em até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), 
com a seguinte ordem classificatória:
  09 SEC. DE IND. COM. AGR. P. M. AMB. REC. REN E VIAÇ.
  09.03 DIVISÃO DE VIAÇÃO, SERV. URB. E E LIMP. PÚBLICA
Ft Fc 2678212692066 Manutenção do setor rodoviário municipal
897 2645 4.4.90.52 Equipamentos e material permanente 60.000,00
Art. 2º Para cobertura dos créditos abertos no artigo anterior, serão utilizados como recursos, excesso de arrecadação, 
apurado em receita provenientes de transferência voluntária advindas da Secretaria de Estado do Desenvolvimento 
Urbano e de Obras Públicas, formalizada pelo Convênio nº 100/2019, não previsto em orçamento do presente 
exercício financeiro, de acordo com o artigo 43, § 1.º, inciso II da Lei Federal n.º 4.320/64, no valor elencado no artigo 
1º deste Decreto.
Art. 3º O presente crédito adicional suplementar, por provável excesso de arrecadação, não contará no limite 
estabelecido para tais créditos adicionais suplementares, conforme estabelecido no artigo 19, § 2º da Lei Municipal 
2351/2019 e artigo 6º, § 2º da Lei Municipal 2358/2019.
Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 29 de junho de 2020.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de cidade gaÚcha
Estado do Paraná
DECRETO Nº 129/2020
Ementa: Abre crédito adicional por excesso de arrecadação embasado no disposto na Lei 2351/2019, em especial o 
artigo 19º, e Lei 2358/2019, em especial o artigo 6º, e da outras providências.
ALEXANDRE LUCENA, prefeito municipal de Cidade Gaúcha, no uso de minhas atribuições legais.
DECRETA:
Art. 1º Fica, nos termos do disposto na Lei 2351/2019, em especial o artigo 19º, e Lei 2358/2019, em especial o artigo 
6º, aberto no corrente exercício financeiro, crédito adicional suplementar, por excesso de arrecadação, por fonte de 
recurso do exercício financeiro de 2020, sem comprometimento financeiro, em até R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco 
mil reais), com a seguinte ordem classificatória:
  09 SEC. DE IND. COM. AGR. P. M. AMB. REC. REN E VIAÇ.
  09.03 DIVISÃO DE VIAÇÃO, SERV. URB. E E LIMP. PÚBLICA
Ft Fc 2678212692066 Manutenção do setor rodoviário municipal
898 2646 4.4.90.52 Equipamentos e material permanente 55.000,00
Art. 2º Para cobertura dos créditos abertos no artigo anterior, serão utilizados como recursos, excesso de arrecadação, 
apurado em receita provenientes de transferência voluntária advindas da Secretaria de Estado do Desenvolvimento 
Urbano e de Obras Públicas, formalizada pelo Convênio nº 80/2019, não previsto em orçamento do presente exercício 
financeiro, de acordo com o artigo 43, § 1.º, inciso II da Lei Federal n.º 4.320/64, no valor elencado no artigo 1º deste 
Decreto.
Art. 3º O presente crédito adicional suplementar, por provável excesso de arrecadação, não contará no limite 
estabelecido para tais créditos adicionais suplementares, conforme estabelecido no artigo 19, § 2º da Lei Municipal 
2351/2019 e artigo 6º, § 2º da Lei Municipal 2358/2019.
Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 29 de junho de 2020.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de cidade gaÚcha
Estado do Paraná
DECRETO Nº 130/2020
Ementa: Abre crédito adicional por excesso de arrecadação embasado no disposto na Lei 2351/2019, em especial o 
artigo 19º, e Lei 2358/2019, em especial o artigo 6º, e da outras providências.
ALEXANDRE LUCENA, prefeito municipal de Cidade Gaúcha, no uso de minhas atribuições legais.
DECRETA:
Art. 1º Fica, nos termos do disposto na Lei 2351/2019, em especial o artigo 19º, e Lei 2358/2019, em especial o artigo 
6º, aberto no corrente exercício financeiro, crédito adicional suplementar, por excesso de arrecadação, por fonte de 
recurso do exercício financeiro de 2020, sem comprometimento financeiro, em até R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco 
mil reais), com a seguinte ordem classificatória:
  09 SEC. DE IND. COM. AGR. P. M. AMB. REC. REN E VIAÇ.
  09.03 DIVISÃO DE VIAÇÃO, SERV. URB. E E LIMP. PÚBLICA
Ft Fc 2678212692066 Manutenção do setor rodoviário municipal
899 2647 4.4.90.52 Equipamentos e material permanente 55.000,00
Art. 2º Para cobertura dos créditos abertos no artigo anterior, serão utilizados como recursos, excesso de arrecadação, 
apurado em receita provenientes de transferência voluntária advindas da Secretaria de Estado do Desenvolvimento 
Urbano e de Obras Públicas, formalizada pelo Convênio nº 79/2019, não previsto em orçamento do presente exercício 
financeiro, de acordo com o artigo 43, § 1.º, inciso II da Lei Federal n.º 4.320/64, no valor elencado no artigo 1º deste 
Decreto.
Art. 3º O presente crédito adicional suplementar, por provável excesso de arrecadação, não contará no limite 
estabelecido para tais créditos adicionais suplementares, conforme estabelecido no artigo 19, § 2º da Lei Municipal 
2351/2019 e artigo 6º, § 2º da Lei Municipal 2358/2019.
Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 29 de junho de 2020.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
P O R T A R I A Nº 817/2020
A Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
CONCEDER Licença Remunerada conforme Lei Complementar nº 64/90, a contar do dia 03 de Julho de 2020, para 
fins de desempenho de atividades política nas Eleições Municipais como candidatos, até o final do pleito de 04 de 
outubro de 2020, aos servidores relacionados abaixo:
FUNCIONÁRIO DOCUMENTO CPF
Roseli Paulino Alves  da Silva 049.930.659-73
Ronaldo Adriano Martins 835.274.351-15
Ozana Aparecida Martins Lins 023.527.719-35
José Maria de Oliveira 022.154.499-26
Paulo Roberto Ziroldo 208.939.499-49
Henry Dhayron Vieira Pretti 053.184.449-89
Aparecida Nunes Gonçalves 919.262.389-15
João Batista Borges Junior 527.321.269-34
Géssica Kauane Zampronio Claro 072.057.649-04
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, ao 29 ( vinte e nove) dia do mês de Junho de 2020.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
 -Prefeita Municipal-

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
DECRETO Nº 252, DE 29 DE JUNHO DE 2020
Súmula: Abre Crédito Extraordinário no valor de R$545.826,60 (quinhentos e quarenta e cinco mil, oitocentos e vinte 
e seis reais e sessenta centavos) para custeio das ações de enfrentamento de calamidade pública decorrente do  
Coronavírus  (Covid-19) e de outras ações essenciais nas áreas de ação social, conforme a Portaria 369/2020 do 
Ministério da Cidadania, com  recursos das Transferências do Sistema Único de Assistência Social – SUAS para a 
COVID-19; e dá outras providências.
A  PREFEITA  DO  MUNICÍPIO  DE  CRUZEIRO DO OESTE,  Estado  do  Paraná,  no  uso  de  suas  atribuições  que 
lhe foram conferidas por Lei;
Considerando o disposto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre medidas de 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19);
Considerando a Portaria nº 369,  de 29 de abril de 2020, do Ministério da Cidadania, que dispõe sobre o atendimento 
do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - Cadastro Único, disposto pelo Decreto nº 6.135, 
de 26 de junho de 2007, no Distrito Federal e nos municípios que estejam em estado de calamidade pública ou em 
situação de emergência reconhecidos pelos governos estadual, municipal, do Distrito Federal ou Federal, inclusive a 
Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional declarada pela Organização Mundial da Saúde, em 30 de 
janeiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus (COVID-19);
Considerando as Notas Técnicas SEI nº 12774/2020/ME e 21231/2020/ME da Secretaria do Tesouro Nacional;
Considerando o disposto no art. 95, § 3º da Lei Orgânica do Município, combinado com o art. 167, § 3º da Constituição 
Federal;
Considerando o disposto no Decreto Municipal nº 124/2020, que declara situação de calamidade pública no Município 
de Cruzeiro do Oeste, em decorrencia da infecção humana pelo Coronarírus (COVID-19); e
Considerando as medidas administrativas já tomadas;
 D E C R E T A
Art. 1º.   Fica aberto um Crédito Extraordinário no valor de de R$545.826,60 (quinhentos e quarenta e cinco mil, 
oitocentos e vinte e seis reais e sessenta centavos),  que passará a fazer parte do orçamento vigente sob a seguinte 
classificação:
Suplementação
10.000.00.000.0000.0.000. Secretaria Municipal de Ação Social
10.003.00.000.0000.0.000. Divisão do Fundo Municipal de Assistência Social
10.003.08.244.0016.2.085
Fonte de Recursos: 1022 Ações enfretamento da COVID-19 – Portaria 369/2020 – Ministério da Cidadania
1022 – 3.3.90.30.00                                  Material de Consumo                                               164.706,60
 997 –  3.3.90.32.00                                Material de Distribuição Gratuita                              210.120,00
1023 – 3.3.90.36.00
 996 – 3.3.90.39.00
 998 – 4.4.90.52.00   Outros serviços de terceiros – pessoa física             82.000,00
  Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica          70.000,00
  Equipamentos e material permanente                       19.000,00
TOTAL SUPLEMENTAÇÃO:  R$545.826,60
Art. 2º - Como recursos para a abertura do Crédito previsto no Art. 1º deste Decreto, o Executivo Municipal, utilizar-
se-á do seguinte:
a) O produto do excesso de Arrecadação proveniente dos repasses decorrentes de Transferências 
do Sistema Único de Assistência Social - SUAS - (COVID-19), fonte de recursos 1022 (Lei 4.320/64 – artigo 43 – 
parágrafo 1º - item II  - parecer 214/01-DCM-TC):
Fonte 1022
Transferências do Sistema Único de Assistência Social/ SUAS/COVID-19 (excesso de arrecadação previsto para o 
exercício  corrente)
545.826,60
Art. 3º.   Este  Decreto  entra  em  vigor  na  data  de  sua   publicação.
Edifício do Paço Municipal de Cruzeiro do Oeste, aos 29(vinte e nove) dias do mês de junho de 2020.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
Prefeita Municipal

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
DECRETO MUNICIPAL Nº 263/2020
DATA: 26 DE JUNHO DE 2020.
SÚMULA: “Dispõe sobre a nomeação de membros para compor a Comissão de Avaliação Imobiliária do Município de 
cruzeiro do Oeste e dá outras providências. ”.
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe confere 
o artigo n° 76 da Lei Orgânica do Município de cruzeiro do Oeste, com fulcro nas prerrogativas privativas do Município, 
art. 10 da referida lei;
Considerando a necessidade da criação da Comissão de Avaliação Imobiliária
Considerando a necessidade de levantar a real situação dos imóveis e construções urbanas do município;
Considerando que a revisão da Planta Genérica de Valores tem peso importante nas receitas próprias do município;
Considerando que a Planta Genérica de Valores consiste na atualização permanente e constante do cadastro 
imobiliário dos imóveis prediais e territoriais localizados na zona urbana do Município, e, tendo como objetivo 
determinar o valor venal dos imóveis, utilizado como “Base de Cálculo” para o lançamento de: Imposto sobre 
Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU); Imposto sobre Transmissão “Inter Vivos” de bens imóveis de direitos 
reais a eles relativos (ITBI);
Considerando o desenvolvimento sócio econômico do município que agrega valores diferenciados aos imóveis 
situados no território do município;
Considerando a disposição legal que disciplina e orienta a atualização periódica da Planta Genérica de Valores 
ajustando-a a realidade do momento;
Considerando que nunca foi feito a revisão geral da Planta Genérica de Valores;
Considerando que a ação é indispensável à boa gestão das finanças municipais, conforme orientação do Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná;
Considerando o interesse público na atenção e controle da coisa pública;
DECRETA:
Art. 1º Ficam nomeados para compor a comissão de avaliação imobiliária do Município de cruzeiro do Oeste/PR para 
apuração do valor venal de terrenos, bem como o valor do metro quadrado construído, que servirá de base de cálculo 
para o lançamento do IPTU.
Art. 2º. A Comissão de Avaliação Imobiliária será composta pelos seguintes membros:
§1º. Os membros da referida comissão, ligados a Gestão Pública Municipal são aqueles elencados no Anexo I deste 
Decreto.
§2º. Os membros da referida comissão, ligados a Sociedade Civil Organizada são aqueles elencados no Anexo II 
deste Decreto.
§3°. Os suplentes da referida comissão são aqueles elencados no Anexo III deste Decreto.
Art. 3º. Os membros de que trata o artigo anterior farão a avaliação de acordo com o mercado imobiliário de imóveis, 
situados neste município, podendo tomar apontamentos e pareceres de corretores de imóveis e elaborar laudo 
circunstanciado dos imóveis avaliados.
Art. 4º. Os membros integrantes desta Comissão poderão ser convocados pelo presidente da mesma, para realizar 
seus trabalhos com no mínimo 48 horas de antecedência.
Parágrafo Único. Não sendo ainda constituída a diretoria da Comissão poderá o Secretário de Administração e 
Planejamento deliberar sobre as convocações.
Art. 5º. Os membros da presente comissão não terão qualquer remuneração, sendo considerado o serviço prestado 
de relevante apreço ao município de cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná
Art. 6º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Cruzeiro do Oeste - PR, 26 de junho de 2020.
MARIA HELENA BORTOCO RODRIGUES
PREFEITA MUNICIPAL

Anexo I
MEMBROS LIGADOS A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL
NOME FUNÇÃO
NELCI BRABO CALDATO CHEFE DE DEPARTAMENTO TRIBUTAÇÃO
HUGO HENRIQUE SAULIN ALVARO TRIBUTAÇÃO
RICARDO GUSMÃO BRANDANI CONTADOR
ROSANA JESUS DE SOUZA SEC MUNICIPAL DE FINANÇAS
LUCAS GARBUGIO CONCEIÇÃO ENGENHEIRO CIVIL

Anexo II
MEMBROS LIGADOS A SOCIEDADE CIVIL
NOME FUNÇÃO
IVO I. OKUMA CORRETOR IMOBILIÁRIO
CLEVERSON FRANCISCO DAS CHAGAS CONSTRUTOR
ADALTO CAETANO EMPRESÁRIO
ANSELMO BORELA JUNIOR CORRETOR IMOBILIÁRIO
HELENA MARIA MAGRI GONÇALVES ENGENHEIRA CIVIL

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO nº 154/2020
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito publico 
interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 
76.381.854/0001-27, neste ato representado pela sua Prefeita Municipal a Sra. MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, 
brasileira, casada, portadora da cédula de identidade civil RG nº. 3.946.795-0 e do CPF nº. 795.588.109-59.
CONTRATADO: MARCOS VINICIUS BARBOSA09199971984
SEDE: Cruzeiro do Oeste/PR
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Pregão nº 39/2020, na 
forma da Lei 8.666/93 e pela Lei Federal nº. 10.520/2002, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, 
subsidiariamente o Código Civil Brasileiro.
Este instrumento tem por objeto a abertura de processo licitatório para aquisição de materiais gráficos para uso de diversas 
secretarias no período de 12 meses.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 6.469,00 (Seis mil, quatrocentos e sessenta e nove reais).
Data da assinatura do contrato: 19/06/2020
Vigência do contrato: 18/06/2021
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná.

EXTRATO DO CONTRATO nº 153/2020
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito publico 
interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 
76.381.854/0001-27, neste ato representado pela sua Prefeita Municipal a Sra. MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, 
brasileira, casada, portadora da cédula de identidade civil RG nº. 3.946.795-0 e do CPF nº. 795.588.109-59.
CONTRATADO: EDITORA E PAPELARIA UMUARAMA LTDA
SEDE: Umuarama/PR
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Pregão nº 39/2020, na 
forma da Lei 8.666/93 e pela Lei Federal nº. 10.520/2002, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, 
subsidiariamente o Código Civil Brasileiro.
Este instrumento tem por objeto a abertura de processo licitatório para aquisição de materiais gráficos para uso de diversas 
secretarias no período de 12 meses.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 5.807,00 ( Cinco mil, oitocentos e sete reais)
Data da assinatura do contrato: 19/06/2020
Vigência do contrato: 18/06/2021
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 175/2020
DATA: 29/06/2020
SÚMULA: Nomeia Fiscal de Contrato de Empresas.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
1º) – Fica Nomeado o Sr. MILTON ANTONHOLI, portador do RG n.º 4.373.450-4 e do CPF nº 606.514.079-15, Como 
Fiscal de Contrato nº 085/2020 Empresa: R V MATEUS & CIA LTDA,
2°) - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
3º) – Considera-se de relevância o trabalho do fiscal nomeado, porém, sem ônus para o município.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 29 dias do mês de Junho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
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cÂMara MuniciPal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
Ato da Mesa nº 29/2020.
Súmula: Autoriza Viagem e concede diária.
A Mesa Executiva da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas prerrogativas legais, 
com base na resolução nº 004/2015 de 05 de maio de 2015, publicada em 13 de maio de 2015 e tendo em vista a 
solicitação formulada, pelo vereador Aparecido Delfino dos Santos,
Resolve,
Autorizar viagem com direito a diária:
Vereador/Servidor: Aparecido Delfino dos Santos
Matrícula e/ou RG: 5281738-2/PR
Destino: Curitiba-PR
Finalidade da Viagem: Participar do Curso: TRANSPARÊNCIA E SOLUÇÕES CONSENSUAIS NA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, junto a DATALEGIS, em parceria com a UVEPAR.
Justificativa: Aperfeiçoar conhecimento para melhor desempenhar sua função pública.
Data de saída: 08/07/2020
Data de retorno: 10/07/2020
Dias solicitados: 08, 09 e 10/07/2020
Valor diário: R$ 500,00
Valor total: R$ 1500,00
Transporte: Próprio, sem ônus ao Legislativo Municipal.
Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, 26 de junho de 2020.
Aparecido Delfino dos Santos
Presidente
Percival Pretti                                                   Rosy Anne Almodovas Rodrigues              
1º Secretário                                                                   2ª Secretária

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO nº 116/2020
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito 
publico interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ 
sob nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado pela sua Prefeita Municipal a Sra. MARIA HELENA BERTOCO 
RODRIGUES, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade civil RG nº. 3.946.795-0 e do CPF nº. 
795.588.109-59.
CONTRATADO: LIBORIO CONFECÇÕES EIRELI
SEDE: Campo Mourão/PR
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Pregão nº 27/2020, na 
forma da Lei 8.666/93 e pela Lei Federal nº. 10.520/2002, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, 
subsidiariamente o Código Civil Brasileiro.
Este instrumento tem por objeto a compra de camisetas para Motoristas do Transporte Escolar, alunos do PROERD.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 5.489,65 ( Cinco Mil, quatrocentos e oitenta e nove 
reais e sessenta e cinco centavos).
Data da assinatura do contrato: 19/06/2020
Vigência do contrato: 18/06/2021
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

Prefeitura MuniciPal de alto Paraíso
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial n. 037/2020
Processo Administrativo n° 065/2020
A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, com sede na Av. Pedro Amaro dos Santos, n.º 900, torna 
público que realizará no local e data abaixo, Certame licitatório na modalidade PREGÃO, NA FORMA PRESENCIAL, 
para o seguinte:
OBJETO: “Aquisição de Cestas Básicas para atendimento das famílias carentes, conforme resolução AD Referendum 
n° 004/2020 CEAS/PR, sendo o repasse Fundo a Fundo do Incentivo Beneficio Eventual do COVID-19. As cestas 
serão solicitadas de acordo com a necessidade da Secretaria Solicitante, onde deverão ser entregues nos locais 
especificados, de acordo com as condições particulares deste Edital”.
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE
VALOR: R$ 14.999,85
DATA DE ABERTURA: 18/07/2020 – 09h00m – Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, e respectivos Decretos regulamentadores, Lei n.º 8.078/1990 (Código 
de Defesa do consumidor), Decreto Federal 3.931/2001 e subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993 Lei Complementar 
123/06 e 147/2014 e alterações posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciado e fornecidos na Prefeitura 
Municipal, no horário das 7:30 às 11:30 e das 13:00 ás 17:00, maiores informações pelo telefone (44) 3664-1320 ou 
no site www.altoparaiso.pr.gov.br, conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 29 dias do mês de Junho de 2020.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

MunicíPio de douradina.
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
FUNDAMENTAÇÃO:
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 59/2020
DISPENSA Nº. 31/2020
Base legal – Art. 24, inciso II, da Lei 8.666 de 21/06/93.
OBJETO: É objeto do presente instrumento a Aquisição de termômetro infravermelho para uso na proteção contra o 
COVID-19, atendendo as necessidades do Fundo Municipal de Saúde de Douradina-Pr.
Contrato de Compra e Venda nº. 063/2020
ID: nº. 2104
Data do Contrato 26/06/2020
CONTRATANTE:
MUNICÍPIO DE DOURADINA-PR, com sede à Avenida Barão do Rio Branco 767, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 
78.200.110/0001-94, neste ato representado pelo Senhor João Jorge Sossai, Prefeito Municipal, abaixo assinado, em 
pleno exercício de suas funções.
CONTRATADA:
TAICHI COMÉRCIO INTERNACIONAL EIRELI - ME, com sede Rua Oliveira Viana, nº 3567, Boqueirão, CEP. 81.670-
090, na Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, CNPJ sob nº. 21.349.701/0001-00, por ter apresentado o menor preço 
no valor de R$-1.560,00(um mil e quinhentos e sessenta reais).
Prazo de vigência: 12(doze) meses
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos vinte seis dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte (26/06/2020).
JOÃO JORGE SOSSAI
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de cidade gaÚcha
Estado do Paraná
DECRETO Nº 131/2020
Ementa: Abre crédito adicional por excesso de arrecadação embasado no disposto na Lei 2351/2019, em especial o 
artigo 19º, e Lei 2358/2019, em especial o artigo 6º, e da outras providências.
ALEXANDRE LUCENA, prefeito municipal de Cidade Gaúcha, no uso de minhas atribuições legais.
DECRETA:
Art. 1º Fica, nos termos do disposto na Lei 2351/2019, em especial o artigo 19º, e Lei 2358/2019, em especial o 
artigo 6º, aberto no corrente exercício financeiro, crédito adicional suplementar, por excesso de arrecadação, por 
fonte de recurso do exercício financeiro de 2020, sem comprometimento financeiro, em até R$ 1.467.275,60 (um 
milhão, quatrocentos e sessenta e sete mil, duzentos e setenta e cinco reais e sessenta centavos), com a seguinte 
ordem classificatória:
  06 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
  06.01 DIVISÃO MUNICIPAL DE SAÚDE
Ft Fc 1012212312031 Administração geral da saúde
003 2648 3.1.90.11 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil 1.286.659,28
1024 2649 3.1.90.11 Vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil 180.616,32
Art. 2º Para cobertura dos créditos abertos no artigo anterior, serão utilizados como recursos, excesso de arrecadação, 
apurado em receita provenientes de transferência legal, advindas do Governo Federal, formalizada pela Lei 
Complementar nº 173/2020, não previsto em orçamento do presente exercício financeiro, de acordo com o artigo 43, 
§ 1.º, inciso II da Lei Federal n.º 4.320/64, no valor elencado no artigo 1º deste Decreto.
Art. 3º O presente crédito adicional suplementar, por provável excesso de arrecadação, não contará no limite 
estabelecido para tais créditos adicionais suplementares, conforme estabelecido no artigo 19, § 2º da Lei Municipal 
2351/2019 e artigo 6º, § 2º da Lei Municipal 2358/2019.
Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 29 de junho de 2020.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de cidade gaÚcha
Estado do Paraná
 PORTARIA Nº106/2020
 Designa servidores para o desempenhar função de Gestor/Fiscal de Convênio do Município com a Secretaria de 
Estado da Educação e do Esporte, e dá outras providências.
 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e,
 CONSIDERANDO a necessidade de indicar servidores públicos, para desempenhar as funções de Gestor/Fiscal 
de convênio, e para cumprimento da legislação em vigor e atendimento ao contido em programas dos Governos 
Estadual,
 RESOLVE:
Art. 1º. Designar o Sr. Sídney Aparecido de Oliveira, portador da Cédula de Identidade Civil, RG nº 929.677-8 – SSP-
PR e do CPF 208.513.679-68, para desempenhar, sem prejuízo do exercício das atribuições do seu cargo, a função 
de Gestor/Fiscal do Convênio do Município, com a Secretaria de Estado da Educação e do Esporte, com prerrogativa 
técnica funcional, para acompanhamento e fiscalização do Convênio, e outras atribuições para implantação de 
um Parque Urbano, como instrumento eficaz na Conservação Ambiental e Desenvolvimento Sustentável, ficando 
designada como SUPLENTE, do gestor a Srª Alexandrina dos Santos Araújo, portadora da Cédula de Identidade Civil, 
RG nº 9.603.764-3 – SSP-PR e do CPF nº 054.303.079-20.
Art. 2º. Este ato entra em vigor na data de sua publicação.
 Publique-se, registre-se, cumpra-se e arquive-se.
 Edifício daPrefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, aos 29 dias do mês de Junho de 2020.
 ALEXANDRE LUCENA
 Prefeito Municipal
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Prazo do Edital: 30 (trinta) dias.

Pelo presente, a pessoa acima identificada, atualmente em local incerto ou não sabido,
FICA CIENTE de que neste Juízo de Direito tramitam os autos do processo epigrafado e
CITADA  para  responder à ação, querendo, em 15 (quinze) dias, contados do primeiro dia útil
seguinte ao transcurso do prazo deste edital - e também INTIMADA da medida antecipatória
concedida: "Vistos para decisão [...] Ante o exposto, presentes os requisitos, defiro a
antecipação de tutela para determinar a suspensão do pagamento dos alimentos em favor do
Réu. [...]" - ADVERTÊNCIA: Se o réu não contestar a ação, será considerado revel e
presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (art. 344 do CPC). Será
nomeado curador especial no caso de revelia (art. 257, IV do CPC). E para que chegue ao
conhecimento de todos, partes e terceiros, foi expedido o presente edital, o qual será afixado
no local de costume e publicado 01 (uma) vez, sem intervalo de dias, na forma da Lei.
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Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
Dispenso a licitação, com fundamento no inciso II do art. 24, da Lei n. 8.666/93, a favor da empresa COOPERATIVA 
DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS DE AGRONOMIA LTDA - UNICAMPO, para a Contratação de empresa 
especializada para avaliação do imóvel rural denominado Fazenda Rica Flora, atendendo a Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente Douradina-Pr, no valor de R$9.700,00(nove mil e setecentos reais), presente o constante dos autos.
Face ao disposto no art. 26, da Lei n. 8.666/93, submeto o ato à autoridade superior para ratificação e devida 
publicidade.
Douradina-Pr, 26 de junho de 2020.
Fábio da Silva
Presidente da Comissão de Licitação

RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA
Ratifico o ato de dispensa do senhor Fábio da Silva, Presidente da Comissão de Licitação, que dispensou, com 
fundamento no art. 24, inciso II, a favor da empresa COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS DE 
AGRONOMIA LTDA - UNICAMPO, inscrita no CNPJ nº. 72.042.799/0001-90, para Contratação de empresa em 
Razão do Preço, para a Contratação de empresa especializada para avaliação do imóvel rural denominado Fazenda 
Rica Flora, atendendo a Secretaria Municipal de Meio Ambiente Douradina-Pr, no valor de R$9.700,00(nove mil e 
setecentos reais), presente o constante dos autos, face ao disposto no art. 26 da Lei nº. 8.666/93, vez que o processo 
se encontra devidamente instruído.
Publica-se.
Douradina-Pr, 26 de junho de 2020.
João Jorge Sossai
Prefeito do Município

cÂMara MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
PORTARIA No 011/2020
De 30 de junho de 2020
DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO A PEDIDO DE SERVIDOR OCUPANTE DE CARGO EM COMISSÃO
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE
Art. 1º. Exonerar a pedido, a partir de 02/07/2020, o servidor Ademir Gimenes Gonçalves, inscrito no CPF nº 
203.885.009-72 e no RG nº 1.246.885-7 SSP/PR do cargo em comissão de Assessor Jurídico da Câmara Municipal 
de Douradina-PR.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Câmara Municipal de Douradina, 30 de junho de 2020.
CLERIS MORAES OLIVEIRA
Presidente

cÂMara MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011/2020
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 010/2020
A Câmara Municipal de Douradina/PR, através de seu Presidente, torna público, para ciência dos interessados, a 
realização de Dispensa de Licitação destinada à aquisição de equipamentos permanentes, tais como geladeira, micro-
ondas e ar condicionado, para atender às necessidades da Câmara Municipal de Douradina, conforme especificações 
e quantitativos constantes do Termo de Referência:
Item Quant. Descrição
1 01 REGRIGERADOR TIPO GELADEIRA, DUAS PORTAS, FROST FREE; CAPACIDADE 
MÍNIMA DE 400 LITROS E MÁXIMA DE 450 LITROS, COR PREDOMINANTE BRANCA; TENSÃO 127V; EFICIÊNCIA 
ENERGÉTICA A; GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES.
2 01 FORNO MICRO-ONDAS; CAPACIDADE MÍNIMA DE 28 LITROS E MÁXIMA DE 31 
LITROS; PRATO GIRATÓRIO; COR PREDOMINANTE BRANCO; SELO INMETRO; TENSÃO 127V; EFICIÊNCIA 
ENERGÉTICA A; GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES.
3 01 AR CONDICIONADO SPLIT INVERTER 9.000 BTUS, FRIO, 220 VOLTS.
Os interessados deverão encaminhar as suas respectivas propostas pelo e-mail camaradouradina@cmdouradina.
pr.gov.pr, até às 12h do dia 10/07/2020. Douradina, 29 de junho de 2020.
CLERIS MORAES OLIVEIRA
Presidente

Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Paraná 

 
 
PORTARIA N.º 267 
De 26/06/2020 
CONCESSÃO DE LICENÇA PRÊMIO PARA SERVIDORES MUNICIPAIS. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e, 
CONSIDERANDO a Lei Municipal n. 167, de 29/06/2004 que institui a Licença Prêmio para os 
servidores municipais; 
RESOLVE 
CONCEDER Licença Prêmio aos servidores abaixo relacionados: 
SERVIDOR(A) CARGO PERÍODO 

AQUISITIVO 
PERÍODO DE 

GOZO 
André Ferreira Magalhães Motorista 2013/2014 30/06/2020 à 

17/07/2020 
Antonio Marcos Martim Motorista 2019/2020 30/06/2020 à 

17/07/2020 
Cecília Cavalcante Borba Auxiliar de Serviços Gerais 2014/2015 30/06/2020 à 

17/07/2020 
Cristina Malinski da Silva Auxiliar de Serviços Gerais 2015/2016 30/06/2020 à 

17/07/2020 
Edino Pacheco dos Santos Motorista 2008/2009 30/06/2020 à 

17/07/2020 
Edivania da Silva Ribeiro Oliva Auxiliar de Serviços Gerais 2018/2019 30/06/2020 à 

17/07/2020 
Geralda dos Santos da Silva Auxiliar de Serviços Gerais 2016/2017 30/06/2020 à 

17/07/2020 
Irenice da Silva Auxiliar de Serviços Gerais 2018/2019 30/06/2020 à 

17/07/2020 
Jonelice de Campos Nazário de Lima Auxiliar de Serviços Gerais 2019/2020 30/06/2020 à 

17/07/2020 
Jorge Domingos da Silva Auxiliar de Serviços Gerais 2007/2009 01/07/2020 à 

05/08/2020 
Luana Batista Freire Auxiliar de Serviços Gerais 2018/2019 30/06/2020 à 

17/07/2020 
Marcio Leandro Ribas Aldrigue Motorista 2014/2015 30/06/2020 à 

17/07/2020 
Marici Cardoso de Sá Auxiliar de Serviços Gerais 2016/2017 30/06/2020 à 

17/07/2020 
Nilda Pereira dos Santos Auxiliar de Serviços Gerais 2014/2015 30/06/2020 à 

17/07/2020 
Regina Terto de Brito Dellai Auxiliar de Serviços Gerais 2016/2017 30/06/2020 à 

17/07/2020 
Roseli Aparecida Moreira Vieira Auxiliar de Serviços Gerais 2018/2019 30/06/2020 à 

17/07/2020 
Roseli da Conceição Ferreira Hartman Auxiliar de Serviços Gerais 2018/2019 30/06/2020 à 

17/07/2020 
Roseli Neide Maresi Auxiliar de Serviços Gerais 2018/2019 30/06/2020 à 

17/07/2020 
Rosely da Silva Medeiros Auxiliar de Serviços Gerais 2015/2016 30/06/2020 à 

17/07/2020 
Rosinei Aparecida da Cruz Gomes Auxiliar de Serviços Gerais 2016/2017 30/06/2020 à 

17/07/2020 
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e seis dias do mês de junho do ano de 
dois mil e vinte. (26/06/2020). 
João Jorge Sossai 
Prefeito Municipal 
 
PORTARIA N.º 270 
De 29/06/2020 
CONCEDE PROMOÇÃO NA CARREIRA POR CONHECIMENTO À SERVIDORES MUNICIPAIS NOS 
TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 039, DE 23 DE MARÇO DE 2012. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, 
com base no art. 9º, da Lei Complementar n.º 039, de 23 de Março de 2012, que dispõe sobre 
a reestruturação do Plano de Carreira, Cargos, Empregos, Salários, Remuneração e/ou 
Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais; 
CONSIDERANDO requerimentos e apresentação dos respectivos certificados;  

 
 

RESOLVE 
CONCEDER promoção por conhecimento aos servidores municipais efetivos abaixo 
relacionados, enquadrando-os na nova Referência, de acordo com cada Grupo: 
1-GRUPO OCUPACIONAL OPERACIONAL-GOO 
NOME DOCUMENTO CARGO REFERÊNCIA 
CARLOS ALBERTO BAUMAN ROBERTI 735.035.259-04 MOTORISTA 29 
GREICIELE DA SILVA FLAUSINO ROMÃO 099.189.529-03 AUX. DE SERVIÇOS GERAIS 09 
JANDELSON APARECIDO ALVES 678.622.769-49 MOTORISTA 26 

2-GRUPO OCUPACIONAL ADMINISTRATIVO E TÉCNICO-GOAT 
NOME DOCUMENTO CARGO REFERÊNCIA 
CAMILA KATIÚSCIA BASTOS COÍMBRA 088.018.109-54 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 03 
JOSÉ ADÃO DE AZEVEDO 063.692.418-14 AGENTE DE ENDEMIAS  04 

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e nove dias do mês de junho do ano de dois 
mil e vinte. (29/06/2020). 
João Jorge Sossai 
Prefeito Municipal 
 
TERMO ADITIVO Nº 02 AO CONTRATO DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO N.º 
36/2020, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE DOURADINA E MARIA APARECIDA 
GONÇALVES MODESTI 

Pelo presente instrumento particular, de um lado o MUNICÍPIO DE DOURADINA, pessoa 
jurídica de direito público, com sede nesta Cidade, à Avenida Brasil, 701, inscrito no CNPJ do 
Ministério da Fazenda sob n.º 78.200.110/0001-94, representado na forma legal por seu 
Prefeito Municipal Sr. JOÃO JORGE SOSSAI, a seguir denominado CONTRATANTE, e do outro 
lado a Sra. MARIA APARECIDA GONÇALVES MODESTI, brasileira, casada, residente e 
domiciliada na Rua Honorato, 220, Parque Ana Laura, neste município de Douradina, Estado 
do Paraná, portadora da C.I.R.G-nº-8.607.380-3/SSP-PR e do CPF-074.302.759-07, de ora em 
diante denominada CONTRATADA, firmam o presente TERMO ADITIVO DE CONTRATO, para 
fim de alteração de prazo de vigência. 
CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente INSTRUMENTO, com base no artigo 1, parágrafo 1.2, do 
Edital n.º 76/2019-Abertura de PSS-Processo Seletivo Simplificado, tem por objetivo prorrogar 
até 31/07/2020 o Contrato de Trabalho por Prazo Determinado n.º 36/2020. 
CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do Contrato 
de Trabalho originário. 
E assim, estando justos e contratados, assinam com as testemunhas o presente, em 03 (três) 
vias, para um só efeito legal. 
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e nove dias do mês de junho do ano de dois 
mil e vinte. (29/06/2020). 
P/MUNICÍPIO DE DOURADINA 
JOÃO JORGE SOSSAI 
Prefeito Municipal 
MARIA APARECIDA GONÇALVES MODESTI 
Contratada 
Testemunhas: 
                           
 
 
 Prefeitura MuniciPal de esPeranÇa noVa

Estado do Paraná
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 025/2018, CELEBRADO EM 05 DE JULHO DE 2018, NA QUAL 
FIGURA COMO CONTRATANTE O MUNICÍPIO DE ESPERANÇA NOVA, E COMO CONTRATADA A EMPRESA 
INTERCLÍNICA ZILIOTTO LTDA – ME.
Pelo presente termo aditivo, o MUNICÍPIO DE ESPERANÇA NOVA, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede administrativa na Avenida Juvenal Silva Braga, 181, Centro, CEP 87.545-000, inscrita no CNPJ/MF nº 
01.612.269/0001-91, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Valdir Hidalgo Martinez, brasileiro, 
casado, Agente Político Municipal, portador da Cédula de Identidade com RG sob nº 4.145.492-0 SSP/PR, inscrito 
no CPF/MF nº 557.410.969-72, residente e domiciliado nesta Cidade de Esperança Nova, doravante denominado 
CONTRATANTE, e, de outro, a empresa INTERCLÍNICA ZILIOTTO LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ/MF nº 05.973.829/0003-56, com sede na Rua Felinto Muller, 293, Cidade de Pérola, Estado do 
Paraná, neste ato representada pelo Sr. Rodrigo Jarenko Ziliotto, portador da Cédula de Identidade com RG sob 
nº 5.672.040-5 SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº 007.769.419-84, na qualidade de Sócio Administrador, doravante 
denominada CONTRATADA, ajustam e acordam entre si o SEGUNDO TERMO ADITIVO ao contrato nº 025/2018, 
mediante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA
O presente termo aditivo prorroga o prazo de vigência do Primeiro Termo Aditivo do Contrato nº 025/2018, com 
vencimento para 04 de julho de 2020. Por este Segundo Termo Aditivo, o prazo de vigência será de mais 12 (doze) 
meses, com fundamento no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93, passando a ter validade a partir de 05 de julho de 
2020 até 04 de julho 2021.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas as demais cláusulas do contrato nº 025/2018, desde que não contrariem o que ficou convencionado 
no presente Termo Aditivo.
E, por estarem assim justos e acordados, firmam o presente Termo Aditivo ao Instrumento Particular de Contrato, em 
02 (duas) vias de igual teor, para que produzam seus jurídicos e legais efeitos, na presença de 02 (duas) testemunhas 
igualmente subscrita.
Esperança Nova/PR, 29 de junho de 2020.
VALDIR HIDALGO MARTINEZ   RODRIGO JARENKO ZILIOTTO
Prefeito Municipal – CONTRATANTE               Empresário - CONTRATADO
                                                                                          INTERCLÍNICA ZILIOTTO LTDA ME
Testemunhas:
RG:       RG:

Prefeitura MuniciPal de esPeranÇa noVa
Estado do Paraná
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO (REFERENTE À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 6/2019) 
CELEBRADA EM 27/06/2019, NA QUAL FIGURA COMO CONTRATANTE A PREFEITURA DE ESPERANÇA NOVA, 
E COMO CONTRATADA A EMPRESA ANDERSON F. G. FERRAREGI - ME.
Pelo presente TERMO ADITIVO o MUNICÍPIO DE ESPERANÇA NOVA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito 
público interno, com administração situada à Avenida Juvenal Silva Braga, 181, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob 
o nº. 01.612.269/0001-91, neste ato representado por seu Prefeito Municipal o Sr. Valdir Hidalgo Martinez, brasileiro, 
casado, Agente Político Municipal, portador da cédula de identidade RG nº. 4.145.492-0 SSP/PR e CPF/MF sob o nº. 
557.410.969-72, residente e domiciliado nesta cidade de Esperança Nova – Estado do Paraná, doravante denominado 
CONTRATANTE, e, de outro a empresa ANDERSON F. G. FERRAREGI - ME, CNPJ: 10.523.079/0001-99, com 
sede na Rua Genarino de Oliveira, 03, centro na cidade São Jorge do Patrocínio, representada pelo Sr. Anderson 
Felício Gonzaga Ferraregi, portador  da CI/RG nº 37.187.605-9 SSP/SP e do CPF/MF nº 316.401.558-56, doravante 
denominada CONTRATADA ajustam e acordam entre si o PRIMEIRO TERMO ADITIVO, mediante as cláusulas e 
condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
O presente Instrumento tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do contrato (referente à ata de registro 
de preços nº 06/2019), em razão de fato superveniente - Pandemia (covid-19), havendo bastante saldo, alterando a 
vigência do contrato de 26/06/2020 para 31/12/2020,  com fundamento no artigo 57, § 1º, inciso II, da Lei nº 8.666/1993 
e artigo 4º, § 1º do Decreto Municipal nº 118/2012.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas as demais cláusulas do contrato que se refere à ata de Registro de Preços nº 6/2019 desde que não 
contrariem o que ficou convencionado no presente Termo Aditivo.
E, por estarem assim, justos e acordados, firmam o presente Termo Aditivo ao Instrumento Particular de Contrato, em 
02 (duas) vias de igual teor, para que produzam seus jurídicos e legais efeitos, na presença de 02 (duas) testemunhas 
igualmente subscritas.
Esperança Nova - PR, 25 (vinte e cinco) de junho de 2020.
   VALDIR HIDALGO MARTINEZ– CONTRATANTE                            ANDERSON FELÍCIO GONZAGA FERRAREGI
                                                                                                                                 CONTRATADO
  PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA NOVA                                ANDERSON F. G. FERRAREGI - ME
Testemunhas:
RG nº                                                                            RG nº
CPF nº                                                                          CPF nº

Prefeitura MuniciPal de esPeranÇa noVa
Estado do Paraná
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO (REFERENTE À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 7/2019) 
CELEBRADA EM 27/06/2019, NA QUAL FIGURA COMO CONTRATANTE A PREFEITURA DE ESPERANÇA NOVA, 
E COMO CONTRATADA A EMPRESA CALLEGARI & OLIVEIRA LTDA ME.
Pelo presente TERMO ADITIVO o MUNICÍPIO DE ESPERANÇA NOVA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito 
público interno, com administração situada à Avenida Juvenal Silva Braga, 181, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob 
o nº. 01.612.269/0001-91, neste ato representado por seu Prefeito Municipal o Sr. Valdir Hidalgo Martinez, brasileiro, 
casado, Agente Político Municipal, portador da cédula de identidade RG nº. 4.145.492-0 SSP/PR e CPF/MF sob o nº. 
557.410.969-72, residente e domiciliado nesta cidade de Esperança Nova – Estado do Paraná, doravante denominado 
CONTRATANTE, e, de outro a empresa CALLEGARIA & OLIVEIRA LTDA ME, CNPJ: 12.222.370/0001-52, com sede 
na Rua Arlindo Rocha Ribeiro, 35, centro na cidade Esperança Nova, representada pelo Sr. Jorge Callegari, portador  
da CI/RG nº 9.526.815-3 SSP/PR e do CPF/MF nº 049.110.979-22, doravante denominada CONTRATADA ajustam e 
acordam entre si o PRIMEIRO TERMO ADITIVO, mediante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
O presente Instrumento tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do contrato (referente à ata de registro 
de preços nº 07/2019), em razão de fato superveniente - Pandemia (covid-19), havendo bastante saldo, alterando a 
vigência do contrato de 26/06/2020 para 31/12/2020,  com fundamento no artigo 57, § 1º, inciso II, da Lei nº 8.666/1993 
e artigo 4º, § 1º do Decreto Municipal nº 118/2012.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas as demais cláusulas do contrato que se refere à ata de Registro de Preços nº 7/2019 desde que não 
contrariem o que ficou convencionado no presente Termo Aditivo.
E, por estarem assim, justos e acordados, firmam o presente Termo Aditivo ao Instrumento Particular de Contrato, em 
02 (duas) vias de igual teor, para que produzam seus jurídicos e legais efeitos, na presença de 02 (duas) testemunhas 
igualmente subscritas.
Esperança Nova - PR, 25 (vinte e cinco) de junho de 2020.
   VALDIR HIDALGO MARTINEZ– CONTRATANTE                                            JORGE CALLEGARI OLIVEIRA
                                                                                                                                          CONTRATADO
  PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA NOVA                                CALLEGARI & OLIVEIRA LTDA ME
Testemunhas:
RG nº                                                                            RG nº
CPF nº                                                                          CPF nº

Prefeitura MuniciPal de guaira
Estado do Paraná
DECRETO Nº 175/2020
Data: 29.06.2020
Ementa: abre Crédito Adicional Suplementar no valor R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), anula dotação 
orçamentária de igual valor, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e nos termos dos artigos 6º, 
I da Lei Orçamentaria Anual nº 2.118 de 11/12/2019, bem como no artigo 43, inciso I da Lei Federal nº 4.320/64, e, 
considerando o memorando sob o nº 035/2020,
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto um crédito adicional suplementar no valor R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), na forma abaixo 
discriminada:
Órgão: 09 - Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 001 - Fundo Municipal de Saúde
Ação: 1013 - Construções, Reformas e Ampliações das Unidades de Saúde
Funcional: 0010.0301.0029
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor
622 3449051000000000000 - Obras e instalações 505 500.000,00
Art. 2° Os recursos necessários à execução do contido no Art. 1° deste decreto decorrerão da anulação orçamentária, 
a saber:
Órgão: 6 - Secretaria Municipal de Administração
Unidade: 4 - Diretoria de Administração e Controle
Ação: 1007 - Construções, Reformas nas Instalações do Porto Internacional e da Inspetoria da receita Federal
Funcional: 0015.0452.0018
Referência Modalidade de Aplicação   Vínculo Valor
285 3449051000000000000 - Obras e instalações 505 500.000,00
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, 29 de junho de 2020.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de guaira
Estado do Paraná
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 12/2020
Ref. recursos recebidos – registrado no memorando nº 3.176/2017.
O Município de Guaíra, Estado do Paraná, nos termos do artigo 2º da Lei nº 9.452, de 20.03.97 e do § 2º, do artigo 116, 
da Lei nº 8.666, NOTIFICA a Câmara Municipal de Vereadores, os Partidos Políticos, os Sindicatos e as Entidades 
Empresariais, com sede no Município de Guaíra, Estado do Paraná, que no dia 24/06/2020, foi creditado na conta 
corrente nº 25.129-1 da Agência nº 0641-6 do Banco do Brasil, o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), recebidos 
do Ministério da Saúde referente a Proposta nº 36000.3140352/02-000, do Incremento Temporário ao Custeio dos 
Serviços de Atenção Básica em Saúde - PAB, neste município de Guaíra, Estado do Paraná.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 29 de junho de 2020.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de guaira
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 290/2020
Data: 29.06.2020
Ementa: transfere de lotação servidor público municipal, conforme especifica, e dá outras providências.
O Prefeito do Município de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e considerando o memorando 
on-line sob o nº 451/2018,
RESOLVE:
Art. 1º Transferir de lotação o servidor público municipal a seguir mencionado:
Nome/função RG nº  Da Para A partir de
Abdulcenir Moacir Bacovicz /Desenhista 3.192.400-8 - SESPII/PR Diretoria de Limpeza Pública - 
Efetivos Diretoria de Planejamento - Efetivos 08/06/2020
Art. 2º Que a Diretoria de Pessoal tome as providências necessárias ao cumprimento desta Portaria.
Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data da publicação, com eficácia retroativa a data de 08 de junho de 2020.
    Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 29 de junho de 2020.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de guaira
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 292/2020
Data: 29.06.2020
Ementa: concede Licenças para concorrerem a Cargos Eletivos, aos servidores públicos municipais, conforme 
especifica, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, 
e de conformidade com a Lei Complementar n° 64/1990, art. 101 da Lei Municipal 1.246/2016, e considerando 
os memorandos online sob os n°s 1.350/2020, 1.351/2020, 1.352/2020, 1.353/2020, 1.358/2020, 1.367/2020 e 
1.379/2020,
RESOLVE:
Art. 1° Conceder Licenças Remuneradas para concorrerem a cargos eletivos, durante o período de 1º de julho de 2020 
até o dia seguinte ao da eleição, aos servidores públicos municipais, mencionados a seguir:
NOME RG Nº CARGO
Cesar Luis de Freitas 8.397.922-4 - SESPII/PR Guarda Municipal
Claudemir Delfino da Silva 7.098.535-7 - SESPII/PR Motorista de Veículos
Claudia Gualtieri Ferreira Mattos 4.649.594-2 - SESPII/PR Cirurgião Dentista
Cleber Pereira dos Santos 7.823.274-9 - SESPII/PR Auxiliar de Serviços Gerais
Maria de Fatima Gonçalves Faccin 4.319.149-7 - SESPII/PR Professor
Maria Iraci da Silva Baptista 13.216.902-0 - SESPII/PR Merendeira
Simone Maria Severiano 9.556.876-9 - SESPII/PR Auxiliar de Serviços Gerais
Art. 2° Os interessados deverão oportunamente comprovar o registro de sua candidatura junto a Diretoria de Pessoal, 
sob pena de revogação deste benefício, além de se sujeitar ao ressarcimento de eventuais danos ao erário público 
municipal.
Art. 3° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 29 de junho de 2020.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

  

MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO 
PARANÁ/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

 
AVISO DE REPUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N° 101/2020 - (SEGUNDA VEZ) 
O Município de Guaíra - Paraná torna público aos interessados e a 
quem possa interessar que a abertura da nova sessão pública do 
Pregão Presencial n° 101/2020, que tem por objeto o Sistema de 
Registro de Preços, visando a contratação de empresa especializada 
na prestação de serviços de limpeza, conservação e manutenção 
geral, com fornecimento de mão-de-obra, materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios, com periodicidade diária, nas instalações 
do espelho d´agua da Praça Castelo Branco e piscina de uso 
terapêutico da Casa Lar (abrigo), neste Município, que será julgada 
nos termos da Lei nº 10.520/02, aplicando-se subsidiariamente a Lei 
nº 8.666/93, foi remarcada para o dia 13 de julho de 2020, às 
08h30min, uma vez que a PRIMEIRA sessão pública foi declarada 
DESERTA, razão da presente republicação. A licitação está sendo 
republicada nas mesmas condições pré-estabelecidas, sem 
alterações do edital.  
O edital completo poderá ser obtido através do site 
www.guaira.pr.gov.br no Link Processos Licitatórios. Demais 
informações: no Departamento de Compras e Licitações do 
Município de Guaíra, de segunda a sexta-feira, em horário normal de 
expediente. Fone (44) 3642 9928/9924. E-mail 
compras@guaira.pr.gov.br. Publique-se. 
Guaíra (PR), em 29 de junho de 2020. 
Maria José Rodrigues Souza/ Pregoeira /Comissão Permanente de 
Licitações. 
  
 
  
 MunicíPio de guaíra 

 ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 314/2020
Pregão Presencial nº 098/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: W. P. DO BRASIL LTDA - EPP, CNPJ nº 04.483.808/0001-28
Objeto da Ata de Registro de Preços: aquisição de cartuchos de toner, materiais de consumo de impressoras e 
equipamentos para impressão e manutenção, os quais serão empregados nos trabalhos diários de todas as 
Secretarias e Departamentos pertencentes à esta instituição.
Valor Total: R$ 291.054,50 (duzentos e noventa e um mil, cinquenta e quatro reais e cinquenta centavos).
Prazo de Vigência: início em 26 de junho de 2020 e término em 25 de junho de 2021.
Data de Assinatura: 26 de junho de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 26 de junho de 2020.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 315/2020
Pregão Presencial nº 098/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: PAPELARIA SOL LTDA, CNPJ nº 21.809.529/0001-20
Objeto da Ata de Registro de Preços: aquisição de cartuchos de toner, materiais de consumo de impressoras e 
equipamentos para impressão e manutenção, os quais serão empregados nos trabalhos diários de todas as 
Secretarias e Departamentos pertencentes à esta instituição.
Valor Total: R$ 74.000,00 (setenta e quatro mil reais).
Prazo de Vigência: início em 26 de junho de 2020 e término em 25 de junho de 2021.
Data de Assinatura: 26 de junho de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 26 de junho de 2020.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 316/2020
Pregão Presencial nº 098/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: A. H. DA S. MORAES - ME, CNPJ nº 02.437.839/0001-17
Objeto da Ata de Registro de Preços: aquisição de cartuchos de toner, materiais de consumo de impressoras e 
equipamentos para impressão e manutenção, os quais serão empregados nos trabalhos diários de todas as 
Secretarias e Departamentos pertencentes à esta instituição.
Valor Total: R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais).
Prazo de Vigência: início em 26 de junho de 2020 e término em 25 de junho de 2021.
Data de Assinatura: 26 de junho de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 26 de junho de 2020.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 317/2020
Pregão Presencial nº 098/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: VINHOLI & CARVALHO SUPRIMENTOS DE INFORMATICA LTDA, CNPJ nº 28.395.070/0001-05
Objeto da Ata de Registro de Preços: aquisição de cartuchos de toner, materiais de consumo de impressoras e 
equipamentos para impressão e manutenção, os quais serão empregados nos trabalhos diários de todas as 
Secretarias e Departamentos pertencentes à esta instituição.
Valor Total: R$ 250.355,00 (duzentos e cinquenta mil e trezentos e cinquenta e cinco reais).
Prazo de Vigência: início em 26 de junho de 2020 e término em 25 de junho de 2021.
Data de Assinatura: 26 de junho de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 26 de junho de 2020.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 318/2020
Pregão Presencial nº 098/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: CLEUSA APARECIDA DECHICHI CHAMBÓ-ME, CNPJ nº 00.893.381/0001-85
Objeto da Ata de Registro de Preços: aquisição de cartuchos de toner, materiais de consumo de impressoras e 
equipamentos para impressão e manutenção, os quais serão empregados nos trabalhos diários de todas as 
Secretarias e Departamentos pertencentes à esta instituição.
Valor Total: R$ 2.816,20 (dois mil, oitocentos e dezesseis reais e vinte centavos).
Prazo de Vigência: início em 26 de junho de 2020 e término em 25 de junho de 2021.
Data de Assinatura: 26 de junho de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 26 de junho de 2020.
HERALDO TRENTO / PREFEITO
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MunicíPio de guaíra
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 177/2020, TOMADA 
DE PREÇOS Nº 012/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: VILLARES CONSTRUTORA E METALÚRGICA - EIRELI - EPP, CNPJ 
Nº 05.863.476/0001-70
Objeto do Contrato: contratação de empresa para construção da UBS - Unidade 
Básica de Saúde - Modelo SESA - Porte 2, sobre a quadra nº 16 do Loteamento 
denominado de Parque Hortência, no Bairro Parque Hortência, Cidade de Guaíra, 
Estado do Paraná.
Valor Total: R$ 880.419,88 (oitocentos e oitenta mil, quatrocentos e dezenove reais 
e oitenta e oito centavos).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência do presente Contrato tem início na data de 
assinatura e término em 28 de junho de 2021.
Prazo de execução: 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir do 11º (décimo 
primeiro) dia da data de emissão da ordem de serviços.
Data de Assinatura: 29 de junho de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 29 de junho de 2020.

PORTARIA Nº 289/2020
Ementa: Homologa julgamento proferido pelo Pregoeiro sobre proposta(s) 
apresentada(s) ao edital de Pregão Presencial nº 098/2020 - MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
/ PR. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido pelo Pregoeiro sobre proposta(s) 
apresentada(s) ao edital de Pregão Presencial nº 098/2020, cujo objeto é o 
Registro de Preços visando a aquisição de cartuchos de toner, materiais de 
consumo de impressoras e equipamentos para impressão e manutenção, os quais 
serão empregados nos trabalhos diários de todas as Secretarias e Departamentos 
pertencentes à esta instituição. A(s) empresa(s):
W. P. DO BRASIL LTDA - EPP, inscrita no CNPJ nº 04.483.808/0001-28, vencedora 
dos itens 1, 4, 7, 15, 16, 29, 40, 41, 60, 61, 62, 63, 64 e 75 da licitação, com valor total 
máximo de R$ 291.054,50 (duzentos e noventa e um mil, cinquenta e quatro reais e 
cinquenta centavos);
PAPELARIA SOL LTDA, inscrita no CNPJ nº 21.809.529/0001-20, vencedora do item 
30 da licitação com valor total máximo de R$ 74.000,00 (setenta e quatro mil reais);
A. H. DA S. MORAES - ME, inscrita no CNPJ nº 02.437.839/0001-17, vencedora do 
item 8 da licitação com valor total máximo de R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos 
reais);
VINHOLI & CARVALHO SUPRIMENTOS DE INFORMATICA LTDA, inscrita no CNPJ 
nº 28.395.070/0001-05, vencedora dos itens 2, 3, 5, 6, 10, 11, 12, 13, 17, 20, 21, 22, 
31, 32, 33, 34, 42, 44 e 57 da licitação com valor total máximo de R$ 250.355,00 
(duzentos e cinquenta mil e trezentos e cinquenta e cinco reais);
CLEUSA APARECIDA DECHICHI CHAMBÓ - ME, inscrita no CNPJ nº 
00.893.381/0001-85, vencedora do item 77 da licitação com valor total máximo de R$ 
2.816,20 (dois mil, oitocentos e dezesseis reais e vinte centavos);
INT SOLUÇÕES PARA RECICLAGEM LTDA - ME, inscrita no CNPJ nº 
07.703.592/0001-57, vencedora dos itens 18, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 35, 65, 66, 67 
e 68 da licitação com valor total máximo de R$ 207.670,00 (duzentos e sete mil e 
seiscentos e setenta reais);
A. CARNEVALI - EIRELI, inscrita no CNPJ nº 18.012.406/0002-30, vencedora dos 
itens 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 73 da licitação com valor total máximo de R$ 
154.963,20 (cento e cinquenta e quatro mil, novecentos e sessenta e três reais e 
vinte centavos);
AUGUSTO E COIMBRA LTDA, inscrita no CNPJ nº 30.747.960/0001-80, vencedora 
dos itens 69, 71, 72, 74, 76 da licitação com valor total máximo de R$ 160.704,00 
(cento e sessenta mil e setecentos e quatro reais);
FERNANDA RIBEIRO PEREIRA 09813181931, inscrita no CNPJ nº 33.880.068/0001-
61, vencedora dos itens 19, 43, 70 da licitação com valor total máximo de R$ 
79.877,40 (setenta e nove mil, oitocentos e setenta e sete reais e quarenta centavos);
HD SUPRI INFORMATICA EIRELI, inscrita no CNPJ nº 36.226.403/0001-09, 
vencedora dos itens 9, 14, 36, 37, 38, 39, 53, 54, 55, 56, 58 e 59 da licitação com valor 
total máximo de R$ 301.120,00 (trezentos e um mil e cento e vinte reais);
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra, Paraná, 26 de junho de 2020.
HERALDO TRENTO / PREFEITO

Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
Instrução Normativa 02/2020 SME
Complementa as orientações para realização das atividades pedagógicas não 
presenciais da Educação Infantil na Rede Municipal de Ensino de Douradina, e 
adequação do Calendário Escolar 2020, em decorrência da pandemia causada pela 
COVID-19.
A Secretaria Municipal de Educação de Douradina, no uso de suas atribuições e :
Considerando, a Lei Federal n.º 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe 
sobre as medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19), responsável pelo surto de 2019;
Considerando, a Portaria n.º 343, de 17 de março de 2020, que dispõe sobre a 
substituição das aulas presenciais por aulas em meios digitais enquanto durar a 
situação de pandemia do novo Coronavírus (COVID-19);
Considerando, a Deliberação n.º 01/2020- CP;CEE;PR, de 31 de março de 2020, que 
institui regime especial para o desenvolvimento das atividades escolares no âmbito do 
Sistema Estadual de Ensino do Paraná em decorrência da legislação específica sobre 
a pandemia causada pelo novo Coronavírus (COVID-19;
Considerando, a Medida Provisória n.º 934, de 1º de abril de 2020,  que estabelece 
normas excepcionais sobre o ano letivo da educação básica e do ensino superior 
decorrentes das medidas para enfrentamento da situação de emergência de saúde 
pública de que trata a Lei n.º 13979/2020;
Considerando, a Resolução  N.º 1.522, de 12 de maio de 2020, – GS/SEED que 
revoga as Resoluções N° 1016, 1219 e 1259/2020 e que estabelece, em regime 
especial, as atividades escolares na forma de aulas não presenciais em decorrência 
da pandemia causada pela COVID-19;
Considerando, a Deliberação nº 02/2020 – CEE/CP, de 01 de junho de 2020, que 
altera o artigo 2º da Deliberação CEE/CP nº 01/2020 para permitir que o regime 
especial instituído por essa norma possa ser exercido pelas instituições de ensino 
que ofertam a Educação Infantil.
RESOLVE:
Art. 1º Complementar orientações quanto a realização das atividades pedagógicas 
não presenciais das unidades educacionais de Educação Infantil da Rede Municipal 
de Ensino de Douradina, em decorrência da pandemia causada pela COVID-19.
Art.2º A oferta das atividades pedagógicas não presenciais impressas ou por 
meios digitais para os estudantes da Educação Infantil (Pré-escola)  4 e 5 anos, 
da rede municipal de ensino de Douradina, a contar de 01/06/2020 estarão sob a 
responsabilidade da Secretaria Municipal da Educação.
§ 1º Entende-se por atividades pedagógicas não presenciais aquelas a serem  
realizadas por meio digitais, ou não. Podem ser ministradas, por exemplo, por 
meio de videoaulas, de conteúdos organizados em plataformas virtuais de ensino 
e aprendizagem e pelas redes sociais, entre outros. Podem ainda ser oferecidas 
por meio de programas de televisão ou rádio; pela adoção de materiais didáticos 
impressos e distribuídos aos alunos e seus pais ou responsáveis; e pela orientação de 
leituras, projetos, pesquisas, atividades e exercícios indicados em materiais didáticos.
§ 2º Enquanto durar o período de atividades remotas emergenciais, as atividades não 
presenciais, serão disponibilizadas por meio de material impresso a ser retirado na 
unidade educacional, quinzenalmente e videoaulas disponibilizadas pelo Programa 
Aula Paraná Municípios- TV Escola Curitiba, de acordo com a programação:
I-Educação Infantil 4 e 5, 12h30 às 13h30;
§ 3º Os docentes da educação infantil deverão encaminhar orientações, 
quinzenalmente, para os pais ou familiares com o objetivo de orientá-los a 
desenvolver atividades de interações e brincadeira.
Art. 3º As atividades pedagógicas não presenciais impressas, serão entregues aos 
pais ou responsável e deverão ser devolvidas por estes, quinzenalmente, para fins 
de cômputo da frequência escolar e reposição de aula, mediante assinatura de lista 
específica.
§ 1º A distribuição dos materiais pedagógicos e atividades, serão realizadas aos pais 
ou responsável pelos professores da turma, sob orientação dos gestores, das 8h às 
12h, para os estudantes do período da manhã, das 13h às 17h, de acordo com o 
cronograma ser enviado pela unidade educacional.
Art. 4º São atribuições dos gestores durante o período de atividades não presenciais:
I- divulgar, orientar e acompanhar as videoaulas disponibilizadas pelo Programa Aula 
Paraná Municípios, ofertado pela Secretaria de Estado de Educação;
II– esclarecer dúvidas e orientar a comunidade (pais e/ou responsáveis) sobre as 
propostas de trabalho durante o período de atividades não presenciais;
III- acompanhar a elaboração e entrega das atividades não presenciais impressas na 
unidade educacional, acionando 100% dos pais ou responsável;
IV – Acompanhar e garantir à equipe docente e pedagógica a efetividade do processo 
envolvendo toda comunidade escolar;
V – Articular a participação da equipe pedagógica e professores no processo;
VI – assegurar a garantia do cumprimento das determinações da Secretaria Municipal 
da Educação-SME;
Art. 5º São atribuições dos professores durante o período de atividades não 
presenciais:
I-elaborar semanalmente as atividades não presenciais
II-entregar quinzenalmente as atividades impressas na unidade educacional ;
III- assistir as videoaulas, de acordo com o cronograma repassado, em conformidade 
com as turmas regulares para, quando necessário, orientar os estudantes e/ou 
responsáveis, quanto aos conteúdos trabalhados por meio do Watsapp institucional;
IV-  orientar e esclarecer dúvidas de estudantes e/ou responsáveis sobre as propostas 
de trabalho;
V- corrigir as atividades impressas devolvidas durante o período de atividades não 
presenciais;
VI-  fazer devolutiva das correções em sala de aula para os estudantes no retorno 
das aulas presenciais, realizando a revisão dos objetos de conhecimento trabalhados;
VI- Realizar os registros no sistema LRCOM;
VII- realizar as atividades propostas pela equipe pedagógica e Secretaria Municipal 
de Educação.
Parágrafo Único- As atividades de que trata o caput do presente artigo serão 
disponibilizadas de acordo com a jornada de trabalho de cada professor, conforme 
cronograma a ser organizado pela unidade educacional.
Art.7º A Secretaria Municipal de Educação, a qualquer tempo, poderá expedir novas 
orientações quanto ao processo de atividades pedagógicas não presenciais.
Art.8º Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Educação.
Art. 9º Esta Instrução Normativa entra em vigor nesta data (01/06/2020).
Douradina, 01 de Junho de 2020.
Elizabeth Cristina Girotto e Silva
Diretora do Departamento de Ensino

MunicíPio de guaíra 
 ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 176/2020, TOMADA 
DE PREÇOS Nº 011/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: VILLARES CONSTRUTORA E METALÚRGICA - EIRELI - EPP, CNPJ 
Nº 05.863.476/0001-70
Objeto do Contrato: contratação de empresa especializada para construção da UBS 
- Unidade Básica de Saúde - Modelo SESA - Porte 2, sobre o  lote denominado 
Chácara nº (10 - Rem, 12, 15 e 17-A Remanescente) - 04,  do Novo Loteamento da 
Prefeitura do Município de Guaíra, no Bairro Vila Alta, Município de Guaíra, Estado 
do Paraná.
Valor Total: R$ 904.726,23 (novecentos e quatro mil, setecentos e vinte e seis reais 
e vinte e três centavos).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência do presente Contrato tem início na data de 
assinatura e término em 28 de junho de 2021.
Prazo de execução: 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir do 11º (décimo 
primeiro) dia da data de emissão da ordem de serviços.
Data de Assinatura: 29 de junho de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 29 de junho de 2020.

PORTARIA Nº 291/2020
Ementa: Homologa julgamento proferido pela Comissão de Licitações sobre proposta 
apresentada ao edital de Tomada de Preços nº 011/2020 - MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
/ PR. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido pelo Pregoeiro sobre proposta 
apresentada ao edital de Tomada de Preços nº 011/2020, cujo objeto é a contratação 
de empresa especializada para construção da UBS - Unidade Básica de Saúde - 
Modelo SESA - Porte 2, sobre o  lote denominado Chácara nº (10 - Rem, 12, 15 e 17-A 
Remanescente) - 04,  do Novo Loteamento da Prefeitura do Município de Guaíra, no 
Bairro Vila Alta, Município de Guaíra, Estado do Paraná. A empresa:
VILLARES CONSTRUTORA E METALÚRGICA - EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ Nº 
05.863.476/0001-70, vencedora global da licitação, com valor total máximo de R$ 
904.726,23 (novecentos e quatro mil, setecentos e vinte e seis reais e vinte e três 
centavos);
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra, Paraná, 29 de junho de 2020.

PORTARIA Nº 293/2020
Ementa: Homologa julgamento proferido pela Comissão de Licitações sobre proposta 
apresentada ao edital de Tomada de Preços nº 012/2020 - MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
/ PR. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido pelo Pregoeiro sobre proposta apresentada 
ao edital de Tomada de Preços nº 012/2020, cujo objeto é a contratação de empresa 
para construção da UBS - Unidade Básica de Saúde - Modelo SESA - Porte 2, sobre 
a quadra nº 16 do Loteamento denominado de Parque Hortência, no Bairro Parque 
Hortência, Cidade de Guaíra, Estado do Paraná. A empresa:
VILLARES CONSTRUTORA E METALÚRGICA - EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ Nº 
05.863.476/0001-70, vencedora global da licitação, com valor total máximo de R$ 
880.419,88 (oitocentos e oitenta mil, quatrocentos e dezenove reais e oitenta e oito 
centavos);
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra, Paraná, 29 de junho de 2020.
HERALDO TRENTO / PREFEITO

MunicíPio de guaíra 
 ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 319/2020
Pregão Presencial nº 098/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: INT SOLUÇÕES PARA RECICLAGEM LTDA - ME, CNPJ nº 
07.703.592/0001-57
Objeto da Ata de Registro de Preços: aquisição de cartuchos de toner, materiais de 
consumo de impressoras e equipamentos para impressão e manutenção, os quais 
serão empregados nos trabalhos diários de todas as Secretarias e Departamentos 
pertencentes à esta instituição.
Valor Total: R$ 207.670,00 (duzentos e sete mil, seiscentos e setenta reais).
Prazo de Vigência: início em 26 de junho de 2020 e término em 25 de junho de 2021.
Data de Assinatura: 26 de junho de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 26 de junho de 2020.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 320/2020
Pregão Presencial nº 098/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: A. CARNEVALI - EIRELI, CNPJ nº 18.012.406/0002-30
Objeto da Ata de Registro de Preços: aquisição de cartuchos de toner, materiais de 
consumo de impressoras e equipamentos para impressão e manutenção, os quais 
serão empregados nos trabalhos diários de todas as Secretarias e Departamentos 
pertencentes à esta instituição.
Valor Total: R$ 154.963,20 (cento e cinquenta e quatro mil, novecentos e sessenta e 
três reais e vinte centavos).
Prazo de Vigência: início em 26 de junho de 2020 e término em 25 de junho de 2021.
Data de Assinatura: 26 de junho de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 26 de junho de 2020.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 321/2020
Pregão Presencial nº 098/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: AUGUSTO E COIMBRA LTDA, CNPJ nº 30.747.960/0001-80
Objeto da Ata de Registro de Preços: aquisição de cartuchos de toner, materiais de 
consumo de impressoras e equipamentos para impressão e manutenção, os quais 
serão empregados nos trabalhos diários de todas as Secretarias e Departamentos 
pertencentes à esta instituição.
Valor Total: R$ 160.704,00 (cento e sessenta mil, setecentos e quatro reais).
Prazo de Vigência: início em 26 de junho de 2020 e término em 25 de junho de 2021.
Data de Assinatura: 26 de junho de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 26 de junho de 2020.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 322/2020
Pregão Presencial nº 098/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: FERNANDA RIBEIRO PEREIRA 09813181931, CNPJ nº 
33.880.068/0001-61
Objeto da Ata de Registro de Preços: aquisição de cartuchos de toner, materiais de 
consumo de impressoras e equipamentos para impressão e manutenção, os quais 
serão empregados nos trabalhos diários de todas as Secretarias e Departamentos 
pertencentes à esta instituição.
Valor Total: R$ 79.877,40 (setenta e nove mil, oitocentos e setenta e sete reais e 
quarenta centavos).
Prazo de Vigência: início em 26 de junho de 2020 e término em 25 de junho de 2021.
Data de Assinatura: 26 de junho de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 26 de junho de 2020.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 323/2020
Pregão Presencial nº 098/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: HD SUPRI INFORMATICA EIRELI, CNPJ nº 36.226.403/0001-09
Objeto da Ata de Registro de Preços: aquisição de cartuchos de toner, materiais de 
consumo de impressoras e equipamentos para impressão e manutenção, os quais 
serão empregados nos trabalhos diários de todas as Secretarias e Departamentos 
pertencentes à esta instituição.
Valor Total: R$ 301.120,00 (trezentos e um mil, cento e vinte reais).
Prazo de Vigência: início em 26 de junho de 2020 e término em 25 de junho de 2021.
Data de Assinatura: 26 de junho de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 26 de junho de 2020.
HERALDO TRENTO / PREFEITO

Prefeitura MuniciPal de cidade gaÚcha
Estado do Paraná
RESUMO DE EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.º 027/2020 - PMCG
PROCESSO N.º 041
O MUNICIPIO DE CIDADE GAÚCHA – PR; através da presente licitação, na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL consoante a Lei Federal n.º 8.666/93, 10.520/02, 
Lei Complementar n.º 123/06, Lei Complementar n.º 147/14 e Lei Municipal n.º 
2.316/18, tem a finalidade de receber propostas, conforme descrição no anexo I do 
edital, pelo MENOR PREÇO POR LOTE, do objeto descrito no lote deste edital, que 
visa atender às dotações Orçamentárias desta Municipalidade.
CREDENCIAMENTO E PROTOCOLO DOS ENVELOPES:
Até as 09h:00 do relógio afixado no referido departamento, dia 14/ 07/ 2020, na Rua 
Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394, centro, Sala da Comissão Permanente 
de Licitação, Município de Cidade Gaúcha - PR.
ABERTURA E JULGAMENTO DOS ENVELOPES:
Dia 14/ 07/ 2020 as 09h:30m, na Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394, 
centro, Sala da Comissão Permanente de Licitação, Município de Cidade Gaúcha 
- PR.
1 - DO OBJETO:
1-1 – A presente licitação, do tipo menor preço, por lote, tem como objeto a aquisição 
futura e parcelada de peças e serviços mecânicos, destinados a retifica de bombas 
injetoras de veículos diesel pertencentes à frota do Município de Cidade Gaúcha - PR.
Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo pertinente ao 
objeto licitado, observadas as condições constantes do Edital.
Outras informações de interesse serão prestadas pelo Pregoeiro, Sr. Geovane 
Martins de Souza, nomeado pela portaria n.º 033/2020, bem como a entrega do 
edital no horário normal de expediente, nas dependências da Prefeitura Municipal 
de Cidade Gaúcha - PR, sito a R. Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394, centro, 
telefone: (44) 3675-1122 \ 3675-4300, E-mail: jhow@cidadegaucha.pr.gov.br e 
duane@cidadegaucha.pr.gov.br. 
Cidade Gaúcha – PR; 03 de Junho de 2020.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS Nº 040/2020
A Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, com sede na Avenida Hermes 
Vissoto, n.º 810, torna público que realizará no local e data abaixo, certame licitatório 
na modalidade PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR 
PREÇO POR ITEM objetivando o Registro de Preços para a futura contratação do 
objeto abaixo identificado:
OBJETO: Contratação de empresa para futuras e eventuais aquisições de Emulsão 
Asfáltica tipo RL-1C, CAUQ e Pré - Misturado a Frio DENSO-PMFD, para a realização 
de manutenção do pavimento asfáltico das vias públicas dos distritos e da cidade de 
Icaraíma, tudo nos termos do Anexo I do edital.
PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA: 12 meses.
VALOR MÁXIMO: R$ 206.562,50 (duzentos e seis mil, quinhentos e sessenta e dois 
reais e cinquenta centavos), conforme relação com quantidade e especificações 
constantes no ANEXO I.
PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO: O prazo de entrega/execução dos produtos/
serviços será de 48 horas a partir da requisição do município.
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciados 
e fornecidos aos interessados mediante cópias impressas ou copias em mídia digital 
(pen-drive, CD, desde que fornecido pelo licitante) no horário das 08h00 às 12h00 
e 13h30 às 17h30 e no telefone (44) 3665-8000, conforme art. 32 da Lei Federal 
8.666/93 ou no site www.icaraima.pr.gov.br.
Caso haja alguma alteração (retificação, adendo e outros), o(s) mesmo(s) ficará(ão) 
disponível(is) em tempo hábil, no site www.icaraima.pr.gov.br, sendo de exclusiva 
responsabilidade do licitante, acompanhar as informações.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 14 de julho de 2020
HORÁRIO: 09h00
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, em 29 de junho de 
2020.
João Gilson Prado
Pregoeiro

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato nº 075/2020
REF.: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 008/2020
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná
CONTRATADA: H.S. LORIS BOMBAS DIESEL LTDA - ME.
CNPJ: 10.957.705/0001-55.
DATA DE ASSINATURA: 06 de Junho de 2020.
OBJETO: Aquisição de peças para conserto de bomba injetora de combustível da Pá 
Carregadeira 621-E, lotado na Secretaria de Obras deste município.
VALOR TOTAL: R$ 10.942,03 (dez mil e novecentos e quarenta e dois reais e três 
centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente contrato será até 31 de 
Dezembro de 2020, contado a partir da data de assinatura do contrato, ressalvado 
o direito de prorrogação.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato nº 070/2020
REF.: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 007/2020
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná
CONTRATADA: MAQPEL PAPELARIA E EQUIPAMENTOS LTDA - EPP.
CNPJ: 30.320.176/0001-91
DATA DE ASSINATURA: 27 de Maio de 2020.
OBJETO: Aquisição de longarinas modelo diretor com 04 e 06 lugares para atender 
as necessidades da secretaria municipal de educação.
VALOR TOTAL: R$ 16.500,00 (dezesseis mil e quinhentos reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente contrato será até 31 de 
Dezembro de 2020, contado a partir da data de assinatura do contrato, ressalvado 
o direito de prorrogação.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná                                              
PORTARIA N.º 176/2020
DATA: 29/06/2020
SÚMULA: Nomeia Fiscal de Contrato de Empresas.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
RESOLVE:
1º) – Fica Nomeada a Sra. Susana Ferreira Graciano, portadora da RG n.º 6.130.527-
0 e do CPF nº 023.282.519-00, Como Fiscal de Contrato nº 086/2020 Empresa: 
GARCIA & STOPASSOLLI LTDA,
2°) - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
3º) – Considera – se de relevância o trabalho do fiscal nomeado, porém, sem ônus 
para o município. 
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 29 dias do Mês de Junho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de iVatÉ
Estado do Paraná
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
É dispensável licitação para a despesa abaixo especificada, devidamente 
justificada, com fundamento no art. 24, II da Lei 8.666/93, e em conformidade 
com o parecer jurídico acostado aos autos, exigência do art. 38, inciso VI do 
mesmo diploma legal.
DISPENSA Nº 022/2020
PROCESSO Nº 054/2020
DEPARTAMENTO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS E RODOVIÁRIOS. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS NECESSÁRIOS PARA 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ-PR.
CONTRATADA: HAGAP INSTALAÇÕES ELÉTRICAS EIRELI – EPP
CNPJ: 02.609.925/0001-60
VALOR TOTAL: R$ 2.700,00 (DOIS MIL E SETECENTOS REAIS).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 04 (QUATRO) MESES.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ 
CNPJ Nº 95.640.553/0001-15 

Av. Rio de Janeiro, 2758 – Município de Ivaté – Estado do Paraná 
CEP 87525.000 – Fone/Fax: 44-3673-8000 

e-mail: licitacao.ivate@gmail.com 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 012/2020 
 
PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS Nº 019/2020 
OBJETO: Registro de preço para futura e eventual aquisição de gás liquefeito de petróleo – GLP/gás de cozinha para atender às necessidades 
da copa/cozinha de todas as secretarias do município de Ivaté, conforme especificações e quantidades constantes no edital e seus anexos. 
   

Fornecedor: CRUZEIRO DO OESTE COMERCIO DE GÁS LTDA  /  CNPJ: 32.272.433/0001-92 
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD MARCA VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1  RECARGA DE GÁS 13 KG UND 300 ULTRAGAZ R$ 76,00 R$ 22.800,00 
2 RECARGA DE GÁS 45 KG UND 40 ULTRAGAZ R$ 320,00 R$ 12.800,00 

VALOR TOTAL: 35.600,00 (TRINTA E CINCO MIL E SEISCENTOS REAIS).  
 
CONDIÇÕES:  

1 - A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura. 
2 - O fornecimento dos produtos ocorrerá de forma parcelada conforme a necessidade/solicitação do município, sendo a entrega da 

seguinte forma: 
3 - Forma de pagamento: O pagamento será efetuado, 30 (trinta) dias a partir da apresentação na Nota Fiscal/Fatura ou documento 

equivalente, com o devido atestado de recebimento do objeto no Departamento de Finanças e mediante apresentação das certidões 
da empresa do INSS e FGTS que provam sua regularidade, a cada pagamento efetuado, seja ele parcelado ou não.  

4 - O pagamento das Notas Fiscais ficará condicionado a apresentação pela contratada das respectivas AUTORIZAÇÕES emitidas 
pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças ou Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas/Recursos Humanos. 

5 - Os produtos deverão obedecer às normas e padrões da ABNT, ser de boa qualidade e atender eficazmente à finalidade que dele 
naturalmente se espera, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor. 

6 Compete a contratada assinar o instrumento de contrato devolvendo-o em sua via original à Prefeitura Municipal de Ivaté, no prazo 
de 48 horas. 

7 Todos os documentos referentes ao processo licitatório Pregão Presencial nº 019/2020 integram a presente ata, independentemente 
de transcrição.  

Prefeitura MuniciPal de esPeranÇa noVa
Estado do Paraná  
TERMO DE DISTRATO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
TERMO DE DISTRATO – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 42/2019
Processo Administrativo 40/2019
Pregão Presencial nº 33/2019
Objeto: Aquisição parcelada e eventual de materiais médico hospitalar para uso no 
Centro Municipal de saúde (Divisão Saúde e vigilância Sanitária).
O MUNICÍPIO DE ESPERANÇA NOVA, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ/MF nº 01.612.269/0001-91, sediado na Avenida Juvenal Silva 
Braga, 181, Centro, CEP 87.545-000, Cidade de Esperança Nova, Estado do Paraná, 
representado por seu Prefeito Municipal, o Sr. Valdir Hidalgo Martinez, brasileiro, 
casado, portador da Cédula de Identidade com RG sob nº 4.145.492-0 SSP/PR, 
inscrito no CPF/MF nº 557.410.969-72, doravante denominado DISTRATANTE, ajusta 
este Distrato Bilateral de Ata de Registro de Preços, com a empresa COMERCIAL 
MARK ATACADISTA EIRELI - ME, CNPJ 09.315.996/0001-07, neste ato representado 
por seu Diretor, Sr. (a) Wantuir Hartel Rodrigues Leite, portador (a)da CI/RG: 
10.322.484-5 SSP/RS e inscrito no CPF/MF nº 063.527.899-51, que regerá pelas 
seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO
O presente distrato de contrato tem como fundamento a rescisão bilateral, com 
fundamento no artigo 12, § 3º, inciso I do Decreto Municipal nº 118/2012 c/c Art. 79, 
inciso II da Lei 8.666/1993.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RESCISÃO
Fica rescindido, a pedido da contratada, o Item: 70 (setenta) da presente Ata nº 
042/2019, firmado entre as partes supracitadas, não havendo mais efeitos a partir da 
data da assinatura deste termo, bem como não haverá mais nenhum empenho e/ou 
pagamento à mesma, em razão da impossibilidade de entrega do item (máscara) pela 
dificuldade da empresa de adquirir esse produto, em razão da pandemia COVID-19.
E, por estar assim motivado, o DISTRATANTE assina o presente Termo em 03 (três) 
vias, de igual teor e valia, na presença de duas testemunhas abaixo assinadas.
Esperança Nova/PR, 08 (oito) do mês de junho de 2020.
MUNICÍPIO DE ESPERANÇA NOVA                 Wantuir Hartel Rodrigues Leite
Valdir Hidalgo Martinez                                COMERCIAL MARK ATACADISTA
Prefeito Municipal
Testemunhas:
RG:   RG:

cÂMara MuniciPal de iVatÉ
Estado do Paraná
 PORTARIA Nº 17/2020
 Dispõe Sobre Revogação de Portarias.
O presidente da Câmara Municipal de Ivaté, estado do Paraná, Misael Alves da Silva, 
no uso de suas atribuições legais.
RESOLVE:
Art. 1º - Regovar as Portarias nº 01/2013 de 25 de janeiro de 2013, nº 01/2019 de 
02 de janeiro de 2019, nº 02/2020 de 24 de janeiro de 2020 e nº 04/2020 de 29 de 
janeiro de 2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. Câmara Municipal de 
Ivaté aos 29 dias do mes de junho de 2020.
Misael Alves da Silva
Presidente da Câmara

PORTARIA Nº 18/2020
MISAEL ALVES DA SILVA, Presidente da Câmara Municipal de Ivaté, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e, de conformidade com as disposições 
contidas na Lei Municipal nº. 468/2008 de 31 de outubro de 2008 e  635/2013 de 21 
de agosto de 2013,
R E S O L V E
Art. 1˚. Fica designado, o servidor público municipal efetivo PAULO CEZAR 
HENRIQUE, portador da cédula de identidade RG. n˚ 4.028.778-7/PR e do CPF/
MF. n˚ 570.969.619-68, para exercer o cargo de provimento em comissão de 
COORDENADOR DE CONTROLE INTERNO da Câmara Municipal de Ivaté, símbolo 
CC-2, Anexo II da Resolução nº 01/2012 e Lei Municipal nº 625/2012 e concedida 
Função Gratificada (FG) de 100% sobre o salário base do servidor.
Art. 2. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário e vigerá a partir de 1º de julho de 2020 até a data de 31 
de dezembro de 2020.
Gabinete da Presidência, aos 29 dias do mês de junho de 2020.
MISAEL ALVES DA SILVA
Presidente

Portaria nº 19, de 29 de junho de 2020
DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Presidente da Câmara Municipal de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições;
 R E S O L V E :
 Art. 1º. Nomear a Comissão Permanente de Licitações, a qual será responsável por 
todos os atos necessários ao processo licitatório, que a Lei 8666/93 assim prever, 
com vigência a partir de 1º de julho de 2020 até 31 de dezembro 2020.
Art. 2º. Ficam designados os seguintes servidores para compor a Comissão 
Permanente de Licitações e, suas respectivas funções, quais sejam:
a) Crislaine Ruiz Lima - Presidente
b) Américo Fernandes Lopes - Membro
c) Paulo Cezar Henrique - Membro
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos 
produzidos a partir de 1º de julho de 2020, revogando-se  disposições em contrário.
Edifício da Câmara Municipal de Ivaté, Estado do Paraná, aos 29 dias do mês de 
junho de 2020.
MISAEL ALVES DA SILVA
Presidente

PORTARIA N.º 20/2020
Designa pregoeiro e equipe de apoio para atuar em licitações na modalidade pregão 
e dá outras providências.
O PRESIDENTE DA CÂMARA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1.º - Designar CRISLAINE RUIZ LIMA, RG n.º 10.728.990-9/PR e CPF n.º 
093.108.299-4, como PREGOEIRA, para atuar em licitações na modalidade Pregão, 
no âmbito da Câmara Municipal de Ivaté, com vigência a partir de 1º de julho do ano 
de 2020 até 31 de dezembro de 2020.
Art. 2.º- Designar como membros da EQUIPE DE APOIO do Pregoeiro, os servidores 
abaixo relacionados:
PAULO CEZAR HENRIQUE
AMERICO FERNANDES LOPES
Art. 2.º- CONSIDERAR de relevância os serviços prestados pelo Pregoeiro e Equipe 
de Apoio, porém, sem ônus ao Município.
Art. 3.º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
CÂMARA MUNICIPAL DE IVATÉ, aos 29 dias do mês de junho do ano 2020.
MISAEL ALVES DA SILVA
Presidente da Câmara

Prefeitura MuniciPal de Maria helena
Estado do Paraná  
Processo/Edital nº 068/2020 – Dispensa de Licitação nº 029/2020.
Ref. Oficio nº 072/2020, pelo o qual a Senhora Secretária de Administração solicita 
ratificação do ato praticado pela mesma, para contratação da empresa MUNDO 
MÉDICO PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ nº 
25.164.814/0001-92, estabelecida na Rua Ministro Oliveira Salazar, 5581, Zona III, 
CEP 87.502-070, na Cidade de Umuarama Paraná, para fornecimento de 03 (três) 
prancha de polietileno com jogo de cintos e 03 (três) imobilizador de cabeça tipo head 
block, para Secretaria Municipal de Saúde e seus departamentos, no valor total de R$ 
1.962,00 (um mil, novecentos e sessenta e dois reais).
FUNDAMENTO PARA DISPENSA DE LICITAÇÃO – Conforme constam as 
informações contidas no Oficio do Secretário Municipal de Saúde fl nº 002, e 
parecer jurídico fls nº 020, 021, 022 e 023, contido no Processo de Licitação/Edital 
nº 068/2020, Dispensa de Licitação nº 029/2020, com base no art. 24, inciso II da 
Lei 8.666/93.
Ratifico a contratação por dispensa de licitação com a melhor qualidade e menor 
desembolso possível, nos termos do que dispõem os principio que regem a 
Administração Pública, com base nas razões expostas no presente processo.
Maria Helena - PR, 29 de junho de 2020.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal

, 

cÂMara MuniciPal de noVa olíMPia
Estado do Paraná  
PORTARIA Nº 001/2020.
O Vereador Júlio Pradella, Presidente da Câmara de vereadores de Nova Olímpia, 
Estado do Paraná, usando de suas atribuições regimentais, em cumprimento aos 
demais diplomas legais aplicados ás espécie, RESOLVE, conceder férias ao servidor 
MARCO AURÉLIO DA SILVEIRA MEIRELLES PINHEIRO, relativa ao período 
aquisitivo de 2018/2019, a ser gozadas no período de 01 a 30 de julho de 2020.
Esta portaria entra em vigor nesta data revogada as disposições em contrário.
Câmara Municipal de Nova Olímpia, aos 29 dias do mês de junho de 2020.
Registre-se e Publique-se.
JULIO CÉSAR PRADELLA
Presidente

Prefeitura MuniciPal de noVa oliMPia
Estado do Paraná  
PORTARIA Nº 090/2020.
SÚMULA: dispõe sobre a concessão de licença remunerada ao servidor MARCIANO 
BEZERRA DA SILVA, para desempenho de atividade política nas eleições  municipais 
do ano de 2020.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, em conformidade com os dispositivos da Lei n.º 790 de 22/12/98 c/c a Lei 
Complementar n.º 64/1990, em atendimento ao requerimento protocolado sob o n.º 
17288,
RESOLVE:
Art. 1º - CONCEDER licença remunerada a partir do dia 01 de julho do ano de 
2020, para fins de desempenho de atividade política nas eleições municipais como 
candidato a vereador até o final do pleito de 2020, ao servidor MARCIANO BEZERRA 
DA SILVA, portador do RG. 7.960.690-1 e CPF n.º 044.059.909-13, ocupante do cargo 
de Motorista, do Quadro de Servidores Efetivos deste município, lotado na Secretaria 
municipal de Saúde.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, convalidando ato pela publicação 
oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 29 dias do mês de junho 
de 2020.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 091/2020.
SÚMULA: dispõe sobre a concessão de licença remunerada a servidora VERONICA 
ANGELA PREVIATTI DIAS, para desempenho de atividade política nas eleições  
municipais do ano de 2020.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, em conformidade com os dispositivos da Lei n.º 790 de 22/12/98 c/c a Lei 
Complementar n.º 64/1990, em atendimento ao requerimento protocolado sob o n.º 
17288,
RESOLVE:
Art. 1º - CONCEDER licença remunerada a partir do dia 01 de julho do ano de 
2020, para fins de desempenho de atividade política nas eleições municipais como 
candidata a vereadora até o final do pleito de 2020, a servidora VERONICA ANGELA 
PREVIATTI DIAS, portadora do RG. 76280207 e CPF n.º 040.484.109-03, ocupante 
do cargo de Educadora Infantil, do Quadro de Servidores Efetivos deste município, 
lotado na Secretaria municipal de Educação.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, convalidando ato pela publicação 
oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 29 dias do mês de junho 
de 2020.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 092/2020.
SÚMULA: dispõe sobre a concessão de licença remunerada ao servidor SERGIO 
APARECIDO PEREIRA DA CRUZ, para desempenho de atividade política nas 
eleições  municipais do ano de 2020.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, em conformidade com os dispositivos da Lei n.º 790 de 22/12/98 c/c a Lei 
Complementar n.º 64/1990, em atendimento ao requerimento protocolado sob o n.º 
17288,
RESOLVE:
Art. 1º - CONCEDER licença remunerada a partir do dia 01 de julho do ano de 
2020, para fins de desempenho de atividade política nas eleições municipais como 
candidato a vereador até o final do pleito de 2020, ao servidor SERGIO APARECIDO 
PEREIRA DA CRUZ, portador do RG. 6.853.593-0 e CPF n.º 031.641.299-63, 
ocupante do cargo de Técnico em Vigilância Sanitária, do Quadro de Servidores 
Efetivos deste município, lotado na Secretaria municipal de Saúde.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, convalidando ato pela publicação 
oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 29 dias do mês de junho 
de 2020.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 093/2020.
SÚMULA: dispõe sobre a concessão de licença remunerada ao servidor IRISVALDO 
ALCANTARA DOS SANTOS, para desempenho de atividade política nas eleições  
municipais do ano de 2020.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, em conformidade com os dispositivos da Lei n.º 790 de 22/12/98 c/c a Lei 
Complementar n.º 64/1990, em atendimento ao requerimento protocolado sob o n.º 
17288,
RESOLVE:
Art. 1º - CONCEDER licença remunerada a partir do dia 01 de julho do ano de 
2020, para fins de desempenho de atividade política nas eleições municipais 
como candidato a vereador até o final do pleito de 2020, ao servidor IRISVALDO 
ALCANTARA DOS SANTOS, portador do RG. 70869047 e CPF n.º 032.172.299-08, 
ocupante do cargo de Motorista, do Quadro de Servidores Efetivos deste município, 
lotado na Secretaria municipal de Educação.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, convalidando ato pela publicação 
oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 29 dias do mês de junho 
de 2020.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 094/2020.
SÚMULA: dispõe sobre a concessão de licença remunerada a servidora MARLENE 
PERES VIEIRA RIBEIRO, para desempenho de atividade política nas eleições  
municipais do ano de 2020.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, em conformidade com os dispositivos da Lei n.º 790 de 22/12/98 c/c a Lei 
Complementar n.º 64/1990, em atendimento ao requerimento protocolado sob o n.º 
17288,
RESOLVE:
Art. 1º - CONCEDER licença remunerada a partir do dia 01 de julho do ano de 
2020, para fins de desempenho de atividade política nas eleições municipais 
como candidata a vereadora até o final do pleito de 2020, a servidora MARLENE 
PERES VIEIRA RIBEIRO, portadora do RG. 5.958.771-4  e CPF n.º 873.180.759-34, 
ocupante do cargo de Agente de
Combate a Endemias, do Quadro de Servidores Efetivos deste município, lotado na 
Secretaria municipal de Saúde.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, convalidando ato pela publicação 
oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 29 dias do mês de junho 
de 2020.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

cÂMara MuniciPal de noVa olíMPia
Estado do Paraná  
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 002/2020
O Vereador Júlio César Pradella – Presidente da Câmara de Vereadores  do Município 
de Nova Olímpia – Pr., no uso de suas atribuições legais:
CONVOCA
Os Senhores Vereadores, e a senhora vereadora para reunirem-se em 02 (duas) 
Sessões  Extraordinárias a serem realizadas nos dias 01 e 02  de julho de 2020,  para 
tratar da seguinte  ORDEM DO DIA:
-  Discussão e votação do projeto de Lei nº 004/2020. 
Câmara Municipal de Nova Olímpia, 29 de junho de 2020.
Júlio César Pradella
Presidente
CIENTIFIQUE-SE                        E                             AFIXE-SE
   
Ciente do Edital de Convocação nº 002/2020
Erasmo Cardoso Santana _____________________ 
João Carlos Moreto Ramos ___________________
José Cícero dos Santos _______________________
José da Silva Guerra _________________________
José de Almeida Neto ________________________
Márcio Flores da Silva _______________________
Marciano Bezerra da Silva ____________________
Maria Maciel Lima Griffo ___________________________
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Decreto  nº 54/2020 de 29/06/2020

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$217.079,82 (duzentos e dezessete mil e setenta 
e nove reais e oitenta e dois centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações 
Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Orçamentária nº 1663/2019 de 
04/12/2019.

Decreta:

Suplementação
05 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
05.001 DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL
05.001.12.361.0008.2.014. Manutenção do Ensino Fundamental - 5%

 7.500,00 68 - 3.1.90.13.00.00 01103 OBRIGAÇÕES PATRONAIS
 4.000,00 69 - 3.1.91.13.00.00 01103 OBRIGAÇÕES PATRONAIS

06 SECRETARIA DE SAUDE
06.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
06.002.10.301.0011.2.031. Manutenção das Atividades de Saúde

 25.000,00 145 - 3.1.90.13.00.00 01303 OBRIGAÇÕES PATRONAIS

06.002.10.301.0011.2.134. Manutenção Atenção Básica - Saúde da Família/NSF
 18.149,82 182 - 3.1.90.11.00.00 1494 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 

CIVIL
06.002.10.302.0012.2.041. Manutenção do PAM - Pronto Atendimento Municipal

 100.000,00 189 - 3.1.90.11.00.00 01303 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 42.000,00 190 - 3.1.90.13.00.00 01303 OBRIGAÇÕES PATRONAIS
08 SEC.AGRIC. ABASTECIMENTO E MEIO AMBIENTE
08.001 DIVISÃO DE AGRICULTURA
08.001.20.606.0014.2.048. Manutenção das Atividades da agricultura

 8.380,00 243 - 3.1.90.13.00.00 01000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS

10 SECRETARIA DO BEM ESTAR SOCIAL
10.001 DIVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL
10.001.08.244.0015.2.051. Manutenção das Atividades de Assistencia Social

 8.850,00 276 - 3.1.90.13.00.00 01000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS

10.001.08.244.0015.2.053. Manutenção do Centro de Geração de Renda
 3.200,00 283 - 3.1.90.13.00.00 01000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS

Total Suplementação:  217.079,82

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os 
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64.

Redução
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05 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
05.001 DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL
05.001.12.361.0008.2.014. Manutenção do Ensino Fundamental - 5%

 11.500,00 73 - 3.3.90.36.00.00 01103 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

06 SECRETARIA DE SAUDE
06.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
06.002.10.301.0011.2.031. Manutenção das Atividades de Saúde

 25.000,00 146 - 3.1.91.13.00.00 01303 OBRIGAÇÕES PATRONAIS

06.002.10.301.0011.2.134. Manutenção Atenção Básica - Saúde da Família/NSF
 10.000,00 184 - 3.3.90.30.00.00 1494 MATERIAL DE CONSUMO

 8.149,82 185 - 3.3.90.36.00.00 1494 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
06.002.10.302.0012.2.041. Manutenção do PAM - Pronto Atendimento Municipal

 142.000,00 192 - 3.3.90.30.00.00 01303 MATERIAL DE CONSUMO

08 SEC.AGRIC. ABASTECIMENTO E MEIO AMBIENTE
08.001 DIVISÃO DE AGRICULTURA
08.001.20.606.0014.2.048. Manutenção das Atividades da agricultura

 8.380,00 244 - 3.1.91.13.00.00 01000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS

10 SECRETARIA DO BEM ESTAR SOCIAL
10.001 DIVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL
10.001.08.244.0015.2.051. Manutenção das Atividades de Assistencia Social

 5.065,00 277 - 3.1.91.13.00.00 01000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS
 3.785,00 279 - 3.3.90.36.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

10.001.08.244.0015.2.053. Manutenção do Centro de Geração de Renda
 2.000,00 284 - 3.1.91.13.00.00 01000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS
 1.200,00 285 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO

Total Redução:  217.079,82

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de MARIA HELENA , em  29/06/2020.

MuniciPio de PÉrola
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 377/2020
Conceder Licença Especial a Gestante, a servidora JESSICA FERNANDA DA SILVA 
LOPES e dá outras providências.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o contido no Artigo 296 da Lei Complementar nº 002, de 12 de Abril de 2010.
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder a servidora JESSICA FERNANDA DA SILVA LOPES, matricula nº 2405-
8, ocupando o cargo efetivo de Professor, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
Cultura, Esporte e Lazer, 60(sessenta) dias de LICENÇA ESPECIAL A GESTANTE, de 
30/06/2020 a 28/08/2020.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrario.
Pérola/Paraná, 29 de Junho de 2020.
DARLAN SCALCO
Prefeito

MuniciPio de PÉrola
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 380/2020
Concede Licença Premio a servidora ALEXANDRA NAKAU OKAMOTO ROSAR e 
da outras providencias.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a servidora ALEXANDRA NAKAU OKAMOTO ROSAR, matricula nº 
1571-7, ocupando o cargo efetivo de Fisioterapeuta, lotado na Secretaria Municipal 
de Saúde, LICENÇA PREMIO, referente ao período aquisitivo de (2006/2011), de 
06/07/2020 a 03/10/2020.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua Publicação, revogando em especial 
a Portaria nº 100, de 01 de Março de 2017, a partir de 06 de Julho de 2020.
Pérola/Paraná, 29 de Junho de 2020.
DARLAN SCALCO
Prefeito

PORTARIA Nº 379/2020
Concede Auxilio Natalidade a servidora MESSIANE FERREIRA ARRABAL, e da 
outras providencias.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais 
e
CONSIDERANDO o contido no Artigo 285, da Lei Complementar nº 002, de 12 de 
Abril de 2010 (Estatuto dos Servidores Publico do Município de Pérola),
RESOLVE:
Art. 1º Conceder Auxilio Natalidade a servidora MESSIANE FERREIRA ARRABAL, 
matricula nº 2130-0, ocupando o cargo efetivo de Professor de Educação Infantil, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, pelo 
nascimento de seu filho ocorrido no dia 15 de Junho de 2020.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário.
Pérola/Paraná, 29 de Junho de 2020.
DARLAN SCALCO
Prefeito

MuniciPio de PÉrola
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 378/2020
Concede Licença Gestação a servidora MESSIANE FERREIRA ARRABAL, e da 
outras providencias.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o contido no Artigo 152, da Lei Complementar nº 002, de 12 de 
Abril de 2010 alterado pela Lei Complementar nº 021, de 07 de Junho de 2013,
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a servidora MESSIANE FERREIRA ARRABAL, matricula nº 2130-
0, ocupando o cargo efetivo de Professor de Educação Infantil, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, 120(cento e vinte) dias de Licença 
Gestação, no período de 15/06/2020 a 12/10/2020(inclusive).
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário. 
Pérola/Paraná, 29 de Junho de 2020.
DARLAN SCALCO
Prefeito

MuniciPio de PÉrola
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
14º Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 97/2015
Pregão Presencial nº 31/2015
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PÉROLA
CONTRATADA: ELMU EMPRESA DE LIMPEZA E MANUTENÇÃO URBANA LTDA.
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica aditado ao presente contrato, o reajuste no percentual 
de 4,70% (quatro vírgula setenta por cento) conforme Convenção Coletiva de 
trabalho, nos itens nº 01 e 04, atribuindo ao presente instrumento original o valor de 
R$ 18.778,50 (dezoito mil setecentos e setenta e oito reais e cinquenta centavos), 
com efeitos a partir do dia 01 de março de 2020, conforme parecer jurídico e anexo I.
Valor do Contrato original: R$ 399.543,05 (trezentos e noventa e nove mil quinhentos 
e quarenta e três reais e cinco centavos).
Valor do contrato reajustado: R$ 418.321,55 (quatrocentos e dezoito mil trezentos e 
vinte um reais e cinquenta e cinco centavos).
CLÁUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data da Assinatura: 29/06/2020.

MuniciPio de PÉrola
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
2º Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 14/2019
Dispensa Por Limite nº 11/2019
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PÉROLA
CONTRATADA: ROZIANE DE OLIVEIRA SANTANA 06162900983
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO;
1.1 - O presente termo aditivo tem por objeto a SUSPENSÃO do Contrato de 
Prestação de Serviços nº 14/2019 por prazo indeterminado, motivada por necessidade 
e interesses da Administração, ficando os serviços suspensos. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA JUSTIFICATIVA; 
2.1 - A motivação da presente suspensão é por razões de interesse público, em 
virtude da falta de recursos financeiros disponíveis para manter a prestação dos 
serviços, onde os repasses mensais por parte do Governo Federal e Estadual estão 
muito abaixo dos previstos, bem como devido a Pandemia decorrente da COVID-19, o 
que justifica assim a suspensão por prazo indeterminado do presente contrato. 
2.2 - Por outro lado, a Administração tem ciência de que, estabelecido o contrato, o 
Contratado vislumbra a possibilidade de executar o serviço previsto no instrumento 
contratual, apesar de, em casos assemelhados, a legislação possibilitar a rescisão 
do contrato, a Administração entende ser menos oneroso aos cofres públicos e 
mais eficiente que se realize a suspensão do contrato, diante das necessidades da 
Administração Pública do Município de Pérola/PR.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO; 
3.1 - A publicação resumida deste termo aditivo na imprensa oficial, é condição 
indispensável para sua eficácia, e será providenciada pela Administração nos termos 
da Lei n. 8.666/93, e suas alterações. 
3.2 - As demais Cláusulas do Contrato original, permanecem inalteradas.
CLAUSULA QUARTA - DOMICÍLIO E FORO; 
4.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Pérola/PR, para dirimir quaisquer dúvidas que 
por ventura surgirem em função da execução do presente termo. 
Data da Assinatura: 29/06/2020.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ 
ESTADO DO PARANÁ 

 
 

 
LEI Nº. 775/2020 

 
Dispõe sobre as diretrizes para elaboração da Lei 
Orçamentária anual para o exercício de 2021 e dá 
outras providências. 

 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, 
aprova: 
 
 

CAPÍTULO I 
 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
 

Art. 1º. O orçamento do Município de Ivaté, relativo ao exercício de 
2021, será elaborado e executado segundo as diretrizes gerais estabelecidas nos 
termos da presente Lei, em cumprimento ao disposto no § 2º do art. 165 da 
Constituição Federal, a Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000, e o art. 
125 da Lei Orgânica Municipal, compreendendo: 

 
 

I – as metas e prioridades da Administração Pública Municipal; 
 

II – a organização e a estrutura dos orçamentos; 
 

III – as diretrizes gerais para a elaboração dos orçamentos do 
Município e suas alterações; 

 
IV – das disposições relativas à execução orçamentária; 

 
V – as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e 

encargos sociais; 
 

VI – as disposições sobre alterações na Legislação Tributária do 
Município;  

 
VII – as disposições gerais. 
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CAPÍTULO II 
 

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
 
 

Art. 2º.Norteando o Planejamento de Políticas Públicas, visando a 
melhoria da qualidade de vida do cidadão, objetivando o desenvolvimento humano 
sócio-econômico-cultural, atendendo a cidadania e a democracia, o município de 
Ivaté estabelece as seguintes prioridades, que nortearão a elaboração do 
Orçamento Anual: 

 
I – implementar políticas de inclusão social; 

 
II – promover o desenvolvimento econômico sustentável; 

 
III – assegurar o desenvolvimento e o crescimento urbano de forma 

harmônica e preservar o ambiente natural e a qualidade de vida dos cidadãos; 
 

IV – desenvolver modelo de gestão pública eficiente e democrática, 
tendo como princípio a austeridade na gestão de recursos públicos; 

 
V – o projeto de lei orçamentária do Município de Ivaté, relativo ao 

exercício de 2021, deve assegurar os princípios da justiça, de controle social e de 
transparência, na elaboração e execução do orçamento, na seguinte conformidade: 

 
 a - o princípio da justiça social implica assegurar, na elaboração e 

execução do orçamento, projetos e atividades que venham a reduzir as 
desigualdades entre indivíduos e regiões do Município, bem como combater a 
exclusão social; 

 
 b - o princípio de controle social implica assegurar a todo cidadão a 

participação na elaboração e no acompanhamento do orçamento, por meio de 
instrumentos previstos na legislação; 

 
c - o princípio de transparência implica, além da observância ao 

princípio constitucional da publicidade, a utilização de todos os meios disponíveis 
para garantir o efetivo acesso dos munícipes às informações relativas ao orçamento; 

 
d - na elaboração do orçamento a Administração Pública Municipal, 

em conformidade com o disposto no art. 44 da Lei Federal nº. 10.257/2001 – 
Estatuto das Cidades buscará a contribuição de toda a sociedade, num processo de 
democracia participativa, voluntária e universal. 

 
Parágrafo Único. O Anexo II desta Lei demonstra as Metas Fiscais, 

os Riscos Fiscais e as Obras em Andamento. 
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CAPÍTULO III 

 
DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 

 
 

Art. 3º. Para efeito desta Lei, entende-se por: 
 

I – Função: o maior nível de agregação das diversas áreas de 
despesa que competem ao setor público; 

 
II – Subfunção: uma partição da função, visando agregar determinado 

subconjunto de despesa do setor público; 
 

III – Programa: o instrumento de organização da ação 
governamental, visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo 
mensurado por indicadores estabelecidos no Plano Plurianual; 

 
IV – Projeto: um instrumento de programação para alcançar o 

objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no 
tempo, das quais resulta um produto que concorre para expansão ou 
aperfeiçoamento da ação de governo; 

 
V – Atividade: um instrumento de programação para alcançar o 

objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de 
modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à 
manutenção da ação de governo; 

 
VI – Operação Especial: as despesas que não contribuem para a 

manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto e não geram 
contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços. 

 
§ 1º. Cada programa poderá identificar as ações necessárias para 

atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, 
especificando os respectivos valores e metas, bem como as unidades orçamentárias 
responsáveis pela realização da ação.  

 
§ 2º. As atividades, projetos e operações especiais serão dispostos 

de modo a especificar a localização física integral ou parcial dos programas de 
governo. 

 
§ 3º. Cada atividade, projeto e operação especial identificarão a 

função e a subfunção as quais se vinculam. 
 

 
§ 4º. As categorias de programação de que trata esta Lei serão 

identificadas no Projeto de Lei Orçamentária por função, subfunção, programas, 
atividades, projetos e operações especiais, sendo identificados através da aplicação 
programada. 
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Art. 4º. A elaboração do orçamento fiscal de seus órgãos, e se 

houverem de suas autarquias, fundações e fundos, discriminarão a despesa por 
unidade orçamentária, detalhada por categoria de programação, especificando, para 
cada categoria econômica, os grupos de despesas, com suas respectivas dotações, 
a esfera orçamentária, a modalidade de aplicação, a fonte de recurso, o identificador 
dos grupos de despesas, conforme a seguir discriminado: 

 
1 – pessoal e encargos sociais; 
2 – juros e encargos da dívida interna; 
3 – outras despesas correntes; 
4 – investimentos; 
5 – inversões financeiras; 
6 – amortização da dívida. 
 
Art. 5º. As metas físicas serão indicadas no desdobramento da 

programação vinculadas às respectivas atividades e projetos.  
 

Art. 6º. O orçamento fiscal e o da seguridade social compreenderão 
a programação dos Poderes Legislativo e Executivo do Município.  

 
Art. 7º. A Lei Orçamentária discriminará por categorias de 

programação específicas as dotações destinadas ao pagamento de precatórios 
judiciários e serviços da dívida, que constarão das unidades orçamentárias 
responsáveis pelos débitos. 

 
Art. 8º. O Projeto de Lei Orçamentária, que o Poder Executivo 

encaminhará à Câmara Municipal, compor-se-á de: 
 

I – Mensagem;  
 

II – Projeto de Lei de Orçamento; 
 
III – tabelas explicativas, a que se refere o inciso III do art. 22, da Lei 

Federal nº. 4.320, de 17 de março de 1964; 
 

IV – demonstrativos dos efeitos sobre as receitas e despesas 
decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza 
financeira, tributária e creditícia; 

 
V – relação dos projetos, atividades e operações especiais 

constantes do Projeto de Lei Orçamentária, com sua descrição e codificação, 
detalhados por elementos de despesa; 
 

VI – anexo do orçamento fiscal e da seguridade social, discriminando 
a receita e a despesa na forma definida nesta Lei; 
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VII – discriminação da legislação da receita e da despesa, referente 
ao orçamento fiscal e da seguridade social. 

 
§ 1º. A mensagem que encaminhar o Projeto de Lei Orçamentária 

deverá explicitar os critérios adotados na elaboração da lei. 
 

§ 2º. O Poder Executivo enviará à Câmara Municipal os Projetos de 
Lei Orçamentária e dos créditos adicionais por meio tradicional ou eletrônico, com 
sua despesa discriminada por elemento de despesa. 

 
Art. 9º. Para efeito do disposto no artigo anterior, a Câmara 

Municipal, deverá entregar suas respectivas propostas orçamentárias ao Executivo 
até 05 de agosto de 2020, observando os parâmetros e diretrizes estabelecidas 
nesta lei, para fins de consolidação do Projeto de Lei Orçamentária. 

 
CAPÍTULO IV 

 
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA ELAbORAÇÃO 

DOS ORÇAMENTOS E SUAS ALTERAÇÕES 
 
 

Art. 10.  A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei 
Orçamentária de 2021, deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência 
da gestão fiscal, observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo 
acesso da sociedade a todas as informações relativas a cada uma dessas etapas, 
bem como levar em conta a obtenção de resultados previstos no Anexo de Metas 
Fiscais, que integra a presente Lei. 

 
Parágrafo único. Para o efetivo cumprimento da transparência da 

gestão fiscal de que trata o caput, o Poder Executivo, por intermédio da Secretaria 
de Administração, Finanças, Serviços Públicos e Rodoviários, deverá: 

 
I – manter atualizado endereço eletrônico, de livre acesso a todo 

cidadão, com os dados e as informações descritos no art. 48 da Lei Complementar 
nº. 101/2000; 

 
II – providenciar as medidas previstas no inciso I do caput a partir da 

execução da Lei Orçamentária Anual do exercício de 2021 e nos prazos definidos 
pela Lei Complementar nº. 101/2000.  

 
Art. 11. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta 

Lei, a alocação dos recursos na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais será 
feita de forma a propiciar o controle dos custos das ações e a avaliação dos 
resultados dos programas de governo. 
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Art. 12. O Projeto de Lei Orçamentária poderá incluir a programação 
constante de propostas de alterações do Plano Plurianual, que tenham sido objeto 
de projetos de lei específicos. 

 
Art. 13. Na programação da despesa não poderão ser: 

 
I – fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes 

de recursos e legalmente instituídas as unidades executoras; 
              

II – incluídos projetos com a mesma finalidade em mais de uma 
unidade orçamentária; 

 
III – incluídas despesas a título de investimentos – Regime de 

Execução Especial – ressalvados os casos de calamidade públicos formalmente 
reconhecidos, na forma do § 3º do art. 167 da Constituição Federal; 

 
IV – transferidos a outras unidades orçamentárias os recursos 

recebidos por transferência de outra esfera de governo. 
 

Art. 14. O Município poderá, mediante prévia autorização Legislativa, 
conceder ajuda financeira a título de “subvenções sociais” a entidades privadas sem 
fins lucrativos, de atividades de natureza continuada, que preencham as seguintes 
condições: 

 
I – sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas 

áreas de assistência social, saúde, educação ou cultura, e estejam registradas no 
Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS; 

 
II – que estejam em dia quanto ao pagamento de tributos devidos ao 

ente transferidor; 
 

III – estejam cadastradas no Conselho Municipal de Assistência 
Social. 
 

§ 1º. Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a 
entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento 
regular nos últimos três anos, emitida no exercício atual por três autoridades locais e 
comprovantes de regularidade do mandato de sua diretoria. 

 
§ 2º. As entidades beneficiadas nos termos deste caput prestarão 

contas ao Poder Executivo, dos recursos recebidos, mensalmente, ficando proibido 
novo repasse caso tenha prestação de contas pendente. 

 
§ 3º. As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos, a 

qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do poder concedente, com a finalidade 
de verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os 
recursos. 
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§ 4º. Os repasses e recursos serão efetivados mediante convênio 
conforme determina o art. 116 e §§ da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 
1993. 

  
§ 5º. Excetuam-se do disposto nos incisos I, II e III deste caput as 

Associações de Pais e Mestres – APMS das Escolas Municipais, e outras 
Associações representativas de classes que venham prestar serviços ao Município, 
caso em que serão firmadas Termo de Cooperação Técnica Financeira. 

 
Art. 15. O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, 

remanejar, transferir, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias de uma 
mesma categoria de programação para a outra, ou de um órgão para o outro, nos 
termos do inciso VI, do art. 167 da Constituição Federal, até o limite de 30% (Trinta  
por cento) do total geral da despesa fixada, para a Câmara Municipal e 
Administração Municipal. 

 
Art. 16.  A inclusão, exclusão ou alteração de ações orçamentárias 

na LDO poderá ocorrer por intermédio da Lei Orçamentária Anual ou de seus 
créditos adicionais, apropriando-se ao respectivo programa, as modificações 
conseqüentes. 

 
Parágrafo único. De acordo com o disposto no caput deste artigo, 

fica o Poder Executivo autorizado a adequar as metas das ações orçamentárias para 
compatibilizá-las com as alterações de valor ou com outras modificações efetivas na 
lei orçamentária anual. 

 
Art. 17. Fica o Poder Executivo autorizado a alterar, incluir ou excluir 

ações, produtos e metas da LDO, desde que estas modificações contribuem para a 
realização do objetivo do programa. 
 

Art. 18. As fontes de recursos, a modalidade de aplicação e os 
identificadores de uso constante na Lei Orçamentária Anual de 2021 e dos créditos 
adicionais, inclusive os reabertos no exercício, poderão ser modificados, 
justificadamente, para atender às necessidades de execução, se autorizado por 
meio de Decreto. 

 
Art. 19. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão 

apresentados com o mesmo detalhamento da Lei Orçamentária. 
 

Parágrafo único. Acompanharão os projetos de lei relativos a 
créditos adicionais, exposições de motivos circunstanciados que justifiquem e que 
indiquem as conseqüências dos cancelamentos de dotações propostas sobre a 
execução das atividades, dos projetos e das operações especiais. 

 
 
Art. 20. É vedada a aplicação da receita derivada da alienação de 

bens e direitos que integram o patrimônio público para o financiamento de despesas 
correntes, conforme art. 44 da Lei de Responsabilidade Fiscal.  
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Art. 21. Só poderão ser incluídos na Lei Orçamentária Anual novos 
projetos após adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as 
despesas de manutenção e conservação do patrimônio público, em observância ao 
art. 45 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 
Parágrafo único. Na programação dos investimentos pela 

administração pública serão observados os seguintes critérios: 
 

I – os projetos em fase de execução terão prioridade sobre novos 
projetos; 

 
II – a programação de novos projetos dependerá de prévia 

comprovação de viabilidade técnica, econômica e financeira. 
 
Art. 22. Para efeito de cumprimento do disposto no § 3º do art. 16 da 

Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000, será considerada irrelevante a 
despesa enquadrável nos incisos I e II do art. 24 da Lei nº. 8.666/93. 
 

Art. 23. Caso seja necessária a limitação de empenho das dotações 
orçamentárias e da movimentação financeira para cumprimento do disposto no art. 
9º da Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000, serão fixados em ato 
próprio os limites de empenho nos percentuais e montantes estabelecidos para cada 
Órgão, excluídas as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal de 
execução e de forma proporcional à participação dos Poderes no total das dotações 
iniciais constantes da Lei Orçamentária de 2021. 

 
Art. 24. Para efeito do disposto no inciso III do art. 5º da Lei 

Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000, a Lei Orçamentária Anual conterá 
Reserva de Contingência de até 2,00% da Receita Corrente Líquida, para atender 
passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 

  
Parágrafo único. O valor da Reserva de Contingência poderá 

também ser utilizado como recurso para a abertura de Créditos Adicionais nos 
termos do art. 8º da Portaria Interministerial nº. 163, de 04 de maio de 2001. 

 
Art. 25. O Município poderá, para atender insuficiência de caixa 

durante o exercício financeiro, realizar Operação de Crédito por Antecipação de 
Receita (ARO), desde que obedecida os limites e disposições legais, em especial o 
art. 38 e seus §§, incisos e alíneas da Lei Complementar nº. 101/2000, além das 
Resoluções do Senado Federal. 

 
 
Art. 26. No dia 1º de janeiro de 2021, os valores constantes do 

orçamento anual poderão ser corrigidos com base na variação do IGPM, apurada no 
período de 1º de agosto a 31 de dezembro de 2020.  
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CAPÍTULO V 
 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

 
Art. 27. Até trinta dias após a publicação da lei orçamentária, o 

Executivo estabelecerá metas para a realização das receitas estimadas, inclusive as 
próprias se houverem das entidades da administração indireta e empresas 
controladas dependentes, caso estas venham a ser constituídas. 

 
§ 1º. Na hipótese de ser constatada, após o encerramento de cada 

bimestre, frustração na arrecadação de receitas capaz de comprometer a obtenção 
dos resultados nominal e primário fixados no Anexo de Metas Fiscais, por atos a 
serem adotados nos trinta dias subseqüentes, o Executivo determinara à limitação 
do empenho e movimentação financeira, conforme disposto no art. 23 desta Lei. 

 
§ 2º. Na limitação de empenho e movimentação financeira, serão 

adotados critérios que produzam o menor impacto possível nas ações de caráter 
social, particularmente nas de educação, saúde e promoção social e na 
compatibilização com recursos vinculados. 

 
§ 3º. Não serão objetos de limitação de empenho e de movimentação 

financeira as despesas que constituam obrigações legais do Município, inclusive as 
destinadas ao pagamento do serviço da dívida e precatórios judiciais. 

 
§ 4º. Na ocorrência de calamidade pública serão dispensadas a 

obtenção de resultados fiscais programados e a limitação de empenho enquanto 
perdurar essa situação nos termos do disposto no art. 65 da Lei Complementar nº. 
101, de 04/05/2000. 

 
 

Art. 28.  A limitação do empenho e movimentação financeira de que 
trata o artigo anterior poderá ser suspensa, no todo ou em parte, caso a situação de 
frustração de receitas se reverta nos bimestres seguintes. 

 
Art. 29. No mesmo prazo previsto no art. 27, o Poder Executivo 

estabelecerá a programação financeira e o cronograma mensal do desembolso, de 
modo a compatibilizar a realização de despesas ao efetivo ingresso das receitas 
municipais. 

 
§ 1º. Integrarão a programação financeira as transferências 

financeiras da administração indireta do Município e fundos especiais se houver. 
 

 
§ 2º. O cronograma de que trata o caput dará prioridade ao 

pagamento de despesas obrigatórias do Município em relação às despesas de 
caráter discricionário. 

 
§ 3º. O repasse de recursos financeiros do Executivo para o 

Legislativo fará parte da programação financeira e do cronograma de que trata o 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ 

ESTADO DO PARANÁ 
 

10 
 

caput, serão repassados até o dia 20 de cada mês, na forma de um doze avos de 
acordo com a fixação na Lei Orçamentária, conforme E.C nº. 25 de 2000. 

 
Art. 30. Em atendimento ao disposto na alínea e do inciso I do art. 4º 

da Lei Complementar nº. 101, de 04/05/2000, os custos das atividades e projetos 
constantes da lei orçamentária serão apurados por ocasião do empenhamento da 
despesa. 

 
§ 1º. As despesas serão apropriadas de acordo com a efetiva 

destinação dos gastos, e contabilizadas pelos programas. 
 

§ 2º. A avaliação dos resultados far-se-á a partir da apuração dos 
custos e das informações físicas referente às metas. 

 
Art. 31. Na realização de ações de competência do Município poderá 

este adotar a estratégia de transferir recursos a instituições privadas sem fins 
lucrativos, desde que especificamente autorizada em lei municipal e seja firmado 
convênio, ajuste ou congênere, pelo qual fiquem claramente definidos os deveres e 
obrigações de cada parte, a forma e os prazos para prestação de contas. 

 
§ 1º. No caso de transferências a pessoas físicas, exigir-se-á, 

igualmente, autorização em lei específica que tenha por finalidade a regulamentação 
pela quais essas transferências serão efetuadas, ainda que por meio de concessão 
ou empréstimo ou financiamento. 

   
§ 2º. A regra de que trata o caput aplica-se a transferências a 

instituições públicas vinculadas à União, ao Estado ou a outro Município. 
 
Art. 32. O Município contribuirá para o custeio de despesas de 

competência de outros entes da federação somente quando houver convênio, 
acordo, ajuste ou congênere e crédito orçamentário próprio. 

 
Art. 33. Se a lei orçamentária não for promulgada até o último dia do 

exercício de 2020, fica autorizada a realização das despesas até o limite mensal de 
1/12 (um doze avos) de cada programa da proposta original remetida ao Legislativo, 
enquanto a respectiva lei não for sancionada. 

 
CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL  
E ENCARGOS SOCIAIS 

 
Art. 34. As despesas com pessoal e encargos sociais serão fixadas 

observando-se o disposto nas normas constitucionais e legais aplicáveis, 
especialmente o disposto na Lei Complementar Federal nº. 101/2000. 

 
Art. 35. Os Poderes Legislativo e Executivo poderão propor, para o 

exercício financeiro de 2021, a reorganização do quadro de pessoal, alteração nas 
suas respectivas estruturas orgânico-administrativas, criação de Planos de Carreira, 
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bem como admitir pessoal, conceder vantagens, aumento de remuneração, visando 
melhorar a qualidade dos serviços prestados à população, observando o contido no 
inciso II e X do art. 37 da Constituição Federal, de acordo com os limites 
estabelecidos na Emenda Constitucional nº. 25, de 14 de fevereiro de 2000 e do 
disposto nos arts. 18 e 19 da Lei Complementar nº. 101/2000. 

 
§ 1º. Desde que observados a legislação vigente e os limites 

previstos nos arts. 20 e 22, parágrafo único, da Lei Complementar nº. 101, de 
04/05/2000, e cumpridas as exigências previstas nos arts. 16 e 17 do referido 
diploma legal, fica autorizado o aumento da despesa com pessoal para: 

 
I – concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a 

criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estruturas de carreiras;  
 

II – admissão de pessoal ou contratação a qualquer título. 
 

§ 2º. Os aumentos de despesa de que trata o caput somente poderão 
ocorrer se houver: 

 
I – prévia dotação orçamentária suficiente e avaliação de impacto 

financeiro favorável para atender as projeções de despesa de pessoal e aos 
acréscimos dela decorrentes; 

 
II – lei específica para hipóteses previstas no § 1º, inciso I, deste 

caput; 
 
III – observância da legislação vigente no caso do inciso II do § 1º 

deste caput.  
 

§ 3º. No caso do Poder Legislativo, deverão ser obedecidos, 
adicionalmente, os limites fixados nos arts. 29 e 29-A da Constituição Federal. 

 
§ 4º. Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o art. 

22 da Lei Complementar nº. 101, de 04/05/2000, a contratação de horas extras 
somente poderá ocorrer nos casos de calamidade pública, na execução de 
programas emergenciais de saúde ou em situações de extrema gravidade, 
devidamente reconhecida pelo respectivo chefe do Poder Executivo. 

 
 
 
 
 

CAPITULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES SObRE A LEGISLAÇÃO TRIbUTÁRIA DO MUNICÍPIO 

 
Art. 36. Para o lançamento do Imposto Sobre a Propriedade Predial e 

Territorial Urbana - IPTU, para o exercício de 2021 e seguintes, deverá ser feita 
vistoria geral nos imóveis localizados no Município, corrigindo-se eventuais 
distorções dos valores venais através de levantamento das construções existentes, 
nomeando-se Comissão Especial para esta finalidade. 
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§ 1º. As taxas agregadas ao IPTU deverão ser objeto de revisão de 

suas bases de cálculo, levando-se em conta os custos operacionais dos serviços 
públicos, podendo as taxas serem cobradas separadamente do imposto, 
mensalmente, mediante alteração da legislação pertinente. 

 
Art. 37. O Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 

de 2021 terá desconto de até 30% (Trinta por cento) do valor lançado, para 
pagamento à vista, até 10 de abril de 2021. 
 

§ 1º. O pagamento do Imposto Sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana poderá ser feito em até 06 (Seis) parcelas mensais, iniciando-se 
em 10 de abril de 2021 a 10 de setembro de 2021  no valor normal, sem desconto. 
 

§ 2º. Os prazos previstos neste artigo poderão ser prorrogados, em 
até duas vezes, mediante ato do Poder Executivo. 

 
Art. 38. O Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 

sofrerá a aplicação das isenções, porventura, previstas no Código Tributário 
Municipal. 
 

Art. 39. Os tributos municipais sofrerão ainda a aplicação dos 
incentivos fiscais previstos em Lei. 

 
Art. 40. Os tributos municipais poderão sofrer alterações em 

decorrência de mudanças na legislação nacional sobre a matéria, ou ainda, em 
função de interesse público relevante. 

 
 
 

CAPÍTULO VIII 
 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 41. O Poder Executivo procederá a estudos visando à 
contratação de empresas especializadas para a prestação de serviços públicos, 
observando-se as vantagens ao poder público e benefícios à população. 

 
Art. 42. O Poder Executivo deverá desenvolver sistema gerencial de 

apropriação de despesas, com o objetivo de demonstrar o custo de cada ação 
orçamentária. 

 
Art. 43. Os valores das metas fiscais em anexo devem ser vistos 

como indicativo, para tanto, ficam admitidas variações de forma a acomodar a 
trajetória que as determine, até o envio do projeto da lei orçamentária para 2021. 

 
Art. 44. Todas as receitas realizadas pelos órgãos e entidades 

integrantes do orçamento fiscal e de seguridade social, inclusive as diretamente 
arrecadadas, serão devidamente classificadas e contabilizadas no mês em que 
ocorrer o respectivo ingresso. 
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Art. 45. Cabe à Secretaria de Administração, Finanças, Serviços 

Públicos e Rodoviários, a responsabilidade pela coordenação da elaboração, 
execução, ajustes orçamentários necessários, o controle e verificar a regularidade 
da programação orçamentária e financeira. Avaliando o cumprimento das metas 
previstas na LDO, a execução dos programas de governo e do orçamento do 
município que se trata esta Lei. 

 
Art. 46. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de 

despesa, sem a comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária. 
 
Parágrafo único. A contabilidade registrará os atos e fatos relativos 

à gestão orçamentária financeira efetivamente ocorrida, sem prejuízo das 
responsabilidades e providências derivadas do caput. 
 

Art. 47. As metas e prioridades estabelecidas no Anexo I, desta Lei 
terão precedência absoluta na alocação de recursos no Orçamento Geral de 2021, 
podendo, durante a sua execução e sem prejuízo das prioridades e metas fixadas, 
na medida das necessidades serem incluídos novos programas ou projetos, desde 
que financiados com recursos próprios e/ou de outras esferas de governo. 

 
Art. 48. O orçamento da Câmara Municipal, para o exercício 

financeiro de 2021, será elaborado nos termos da legislação pertinente, limitando-se 
aos parâmetros e preceitos de acordo com o art. 29-A da Constituição Federal de 
1988. 

Art. 49. O Prefeito Municipal enviará até o dia 30 de setembro o 
Projeto de Lei do Orçamento-Programa à Câmara Municipal, que o apreciará e 
devolverá até o encerramento do período legislativo. 

 
Art. 50. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
PAÇO MUNICIPAL, aos 26 de Junho de 2020. 
 
 
 
 

Univaldo Campaner 
PREFEITO MUNICIPAL 
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MUNICÍPIO DE PÉROLA 
Estado do Paraná 

 

 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
 
O Município de Pérola, Estado do Paraná, através do Serviço de Fiscalização, nos termos do artigo 115 da Lei Complementar n° 15/2011 (Código de Posturas 
Municipais), notifica os proprietários abaixo relacionados, para proceder a limpeza de seus lotes, prazo máximo de 10 dias a contar da data da presente 
notificação. 
Decorrido o prazo acima concedido, e não sendo atendida a notificação, serão aplicadas as penalidades previstas no artigo 115, §3° inciso II da lei acima 
informada, e os serviços serão executados pelo Município de Pérola.  
Sendo executado o serviço pelo Município, será cobrada a importância de R$ 967,80 (Novecentos e Sessenta e Sete Reais e Oitenta Centavos), pela limpeza de 
cada lote.  
Outrossim, solicita-se a periódica manutenção da limpeza do referindo lote. OBS: Manter o terreno limpo, evita objetos que acumulam água, eliminando o 
criadouro do mosquito transmissor da DENGUE, ZIKA VIRUS e FEBRE CHIKUNGUNYA. Se por ventura no recebimento desta notificação a limpeza já tenha sido 
efetuada, queira por gentileza desconsiderá-la.  
 
Pérola, em 25 de junho de 2020. 
 
 

JOÃO GUILHERME PRETO SOUZA 
RUA NAPOLEÃO GIROTTO, 157 
BAIRRO: JARDIM MARIA ROSA MENDES 
INSC: 397330 

ROSA MARIA DO PRADO ALCATARA 
RUA NAPOLEÃO GIROTTO, 145 
BAIRRO: JARDIM MARIA ROSA MENDES 
INSC: 397300 

OKADA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
RUA MAURILIO FRANGIOTTI, 92  
BAIRRO: JARDIM CRISTAL 
INSC: 455980 

MILENA MARIA LUZ FERNANDEZ 
RUA BEIJA-FLOR, 496 
BAIRRO: JARDIM IPÊ 
INSC: 700750 

JOÃO APARECIDO BICUDO 
RUA BENEDITO RODRIGUES, 343 
BAIRRO: RESIDENCIAL SAN DIEGO 
INSC: 473900 

JOÃO APARECIDO BICUDO 
RUA BENEDITO RODRIGUES, 353  
BAIRRO: RESIDENCIAL SAN DIEGO 
INSC: 473800 

EVERTON POLENTINE BORGES 
RUA NILO PEÇANHA, 200 
BAIRRO: CENTRO 
INSC: 17360 

JOÃO BATISTA DE BARROS 
RUA NILO PEÇANHA, 301 
BAIRRO: CENTRO 
INSC: 18100 

MARCILIO JOSE DO PRADO NETO 
RUA OSVALDO CRUZ, 667 
BAIRRO: CENTRO 
INSC: 17200 

ANTONIO DELISE 
RUA OSVALDO CRUZ, 681 
BAIRRO: CENTRO 
INSC: 17220 

LUIZ CARLOS TRODORFE 
RUA OSVALDO CRUZ, 660 
BAIRRO: CENTRO 
INSC: 16800 

NILSON RODRIGUES GENTIL 
RUA OSVALDO CRUZ, 650 
BAIRRO: CENTRO 
INSC: 16700 

CAMILA FERNEDA BATISTA 
RUA OSVALDO CRUZ, 630 
BAIRRO: CENTRO  
INSC: 16500 

MARIA APARECIDA DOS SANTOS 
RUA NILO PEÇANHA, 360 
BAIRRO: CENTRO 
INSC: 15800 

DJALMA CESAR MONTEIRO BONIM 
RUA OLAVO BILAC, 398 
BAIRRO: CENTRO 
INSC: 154000 

ESPOLIO DE MARIA POLIMANTI MORENO 
AV. CAFÉ FILHO, 277 
BAIRRO: CENTRO 
INSC: 73000 

ESPOLIO DE JOSE LOURENÇO DO NASCIMENTO 
RUA BERNADINO DE CAMPOS, 373 
BAIRRO: CENTRO 
INSC: 150900 

ITAU UNIBANCO S/A 
RUA DOM PEDRO II, 228 
BAIRRO: CENTRO 
INSC: 89600 

RONALDO CARREIRA BERNARDO NETO 
RUA 15 DE NOVEMBRO, 1235 
BAIRRO: CENTRO 
INSC: 35450 

EVERTON POLENTINE BORGES 
RUA 15 DE NOVEMBRO, 1227 
BAIRRO: CENTRO 
INSC: 35500 

FABRICIO DA SILVA PAULINO 
RUA ALBERTO PIPINO BATISTA, 35 
BAIRRO: JARDIM JULIA BORGES 
INSC: 420250 

FABRICIO DA SILVA PAULINO 
RUA ALBERTO PIPINO BATISTA, 31 
BAIRRO: JARDIM JULIA BORGES 
INSC: 420225 

MB LOTEAMENTOS LTDA 
RUA ALBERTO PIPINO BATISTA, 39 
BAIRRO: JARDIM JULIA BORGES 
INSC: 420150 

MB LOTEAMENTOS LTDA 
RUA JOSE STEL, 36 
BAIRRO: JARDIM JULIA BORGES 
INSC: 420500 

PAULO ROGÉRIO CHIQUETTI REVESSI 
RUA ANTONIO MENDES, 75 
BAIRRO: JARDIM JULIA BORGES 
INSC: 423300 

MB LOTEAMENTOS LTDA 
RUA ANTONIO MENDES, 81 
BAIRRO: JARDIM JULIA BORGES 
INSC: 423250 

VIULMA VITAL 
RUA JOSE STEL, 85 
BAIRRO: JARDIM JULIA BORGES 
INSC: 421100 

MB LOTEAMENTOS LTDA 
RUA ANTONIO MENDES, 97 
BAIRRO: JARDIM JULIA BORGES 
INSC: 423220 

MB LOTEAMENTOS LTDA 
RUA ANTONIO MENDES, 141 
BAIRRO: JARDIM JULIA BORGES 
INSC: 424580 

APARECIDO BATISTA DOS SANTOS 
RUA ANTONIO MENDES 
BAIRRO: JARDIM JULIA BORGES 
INSC: 424460 

MB LOTEAMENTOS LTDA 
RUA ANTONIO MENDES, 199 
BAIRRO: JARDIM JULIA BORGES 
INSC: 424320 

MB LOTEAMENTOS LTDA 
RUA ANTONIO MENDES, 207 
BAIRRO: JARDIM JULIA BORGES 
INSC: 424300 

SUELENE SANCHES DE ANDRADE 
RUA ANTONIO MENDES, 215 
BAIRRO: JARDIM JULIA BORGES 
INSC: 424250 

MB LOTEAMENTOS LTDA 
RUA ANTONIO MENDES, 223 
BAIRRO: JARDIM JULIA BORGES 
INSC: 424200 

MB LOTEAMENTOS LTDA 
RUA ANTONIO MENDES, 135 
BAIRRO: JARDIM JULIA BORGES 
INSC: 424600 

REGINALDO ELOI 
RUA ENI SILVEIRA DA FARIAS, 1198 
BAIRRO: JARDIM JULIA BORGES 
INSC: 423650 

NELSON RIGHETTO 
RUA RIACHUELO, 1180 
BAIRRO: JARDIM JULIA BORGES 
INSC: 421700 

LEONARDO TOSHIO MATSUMOTO 
AV. COSTA E SILVA, 587 
BAIRRO: JARDIM TROPICAL 
INSC: 401600 

ESPOLIO DE SUELI APARECIDA MAQUEDA CLOVIS 
RUA RIO JORDÃO, 34 
BAIRRO: JARDIM BELA VISTA 
INSC: 701500 

ANTONIO MARCOS BERGO 
RUA RIO JORDÃO, 58 
BAIRRO: JARDIM BELA VISTA 
INSC: 701800 

ANTONIO MARCOS BERGO 
RUA RIO JORDÃO, 66 
BAIRRO: JARDIM BELA VISTA 
INSC: 701900 

EDINALDO FRANCISCO DE OLIVEIRA 
RUA RIO JORDÃO, 50 
BAIRRO: JARDIM BELA VISTA 
INSC: 701700 

ESPOLIO DE SUELI APARECIDA MAQUEDA CLOVIS 
RUA RIO JORDÃO, 74 
BAIRRO: JARDIM BELA VISTA 
INSC: 702000 

VERA LUCIA RONCOLATO 
RUA RIO BRILHANTE, 99 
BAIRRO: JARDIM BELA VISTA 
INSC: 708900 

ELISIANE CRISTINA RIBEIRO 
RUA RIO BRILHANTE, 83 
BAIRRO: JARDIM BELA VISTA 
INSC: 708700 

TALITA ROCHA MARTINS  
RUA RIO BRILHANTES. 59 
BAIRRO: JARDIM BELA VISTA 
INSC: 708400 

ESPOLIO DE DONIZETE APARECIDO JOSE DOS SANTOS 
RUA RIO BRILHANTE 
BAIRRO: JARDIM BELA VISTA 
INSC: 708800 

ELISIANE CRISTINA RIBEIRO 
RUA RIO BRILHANTE, 75 
BAIRRO: JARDIM BELA VISTA 
INSC: 708600 

MUNICÍPIO DE PÉROLA 
Estado do Paraná 

 

 

HONORATA ALVES CANOFF PILEGI 
AV. OPPNUS, 1200 
BAIRRO: PARQUE RESIDENCIAL PÉROLA 
INSC:  436900 

ALESSANDRO MORAES DE OLIVEIRA 
AV COSTA E SILVA, 891 
BAIRRO: PARQUE RESIDENCIAL PÉROLA 
INSC: 436500 

ALESSANDRO MORAES DE OLIVEIRA 
AV. COSTA E SILVA, 901 
BAIRRO: PARQUE RESIDENCIAL PÉROLA 
INSC: 436400 

 
 
 

Prefeitura MuniciPal de taPeJara
Estado do Paraná
DECRETO Nº 094, de 29 de junho de 2020
DECRETA REVERSÃO DO BEM IMÓVEL AO PATRIMÔNIO DO MUNICÍPIO DE TAPEJARA – ESTADO DO PARANÁ.
O Prefeito do Município de Tapejara, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, com amparo no previsto no 
artigo 70, bem como, incisos VI e XXVI, do artigo 71, da LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO,
Considerando não ter ocorrido construção no imóvel no prazo de dois anos e não ter ocorrido o pagamento de 
impostos.
Considerando não ter sido cumprido o fim a que se destinava o imóvel individualizado em auto de verificação e 
constatação decorrente dos setores de Patrimônio e de obras do Município e o previsto em contrato público que 
efetivou concessão de direito real de uso a beneficente;
Considerando a necessidade do Município fazer a devida gestão e destinação de imóveis de sua propriedade ao 
uso ou aliená-las.
D E C R E T A:
Art. 1º Fica reconhecido o não cumprimento do objeto da Lei n° 1.197 de 17 de dezembro de 2007, porque constatado 
não ocupação e uso para o relevante fim habitacional social.
Art. 2º Fica decretada a REVERSÃO ao patrimônio público de propriedade do Município de Tapejara-PR, com a 
imediata retomada da posse direta sob o imóvel, para devida ocupação e uso, nos termos da Lei, do imóvel objeto 
material descrito na Matrícula sob o n° 11109 de 24 de outubro de 2007, do Cartório de Registro de Imóveis do 1° 
Ofício da comarca de Cruzeiro do Oeste-PR.
Art. 3º Fica determinado ao responsável pelo setor de patrimônio do Município de Tapejara-PR, que tome as 
providências cabíveis e necessárias, para averbar o contido neste decreto, para que os fins legais sejam cumpridos e 
o imóvel possam ter a devida destinação.
Art. 4º Fica anulado o Decreto 019, de março de 2020.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura do Município de Tapejara-PR, 29 de junho de 2020.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura MuniciPal de taPeJara
Estado do Paraná
REPUBLICAÇÃO  
DECRETO Nº 005/2020,  de 20 de fevereiro de 2020           
DESTINA IMÓVEL ADQUIRIDO POR MEIO DE DESAPROPRIAÇÃO PARA USO EM FINS DE  DESEMPENHO DE 
OUTRAS ATIVIDADES ECONÔMICAS E  PRODUTIVAS, DO MUNICÍPIO DE TAPEJARA – ESTADO DO PARANÁ, 
PREVENDO OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito do Município de Tapejara, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, com amparo no previsto no 
artigo 70 e inciso VI, XXII, XXVI, do artigo 71, da LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.
D E C R E T A : 
Art. 1º O imóvel objeto da Matrícula n° 20.842, do Cartório de Registro de Imóveis do 1° Ofício da comarca de 
Cruzeiro do Oeste-PR, denominado LOTE de TERRAS n° 166, da Gleba  Ribeirão Concórdia, situado no Município 
de Tapejara, nesta comarca, com área de 39.7762 Hectares, ou ainda, 16.4364 (alqueires  paulistas) de terras, com 
as  confrontações e divisas conforme consta da cópia, objeto da Matrícula n° 20.842, do Cartório de Registro de 
Imóveis do 1° Ofício da comarca de Cruzeiro do Oeste-PR., e objeto de aquisição de propriedade pelo Município 
por meio de desapropriação com base no autorizado pela Lei Municipal n° 2.105/2019, datado de 23 de dezembro 
de  2019 e DECRETO Municipal n° 004/2020, datado de 20 de fevereiro de 2020, passará a ter o uso e ocupação 
do solo destinada para os fins industrial, e desempenho de outras atividades econômicas produtivas em DISTRITO 
INDUSTRIAL, do Município de Tapejara-PR, nos termos do previsto na Lei Municipal de uso e ocupação do solo, bem 
como, termos da Lei Municipal que instituiu o Plano Diretor do Município.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas disposições contrárias.
Prefeitura do Município de Tapejara-PR, 20 de fevereiro de 2020.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura MuniciPal de taPeJara
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 226/2020
OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS DE 
SAÚDE, DESTINADOS PARA UNIDADE DE ATENÇÃO PRIMÁRIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE TAPEJARA.
MODALIDADE: Carta Convite nº 014/2020
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: MAQPEL PAPELARIA E EQUIPAMENTOS LTDA.-ME.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 06 (seis) meses
VALOR: R$-14.620,00 (quatorze mil, seiscentos e vinte reais)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 29 de junho de 2020
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 227/2020
OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS DE 
SAÚDE, DESTINADOS PARA UNIDADE DE ATENÇÃO PRIMÁRIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE TAPEJARA.
MODALIDADE: Carta Convite nº 014/2020
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: MC MEDICALL PRODUTOS MÉDICOS HOSP. EIRELI - ME.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 06 (seis) meses
VALOR: R$- 559,35 (quinhentos e cinquenta e nove reais e trinta e cinco centavos)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 29 de junho de 2020
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 228/2020
OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS DE 
SAÚDE, DESTINADOS PARA UNIDADE DE ATENÇÃO PRIMÁRIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE TAPEJARA.
MODALIDADE: Carta Convite nº 014/2020
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: PAPIROS - MOVEIS E ELETRO EIRELI - ME
PRAZO DE EXECUÇÃO: 06 (seis) meses
VALOR: R$-1.794,00 (um mil, setecentos e noventa e quatro reais)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 29 de junho de 2020
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 229/2020
OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS DE 
SAÚDE, DESTINADOS PARA UNIDADE DE ATENÇÃO PRIMÁRIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE TAPEJARA.
MODALIDADE: Carta Convite nº 014/2020
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: POLLO HOSPITALAR LTDA.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 06 (seis) meses
VALOR: R$-5.897,25 (cinco mil, oitocentos e noventa e sete reais e vinte e cinco centavos)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 29 de junho de 2020
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 230/2020
OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS DE 
SAÚDE, DESTINADOS PARA UNIDADE DE ATENÇÃO PRIMÁRIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE TAPEJARA.
MODALIDADE: Carta Convite nº 014/2020
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: PRIMAX INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA - ME.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 06 (seis) meses
VALOR: R$-17.887,00 (dezessete mil, oitocentos e oitenta e sete reais)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 29 de junho de 2020
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.247.337/0001-60  

Avenida Hermes Vissoto, 810 - Icaraíma - CEP 87530-000 - Fone/Fax: (44) 3665-8000/8001 
E-mail: planejamento@icaraima.pr.gov.br - www.icaraima.pr.gov.br

1ª RETIFICAÇÃO DO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 039/2020 
 

A Pregoeira, no uso de suas atribuições, nos termos estabelecidos no 
Edital do Pregão Presencial nº 039/2020, vem retificar o referido edital, 
cujo objeto é a CELEBRAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES, MATERIAIS DE 
PROTEÇÃO INDIVIDUAL (E.P.I), ALCOOL E TESTE RÁPIDO PARA 
ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 
ICARAÍMA-PR, CONFORME CONDIÇÕES DESCRITAS NO EDITAL E 
DEMAIS ANEXOS, tudo nos termos do Anexo I do edital, pelos seguintes 
motivos expostos a seguir: 

 
Na descrição do item 20 constou por equívoco o valor unitário por 

caixa do teste rápido para o novo coronavírus, sendo que na verdade o 
valor ali descrito deve ser unitário. 

 
Ante o Exposto,    

 
 
ONDE SE LÊ:  
VALOR MÁXIMO da licitação: R$ 204.404,70 (duzentos e quatro mil, 
quatrocentos e quatro reais e setenta centavos). 
 
LEIA-SE: 
VALOR MÁXIMO da licitação: R$ 238.489,70 (duzentos e trinta e oito mil, 
quatrocentos e oitenta e nove reais e setenta centavos). 
 
Os demais itens e subitens do citado Edital e avisos permanecem 
inalterados.  
 
Icaraíma, 29 de Junho de 2020.  
 
 
 

LAYS OLIVEIRA VEDOVOTO 
Pregoeira 

Prefeitura MuniciPal de taPira
Estado do Paraná
DECRETO Nº. 1774/2020
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 
conferidos por Lei,
RESOLVE:
Art. 1º - Torna sem efeito o Decreto 1763/2020, que concedeu Aposentadoria Voluntaria por Idade ao servidor 
NELSON DE ALMEIDA RIBEIRO, brasileiro, servidor público municipal de Tapira, Paraná, ocupante do cargo de 
provimento efetivo de motorista do quadro de pessoal deste executivo municipal, portador do RG nº. 1244110-0 
SESP-PR e CPF n° 238.687.329-34;
Art. 2º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à 01 de Junho de 2.020.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, aos 22 (vinte e dois) dias do mês de junho de 2020. 
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

Exercício:  2020

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE TAPIRA ** Elotech **
29/06/2020
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Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 
outras providências.

Decreto  nº 1772/2020 de 22/06/2020

Decreta:

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito 
Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 309.680,58 
(trezentos e nove mil seiscentos e oitenta reais e cinqüenta e oito centavos), destinado ao 
reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

O Prefeito Municipal de TAPIRA, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas 
pela Lei  Orçamentária nº 903/2019 de 26/11/2019.

Suplementação

02.000.00.000.0000.0.000. GABINETE DO PREFEITO
02.006.00.000.0000.0.000. Gabinete do Prefeito
02.006.04.122.0004.2.002. Manutenção do Gabinete do Prefeito

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 16.160,00 633 - 3.1.90.11.00.00 2003

03.000.00.000.0000.0.000. PROCURADORIA JURÍDICA
03.007.00.000.0000.0.000. Procuradoria Jurídica
03.007.03.091.0004.2.003. Manutenção da Procuradoria Jurídica

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 11.369,60 634 - 3.1.90.11.00.00 2003

06.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
06.003.00.000.0000.0.000. Divisão de Licitação
06.003.04.122.0004.2.008. Manutenção da Divisão de Licitação

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 5.772,18 636 - 3.1.90.11.00.00 2003

06.004.00.000.0000.0.000. Divisão de Compras
06.004.04.122.0004.2.009. Manutenção da Divisão de Compras

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 4.355,53 657 - 3.1.90.11.00.00 2003

06.005.00.000.0000.0.000. Divisão de Recursos Humanos
06.005.04.122.0004.2.010. Manutenção  da Divisão de Recursos Humanos

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 4.355,53 656 - 3.1.90.11.00.00 2003

06.010.00.000.0000.0.000. Gabinete do Diretor do  Departamento de Administração
06.010.04.122.0004.2.006. Manutenção do Gabinete do Diretor do Departamento de Administração

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 3.500,00 658 - 3.1.90.11.00.00 2003

06.019.00.000.0000.0.000. Divisão de Administração
06.019.04.122.0004.2.007. Manutenção da Divisão de Administração

PENSÕES DO RPPS E DO MILITAR  1.045,00 640 - 3.1.90.03.00.00 2003Exercício:  2020
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VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 15.513,66 635 - 3.1.90.11.00.00 2003

06.019.04.122.0004.2.079. Manutençao do Controle Interno

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 2.527,60 646 - 3.1.90.11.00.00 2003

07.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
07.011.00.000.0000.0.000. Gabinete do Diretor do Departamento de Finanças
07.011.04.123.0006.2.011. Manutenção do Gabinete do Diretor do Departamento de Finanças

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 3.500,00 655 - 3.1.90.11.00.00 2003

07.020.00.000.0000.0.000. Divisão de Tesouraria
07.020.04.123.0006.2.012. Manutenção  da Divisão de Tesouraria

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 22.053,91 637 - 3.1.90.11.00.00 2003

07.020.28.843.0003.0.001. Amortização da Divida

APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT 
ATUARIAL DO RPPS

 63.100,00 659 - 3.3.91.97.00.00 2003

09.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
09.001.00.000.0000.0.000. Gabinete do Secretário
09.001.08.122.0062.2.103. Manutenção do Orgão Gestor

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 3.500,00 645 - 3.1.90.11.00.00 2003

09.001.08.122.0062.2.105. Manutenção do Centro do Trabalhador Volante

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 3.304,16 643 - 3.1.90.11.00.00 2003

09.001.08.122.0062.2.106. Manutenção do Conselho Tutelar

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 8.260,40 642 - 3.1.90.11.00.00 2003

09.002.00.000.0000.0.000. Divisão de Coordenação do CRAS
09.002.08.122.0062.2.104. Manutenção da Assistencia Social

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 13.984,47 644 - 3.1.90.11.00.00 2003

09.003.00.000.0000.0.000. FMAS - Fundo Municipal de Assistência Social
09.003.08.244.0062.2.107. Manutenção do Serviço da Proteção Básica

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 4.990,32 641 - 3.1.90.11.00.00 2003

10.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
10.001.00.000.0000.0.000. Divisão de Cultura
10.001.13.392.0033.2.043. Manutenção  da Divisão de Cultura

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 9.892,86 653 - 3.1.90.11.00.00 2003

11.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES
11.015.00.000.0000.0.000. Gabinete do Diretor de Esportes
11.015.27.812.0031.2.042. Manutenção  do Gabinete do Diretor do Departamento de Cultura e  Esportes

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 3.500,00 654 - 3.1.90.11.00.00 2003

11.029.00.000.0000.0.000. Divisão de Esportes
11.029.27.812.0031.2.044. Manutenção da Divisão de Esportes

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 2.028,56 652 - 3.1.90.11.00.00 2003

12.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E 
VIAÇÃO

12.016.00.000.0000.0.000. Gabinete do Diretor do Departamento de Viação, Obras e Serviços GeraisExercício:  2020
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12.016.15.452.0045.2.050. Manutenção do Gabinete do Diretor do Dep. de Viação, Obras e Serviços 
Gerais

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 3.500,00 651 - 3.1.90.11.00.00 2003

12.025.00.000.0000.0.000. Divisão de Obras
12.025.15.451.0045.2.051. Manutenção  da Divisão de Obras

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 11.436,83 650 - 3.1.90.11.00.00 2003

12.030.00.000.0000.0.000. Divisão de Serviços Rodoviários
12.030.26.782.0080.2.052. Manutenção da Divisão de Serviços Rodoviários

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 23.818,92 638 - 3.1.90.11.00.00 2003

12.033.00.000.0000.0.000. Divisão de Serviços Urbanos
12.033.15.452.0045.2.053. Manutenção  da Divisão de Serviços Urbanos

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 50.300,49 639 - 3.1.90.11.00.00 2003

13.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA E MEIO 
AMBIENTE

13.026.00.000.0000.0.000. Divisão de Produção Agrícola
13.026.20.608.0013.2.056. Manutenção da Divisão de Produção Agrícola

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 2.703,45 649 - 3.1.90.11.00.00 2003

13.031.00.000.0000.0.000. Divisão de Agropecuária
13.031.20.606.0013.2.057. Manutenção da Divisão de Agropecuaria

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 11.707,11 648 - 3.1.90.11.00.00 2003

14.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO
14.018.00.000.0000.0.000. Gabinete do Diretor do Departamento de Industria e Comercio
14.018.23.691.0047.2.060. Manutenção do Gabinete do Diretor do Departamento de Industria e 

Comercio

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 3.500,00 647 - 3.1.90.11.00.00 2003

Total Suplementação:  309.680,58

 Artigo 2º - Como Recurso para atendimento do crédito aberto 
pelo artigo anterior, na forma do disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de 17 de março de 1964, o 
Excesso de Arrecadação;

 26,25Receita:1.3.2.1.00.11.00.00000000 Fonte: 2003
 309.654,33Receita:1.7.1.8.99.11.99.01000000 Fonte: 2003
 309.680,58Total da Receita:
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Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de TAPIRA  , Estado do Paraná, 
em  22 de junho de 2020.

CLAUDIO SIDINEY DE LIMA

Prefeito

Prefeitura MuniciPal de tuneiras do oeste
Estado do Paraná
3º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 104/2017
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede à Rua Santa Catarina, 409, Centro, Paço Municipal, nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
76.247.329/0001-13, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Taketoshi Sakurada, brasileiro, casado, portador 
da CI/RG nº 1.642.664-4 SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº 281.629.279-72, doravante denominado simplesmente 
de CONTRATANTE, e a empresa S. C. GNOATTO ATENDIMENTO HOSPITALAR - ME, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ nº 07.223.961/0001-04, com sede na Avenida Iguaçu, 574 - Centro, na cidade de Capitão 
Leônidas Marques, Estado do Paraná, neste ato representada pela Srª Sandra Carla Gnoatto, brasileira, médica, 
portadora da CI/RG nº 5.852.407-7 SSP/PR, e inscrita no CPF/MF nº 976.928.839-04, doravante denominada 
CONTRATADA, tem entre si justo e acertado o presente TERMO ADITIVO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 
104/2017, oriundo da INEXIGIBILIDADE Nº 006/2017 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 059/2017) referente ao 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 005/2017 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 057/2017), com as seguintes condições:
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
1.1 O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do Contrato supra, oriundo 
da INEXIGIBILIDADE Nº 006/2017 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 059/2017) referente ao CHAMAMENTO 
PÚBLICO Nº 005/2017 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 057/2017), considerando a vantajosidade à Administração 
Pública e observando a viabilidade técnica e econômica da contratação no que diz respeito a economia de recursos, 
agilidade, centralização dos serviços e principalmente dar continuidade ao objeto licitado, bem como o Requerimento 
do Secretário da Saúde deste Município.
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO:
2.1 O prazo de vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 104/2017, que findaria em 28 de junho de 2020, fica 
prorrogado por mais 12 (doze) meses, findando em 28 de junho de 2021.
3. – CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO:
2.1 Com a alteração nas quantidades inicialmente contratadas, o valor inicial do Contrato passa de R$-3.516.768,00 
(três milhões, quinhentos e dezesseis mil, setecentos e sessenta e oito reais) para R$-4.758.024,00 (quatro milhões, 
setecentos e cinquenta e oito mil e vinte e quatro reais), considerando o acréscimo de R$-1.241.256,00 (um milhão, 
duzentos e quarenta e um mil, duzentos e cinquenta e seis reais) e considerando que houve um aumento de 05 (cinco) 
plantões mensais de 12H. (urgência e emergência), conforme tabela abaixo:
Item Descrição Qtd. Médicos Unidade Quant. Valor Máx. Unit. (R$) Valor 
Máx. Total (R$)
1 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO MÉDICO AMBULATORIAL, com a disponibilização de 01 profissional 
médico
Atendimento de Segunda a Sexta-feira, perfazendo 40h semanais, realizando atendimento nas Unidades de Saúde 
e/ou Santa Casa Municipal de Saúde de Tuneiras do Oeste, conforme cronograma previamente estabelecido pela 
Secretaria Municipal de Saúde de Tuneiras do Oeste. 002 MENSAL 012 
13.194,00 316.656,00
Item Descrição Unidade Quant. Valor Máx. Unit. (R$) Valor Máx. Total (R$)
2 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLANTÕES MÉDICOS DE 12H (URGÊNCIA E EMERGÊNCIA) 
UNIDADE 804
(MÉDIA DE 67 P/ MÊS) 1.150,00 924.600,00
4. – CLÁUSULA QUARTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
4.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo, se faz com base nos artigos 57, II da Lei nº 
8.666/93, e Parágrafo único da Cláusula Sétima do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 104/2017.
5. – CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO:
5.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas anteriormente no CONTRATO ADMINISTRATIVO 
Nº 104/2017.
Tuneiras do Oeste, 26 de junho de 2020.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal
S. C. GNOATTO ATENDIMENTO HOSPITALAR - ME
Sandra Carla Gnoatto
Representante Legal
Contratante Contratada
Testemunhas:
1 . ______________________________ 2. _______________________________
Nome:   José Vinícius Cuareli Alécio Nome: Juliana C. Santos Tamura Bispo
R.G.  :   9.826.159-1 SSP/PR  R.G.  : 9.205.965-0 SSP/PR

Prefeitura MuniciPal de tuneiras do oeste
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
REPUBLICAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO   Nº 044/2020
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 010/2020
CONTRATO ADMINISTRATIVO   Nº 049/2020
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PRODUZIDOS POR GRUPOS FORMAIS, INFORMAIS OU 
FORNECEDORES INDIVIDUAIS DA AGRICULTURA FAMILIAR, DESTINADOS AO PROGRAMA NACIONAL DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, CONFORME CHAMADA PÚBLICA Nº 
003/2020.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATADA: IRACEMA RODRIGUES BENFICA MORSIGLIO
PRAZO DE VIGÊNCIA: 08 MESES (10/06/2020 até 10/02/2021)
VALOR: R$-1.276,00
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tuneiras do Oeste, em 10 de junho de 2020.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO
REPUBLICAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO   Nº 044/2020
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 010/2020
CONTRATO ADMINISTRATIVO   Nº 097/2020
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PRODUZIDOS POR GRUPOS FORMAIS, INFORMAIS OU 
FORNECEDORES INDIVIDUAIS DA AGRICULTURA FAMILIAR, DESTINADOS AO PROGRAMA NACIONAL DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, CONFORME CHAMADA PÚBLICA Nº 
003/2020.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATADA: ADELORICE FREITAS MARTINS
PRAZO DE VIGÊNCIA: 08 MESES (10/06/2020 até 10/02/2021)
VALOR: R$-1.589,80
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tuneiras do Oeste, em 23 de junho de 2020.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de tuneiras do oeste
Estado do Paraná
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Pregão 016/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO 048/2020
Pelo presente Termo de Homologação, o Prefeito Municipal, Taketoshi Sakurada, nos termos do art. 38, VII, e 43, VI, 
ambos da Lei Federal nº 8.666/93, do art. 4º, XXI da Lei Federal nº 10.520/02, do art. 90, I da Lei Estadual nº 15.608/07 
e o do art. 8º, VI do Decreto Municipal nº 123/18, faz saber que após análise dos atos praticados e observância do 
cumprimento das formalidades legais, e considerando o Parecer Jurídico exarado, HOMOLOGA a licitação acima 
descrita, que tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE LICENÇA DE USO DE 
SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO DE SAÚDE, COMPREENDENDO A MIGRAÇÃO DE DADOS, IMPLANTAÇÃO 
DO SISTEMA, TREINAMENTO, SUPORTE TÉCNICO E MANUTENÇÃO, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE TUNEIRAS DO OESTE, em favor do(s) seguinte(s) vencedor(es):
Fornecedor: IDS DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARE E ASSESSORIA LTDA.
CNPJ/CPF: 05.982.200/0001-00
ITEM DESCRIÇÃO QTD. UND. VALOR UND. VALOR TOTAL
1 Instalação, conversão de dados, treinamento dos servidores da Sec. da Saúde no sistema integrado de 
gestão da Saúde Pública Web. 001 Serv. R$-10.700,00 R$-10.700,00
2 Licença de uso, manutenção e suporte mensal do sistema integrado de gestão da Saúde Pública Web, 
e hospedagem em nuvem. 012 Mês R$-2.200,00 R$-26.400,00
3 Implantação e treinamento dos servidores da Sec. da Saúde no sistema para dispositivos móveis 
destinados aos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Endemias. 001 Serv. R $ -
1.500,00 R$-1.500,00
4 Licença de uso, manutenção e suporte mensal do sistema para dispositivos móveis destinados aos 
Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Endemias. 12 Mês R$-450,00 R $ -
5.400,00
5 Hora Técnica de suporte presencial, pós-implantação e sob demanda. 200 Hora 
R$-120,00 R$-24.000,00
Valor Total Homologado – R$-68.000,00
Publique-se, e, após, encaminhe-se à Pregoeira para as providências cabíveis.
Tuneiras do Oeste, 29 de junho de 2020.
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de tuneiras do oeste
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 853/2020
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas pela Lei, resolve;
REVOGAR
Art. 1º - Fica revogada em seu inteiro teor a Portaria n° 351/2018 de 28 de Junho de 2018.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos retroativos, a partir de 01 de 
Junho de 2020.
Tuneiras do Oeste - Pr, 29 de Junho de 2020.
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE
TAKETOSHI SAKURADA
 PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura MuniciPal de tuneiras do oeste
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 854/2020
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas pela Lei, resolve; 
REVOGAR
Art. 1º - Fica revogada em seu inteiro teor a Portaria n° 424/2018 de 15 de Outubro de 2018.
Art. 2º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos retroativos, a partir de 01 de Junho 
de 2020.
Tuneiras do Oeste - Pr, 29 de Junho de 2020.
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE
TAKETOSHI SAKURADA
 PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura MuniciPal de tuneiras do oeste
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 855/2020
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas pela Lei, resolve; 
REVOGAR
Art. 1º - Fica revogada em seu inteiro teor a Portaria n° 415/2018 de 02 de Outubro de 2018.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos retroativos, a partir de 01 de 
Junho de 2020.
Tuneiras do Oeste - Pr, 29 de Junho de 2020.
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE
TAKETOSHI SAKURADA
 PREFEITO MUNICIPAL

cÂMara MuniciPal de uMuaraMa
Estado do Paraná
DECRETO LEGISLATIVO Nº 22/2020
Denomina via pública no Município de Umuarama, Estado do Paraná.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PRESIDENTE, PROMULGO O 
SEGUINTE DECRETO LEGISLATIVO:
Art. 1°. Fica denominada de Rua Francisco Castanho a atual Rua Projetada “B”, localizada no Grevilha Empresarial, 
no Município de Umuarama, Estado do Paraná.
Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
    Umuarama, 24 de junho de 2020.
Noel Aparecido Bernardino “Noel do Pão”
Presidente
Mateus Barreto de Oliveira
1º Secretário

cÂMara MuniciPal de uMuaraMa
Estado do Paraná
DECRETO LEGISLATIVO Nº 23/2020
Denomina via pública no Município de Umuarama, Estado do Paraná.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PRESIDENTE, PROMULGO O 
SEGUINTE DECRETO LEGISLATIVO:
Art. 1°. Fica denominada de Rua Elza Cavalcante de Andrade a atual Rua Projetada “D”, localizada no Residencial 
Porto Seguro, no Município de Umuarama, Estado do Paraná.
Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Umuarama, 24 de junho de 2020.
Noel Aparecido Bernardino “Noel do Pão”
Presidente
Mateus Barreto de Oliveira
1º Secretário

Prefeitura MuniciPal de XaMBrÊ
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO 002 REF. AO CONTRATO N°.089/2018 FIRMADO EM 13/09/2018, NO QUAL FIGURA COMO 
LOCATÁRIO O MUNICÍPIO DE XAMBRÊ, E COMO LOCADOR LAUDENIR DIAS DE SOUSA.
Inexigibilidade nº004/2018
Pelo presente Termo Aditivo, o Município de Xambrê, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ- sob 
n° 76.247.360/0001-54, estabelecida na Av. Roque Gonzales 480, em Xambrê - PR, neste ato representado por 
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO, brasileiro, casado, agente político, portador do RG nº. 1.723.475-7/
SESP-PR, e do CPF. Nº. 300.696.969-34, residente na Av. México, 85, em Xambrê, Estado do Paraná doravante 
denominado CONTRATANTE, e LAUDENIR DIAS DE SOUSA, pessoa física, brasileira, divorciada, inscrita no CPF 
sob nº.527.378.709-25,  RG nº1.424.800 SSP/RO residente e domiciliada  na Alameda Fortaleza, 2694 Setor 03, 
CEP:76870-5220, na cidade Ariquemes RO, ficando neste ato representada pelo seu produrador Srº.MARCOS 
ROBERTO DA SILVA, RG nº 9.408.842-9 SESP/RO E CPF nº 045.388.479-25, residente e domiciliado na Rua Chile 
nº 783 cidade de Xambrê – PR, resolvem, de comum acordo, rescindir o contrato nº.089, firmado em 13 de setembro 
de 2018, nos seguintes termos:
Cláusula Primeira: As partes, de comum acordo, resolvem rescindir o presente contrato a partir de 12 de junho de 2020. 
Cláusula Segunda: O contratado dá ao contratante plena e total quitação do contrato até 12 de junho de 2020.
Xambrê-Pr, 10 de junho de 2020.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal de Xambrê
Contratante
LAUDENIR DIAS DE SOUSA 
Contratado
TESTEMUNHAS:
EDEVALDO DELAI
CPF-526.852.849-15
ROBIM HUDSON DE OLIVEIRA
CPF-608.632.189-20

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
Estado do Paraná
PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2020 –SAÚDE
ERRATA
ONDE SE LÊ:
1.  DA LICITAÇÃO
1.2.6. FORMA DE JULGAMENTO: Menor preço por item.
PASSA-SE A LER:
1.  DA LICITAÇÃO
1.2.6. FORMA DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária de Saúde
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração
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MuniciPio de PÉrola
Estado do Paraná
DECRETO Nº 193, DE 29 DE JUNHO DE 2020.
Súmula: Dispõe sobre adoção de novas medidas e consolidação para enfrentamento da emergência de saúde pública 
de importância internacional decorrente do novo coronavírus (COVID-19), estabelece critérios sanitários para o 
funcionamento do comércio local e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei Orgânica Municipal,
DECRETA:
Art. 1º - Os estabelecimentos comerciais com atividades de comercialização de alimentos prontos como pizzarias, 
pesqueiros, lanchonetes, sorveterias, fast food e assemelhados poderão funcionar diariamente, inclusive nos feriados, 
somente por meio de delivery até as 22h00, devendo cumprir as recomendações descritas no plano de contingência.”
Art. 2º - Os estabelecimentos comerciais com atividades de comercialização de alimentos prontos como restaurantes 
poderão funcionar de segunda a sábado para o almoço, aos domingos somente por meio de delivery, devendo cumprir 
as recomendações descritas nas alíneas abaixo:
a)Reforçar as medidas de higienização, bem como disponibilização de espaço para higienização das mãos para os 
usuários, em local sinalizado, para tanto, pode ser utilizado álcool em gel 70%, álcool a 70%, ou outra forma eficaz 
de higienização;
b)Evitar aglomeração de pessoas, mantendo-as em mesas separadas de no mínimo dois metros umas das 
outras, podendo permanecer no estabelecimento até 20 (vinte) clientes, além dos funcionários, conforme plano de 
contingência;
c)Proibir o auto serviço (self-service), pelos clientes para evitar o manuseio coletivo de talheres;
d)Manter as superfícies do ambiente limpas e desinfectados;
e)Realizar a higienização das mesas e cadeiras após o uso de cada cliente;
f)Os teclados de máquinas de cartões de crédito e de computadores, corrimões e puxadores de portas deverão ser 
desinfectados após o uso de cada cliente;
g)Manter os ambientes higienizados, ventilados e em caso de uso de ar condicionado mantê-los limpos e higienizados;
h)Manter os banheiros limpos e higienizados, equipados com sabonete líquido e papel toalha em recipientes próprios 
e lixeiras;
i)Evitar contatos corporais com os clientes em geral, como abraço, beijo, aperto demão;
j)Não se utilizar de mão de obra de pessoas do grupo de risco da COVID-19 (maiores de 60 anos e/ou portadores 
de comorbidades);
k)Organizar o fluxo de entrada e saída de pessoas no estabelecimento, de forma a evitar o contato físico entre elas;
l)Caso identifique alguma pessoa no estabelecimento, com sintomas da COVID19 como tosse, coriza, dor de garganta 
e/ou febre, orientar para que procure a Unidade Básica de Saúde do Município imediatamente.”
Art. 3º - Os estabelecimentos com atividades de comercialização de alimentos prontos, do tipo fast food em trailer, 
poderão funcionar diariamente, inclusive nos feriados, somente por meio de delivery, até as 22h00, devendo cumprir 
as recomendações descritas no plano de contingência.
Art. 4º - Os bares poderão funcionar de segunda a sábado das 08h00m às 20h00m somente por meio de delivery, nos 
domingos e feriados deverão permanecer fechados.
Art. 5º - As academias, centros de ginástica e afins, poderão funcionar de segunda a sábado das 5h00 até às 21h00, 
sendo restrita a permanência de até 04 (quatro) alunos no interior do estabelecimento para a atividade esportiva e, 
somente para aqueles que não sejam pessoas do grupo de risco da COVID-19 (maiores de 60 anos e/ou portadores 
de comorbidades), devendo ser realizada a higienização do ambiente a cada utilização dos aparelhos, bem como o 
cumprimento das recomendações descritas no plano de contingência.
Parágrafo único - Ficam suspensas as atividades físicas desenvolvidas em grupo e que requeiram contato físico 
entre as pessoas.
Art. 6º - Ficam suspensas as atividades religiosas de forma presencial em Igrejas, Templos, Centros Espirituais e afins, 
entretanto, poderão permanecer abertas para orações individuais.
Parágrafo único - As missas e cultos somente poderão ser realizadas de forma online, sem a presença dos fiéis e 
desde que cumpridas as recomendações descritas no plano de contingência.
Art. 7º - Fica proibido a aglomeração de pessoas em ruas, avenidas, praças, passeios, logradouros e demais 
espaços públicos e o consumo de bebidas alcoólicas em espaços públicos, bares, lanchonetes ou pátio de postos de 
combustíveis e ainda está proibido a aglomeração de pessoas em festas, churrascos ou eventos particulares, assim 
considerados aqueles que têm mais de 10 (dez) participantes.
Parágrafo único - No caso de aplicação de multa aos infratores os valores serão:
I – para as pessoas que estiverem participando de qualquer evento descrito no presente Decreto: R$150,00 (cento 
e cinquenta reais).
II - para as pessoas que estiverem organizando e/ou os proprietários do imóvel ou do comércio: R$1.000,00 (mil reais).
III - no caso de reincidência a multa será aplicada de forma dobrada.
Art. 8º - As sanções pecuniárias aplicadas aos infratores por descumprimento do uso de máscara conforme Lei 
Estadual nº 20.189, de 28 de abril de 2020, poderão variar:
I - para pessoa física: de R$106,00 (cento e seis reais) a R$530,00 (quinhentos e trinta) reais;
II – para pessoa jurídica: de R$2.100,00 (dois mil e cem reais) a R$10.600,00 (dez mil e seiscentos reais).
§ 1º - Em caso de reincidência os valores poderão ser dobrados, sem prejuízo de outras sanções constantes em 
regulamentos específicos.
§ 2º - Os recursos oriundos das penalidades serão destinados as ações de combate à COVID19.
Art. 9º - Ficam suspensas as atividades aos domingos dos supermercados, açougues, mercearias, minimercados, 
frutarias, padarias, confeitarias e assemelhados.
§ 1º - Os comércios que vendem assados (frango, costela e etc.), somente poderão funcionar por meio de delivery 
até as 12h00 do domingo.
§ 2º - Os postos de combustíveis e a farmácia de plantão poderão permanecer abertos aos domingos.
§ 3º As lojas de conveniência, inclusive as agregadas aos postos de combustíveis poderão funcionar diariamente 
somente por meio de delivery até as 22h00.
Art. 10 - Fica proibida a livre circulação de qualquer cidadão no horário compreendido entre as 22h00 e às 05h00 do 
dia seguinte, com exceção dos entregadores de delivery, proprietários e funcionários de lanchonetes que estiverem 
em serviço, assim como, vigilantes noturnos, funcionários de postos de combustíveis, trabalhadores na indústria de 
alimentos (CVale), servidor municipal em exercício da função e, em casos de acesso a serviços essenciais como 
hospitais, farmácias e afins.
Art. 11 - Este Decreto tem validade por 15 (quinze) dias, sendo que as medidas aqui previstas poderão ser reavaliadas 
a qualquer momento, de acordo com a situação epidemiológica do Município.
Art. 12 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, PR, 29 de junho de 2020.
DARLAN SCALCO
Prefeito

Prefeitura MuniciPal de alto Paraiso
Estado do Paraná
TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO
CONTRATO Nº 072/2019
Pregão Presencial nº 043/2019.
Processo Administrativo nº 064/2019
Homologado: 14/06/2019
I – CONTRATANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 
com sede a Avenida Pedro Amaro dos Santos, n. º900, inscrita no CGC/MF sob o n. º95.640.736/0001-30, doravante 
denominada CONTRATANTE e a firma O. ALVES & CIA LTDA ME, estabelecida à Praça José Hilton de Oliveira, 
1120, Salão, Centro, CEP: 87.528-000 Município de Alto Paraíso, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob n. º 
79.780.797/0001-47, Inscrição Estadual sob n° 85300002-74.
II – REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Prefeito Municipal, Sr. Dercio Jardim Junior, brasileiro, 
casado, residente e domiciliado nesta cidade, portador do RG n. º1.649.033-4 SSP/PR e CPF: 474.519.719-53 e 
a CONTRATADA o neste ato representado pelo Sr. OSVALDO ALVES, brasileiro, casado, comerciante, residente e 
domiciliado na cidade Alto Paraíso - PR, inscrito no RG sob nº 1.256.179-2 SSP/PR, e no CPF sob nº 276.784.669-00, 
daqui por diante denominado CONTRATADO,
Considerando; solicitação emitido pela empresa;
Considerando; parecer jurídico emitido pelo procurador jurídico do município, com base no Art. 78, X, e Art. 79, II, 
ambos da Lei 8.6663/93;
Considerando; á clausula Décima Primeira “da Rescisão Contratual”, resolvem de comum acordo nas clausulas e 
condições a seguir;
CLAUSULA PRIMEIRA:
Fica rescindido de comum acordo, o presente contrato nº 072/2019 a partir de 04/06/2020.
E por estarem de comum acordo com as condições ora estabelecidas, firmam o presente contrato, na presença de 
duas testemunhas.
Alto Paraíso-Pr. 04 de Junho de 2020.
Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Dércio Jardim Junior
O. Alves & Cia Ltda. Me
contratada
Testemunhas:
Valdemir Ribeiro Sparapan
005.876.549-29
Marilda Rosa do Nascimento da Silva
033.220.759-58

cÂMara MuniciPal de alto PiQuiri
Estado do Paraná
CNPJ 78.202.181/0001-26
Rua Sebastião Pereira de Oliveira, 2.131 - Centro – Cx. Postal 02 - 3656-1333  44-   - CEP 
87580-000
ALTO PIQUIRI    -   Paraná
www.cmaltopiquiri.pr.gov.br              camalpi@hotmail.com
PORTARIA Nº. 010/2020
SÚMULA: Dispõe sobre a concessão de férias regulamentar a servidor e dá outras providências.
O Senhor GESSÉ ALVES DE SOUZA – Presidente da Câmara Municipal de Alto Piquiri, Estado do 
Paraná, no uso das suas legais atribuições, que lhes são conferidas por Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias em favor da servidora pública MARIA APARECIDA VICENTE DO 
NASCIMENTO, portadora do RG nº. 8.559.633-0 SSP/PR e do CPF nº. 040.503.799-61, ocupante 
do cargo de Provimento Efetivo de Contadora, referente ao período aquisitivo de 05/12/2018 a 
04/12/2019, a fim de serem gozados de 02/07/2020 a 31/07/202002 de julho de 2020, com a 
concessão do abono constitucional de 1/3 de férias integral pagos em folha na competência de 
julho de 2020.
Art .  2.º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Alto Piquiri – Paraná, aos 29 dias do mês de 
junho de 2020.
GESSÉ ALVES DE SOUZA
   Presidente

cÂMara MuniciPal de alto PiQuiri
Estado do Paraná
CNPJ 78.202.181/0001-26
Rua Sebastião Pereira de Oliveira, 2.131 - Centro – Cx. Postal 02 - 3656-1333 44-  
- CEP 87580-000
ALTO PIQUIRI    -   Paraná
www.cmaltopiquiri.pr.gov.br              camalpi@hotmail.com
PORTARIA Nº. 011/2020
SÚMULA: Dispõe sobre a concessão de férias regulamentar a servidor e dá outras 
providências.
O Senhor GESSÉ ALVES DE SOUZA – Presidente da Câmara Municipal de 
Alto Piquiri, Estado do Paraná, no uso das suas legais atribuições, que lhes são 
conferidas por Lei, 
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias em favor do servidor público JESUÍNO RUYS CASTRO, 
portador do RG nº. 1.269.747-3 SSP/PR e do CPF nº. 160.085.429-87, ocupante 
do cargo de Provimento Efetivo de Procurador Jurídico, correspondente a 30 (trinta) 
dias regulamentares de férias, referente ao período aquisitivo de 01/06/2019 a 
30/05/2020, a fim de serem gozados de 02/07/2020 a 31/07/2020, com a concessão 
do abono constitucional de 1/3 de férias integral pagos em folha na competência de 
julho de 2020. 
Art .  2.º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Alto Piquiri – Paraná, aos 29 dias 
do mês de junho de 2020. 
GESSÉ ALVES DE SOUZA
Presidente

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

DECRETO Nº  1310/2020, de 20 de Junho de 2020.

Republicado por incorreção

Dispõe sobre adoção de novas medidas e consolidação para
enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do novo coronavírus
(COVID-19), estabelece critérios sanitários para o
funcionamento do comércio local e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal,

CONSIDERANDO os dispositivos do Decreto Municipal nº 1.269/2020, de 20/03/2020 que
estabelecem uma série de medidas e restrições para o enfrentamento da contaminação
humana pelo COVID-19 em nosso município;

CONSIDERANDO a classificação pela Organização Mundial de Saúde, no dia de 11 de março
de 2020, como pandemia do Novo Coronavírus, o COVID-19;

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro de 2020, que promulga o
texto revisado do Regulamento Sanitário Internacional;

CONSIDERANDO a Portaria MS/GM nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, do Ministério da
Saúde, que declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em
decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus;

CONSIDERANDO a Portaria MS/GM nº 356, de 11 de março de 2020, do Ministério da Saúde,
que regulamentou e operacionalizou o disposto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de
2020;

CONSIDERANDO o Plano de Contingência Nacional para Infecção Humana pelo novo
Coronavírus COVID-19, publicado pelo Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em
Saúde, em fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual n.º 4230/2020 e o Decreto n.º 4317/2020 do Governo
Estadual quanto as restrições e recomendações a estabelecimentos comerciais e setor
produtivo para o Estado do Paraná;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual n.º 4692/2020 do Governo Estadual quanto a
Regulamentação da Lei Estadual nº 20.189, de 28 de abril de 2020, que dispõe sobre o uso
geral e obrigatório de máscaras de proteção facial no contexto da pandemia da COVID-19
enquanto perdurar o estado de calamidade pública, e medidas correlatas;

CONSIDERANDO a Resolução n.º 338/2020 da Secretaria Estadual de Saúde do Paraná que
implementa medidas de enfrentamento da emergência em saúde pública de importância
nacional e internacional decorrente do Coronavírus ? COVID-2019.

CONSIDERANDO que a situação demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a
disseminação da doença em todo o território do Município;

CONSIDERANDO o pedido da Organização Mundial de Saúde, para que os países redobrem
o comprometimento contra a pandemia do Novo Coronavírus;

CONSIDERANDO o art. 4º do Decreto Municipal que estabelece regras de atendimento à
população pelo comercio em geral de nosso município;

CONSIDERANDO as deliberações tomadas pelo Colegiado de Prefeitos que compõe a
AMERIOS em conjunto com os representantes das Associações Comerciais e CACIER sobre o
regramento para o funcionamento dos estabelecimentos comerciais e setor produtivo em todo
o território do município, para reforçar a prevenção e os cuidados atendendo as
recomendações sanitárias e evitar o contágio humano pelo COVID-19 e;

CONSIDERANDO o contido na RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA n.º 14/2020 do
Ministério Público do Estado do Paraná, Promotoria de Justiça de Alto Piquiri-PR;

CONSIDERANDO o Artigo 30 inciso II da Constituição Federal de 1988, o qual determina aos
municípios suplementar a legislação federal e estadual no que couber;

DECRETA:

Art. 1º As medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do Novo Coronavírus - COVID-19, no âmbito do município de Alto Piquiri -
PR., obrigam as pessoas e os estabelecimentos comerciais e industriais estarem de acordo com o
Plano de Contingência Sanitária do Município, ficando definidas nos termos deste Decreto, em
consonância com o Decreto Municipal nº 1.269/2020, de 20/03/2020, bem como como com os
decretos estaduais e federais e regramentos das autoridades sanitárias, para o fim de restabelecer e
regulamentar o funcionamento do setor produtivo e comercial de nosso Município, desde que atenda
as seguintes regras e diretrizes deste Decreto.

Art. 2º Todos os estabelecimentos comerciais, industriais, empresariais, bancos, lotéricas,
prestadores de serviços, autônomos e escritórios de profissionais liberais, da área de produtiva de
nosso município, deverão observar os regramentos sanitários desse decreto, por serem medidas de
controle, prevenção e diminuição da contaminação humana pelo COVID-19.

§ 1º Ficam PROIBIDAS todas e quaisquer tipos de aglomeração de pessoas, inclusive em âmbito
privado ou domiciliar seja para situação de festas, aniversários, churrascos e tudo que propicie
aglomeração de pessoas, como medida de isolamento e combate ao Coronavírus, COVID-19.

§ 2º Ficam PROIBIDAS as atividades coletivas presenciais em Igrejas, Academias e Bares, na forma
que propicie aglomeração de pessoas, sendo a recomendação para manter suas atividades
presenciais coletivas suspensas, na forma regulamentada, como medida de isolamento.

 

§ 3º Ficam PROIBIDOS o consumo de Alimentos e Bebidas em seus locais de sua comercialização,
com excessão dos restaurantes.

§ 4º Ficam PROIBIDOS a utilização em estabelecimentos Comerciais de NARGUILÉ, inclusive o
compartilhamento deste em locais públicos ou privados.

§ 5º Todos os estabelecimentos e atividades comerciais de nosso município deverão respeitar as
regras sanitárias para isolamento racional que permita o controle do fluxo de pessoas e a
conscientização dos seus colaboradores e clientes no sentido de ajudar na propagação das regras e
informações constantes desse decreto e demais documentos de regramento sanitário dos órgãos
governamentais;

§ 6º Em hipótese alguma será permitida a aglomeração de pessoas nos estabelecimentos em
funcionamento, as pessoas devem manter uma distância de 2 metros uma das outras, cabendo ao
proprietário e/ou responsável adotar as medidas para dispersão das pessoas, como medida de
isolamento social;

§ 7º Durante o período de vigência da epidemia do Coronavírus COVID-19 e deste Decreto fica
proibida nas ruas, passeios e nos estabelecimentos comerciais e outros, a permanência de pessoas
acima de 60 anos, as que estejam em situação comorbidades ou com a saúde fragilizada. Todas as
pessoas que transitem nas ruas devem estar utilizando máscaras, sejam as máscaras descartáveis
ou de pano, cobrindo nariz e boca, inclusive quando estiverem conversando.

§ 8º Os estabelecimentos comerciais e outros que permanecem abertos durante o período de
pandemia deverão adotar as medidas de prevenção estabelecidas, bem como aquelas que forem
determinadas pelas autoridades sanitárias, sem prejuízo das que forem impostas pelos Órgãos de
Saúde Federal e Estadual competentes;

§ 9º A violação das medidas restritivas ora impostas aos estabelecimentos comerciais implicam na
suspensão e/ou restrição de atividades autorizadas pelo Alvará de Licença de Funcionamento
concedido, em razão de saúde pública, a reincidência da violação implicará na revogação do alvará
e fechamento do estabelecimento, sem prejuízo de eventuais multas;

§ 10. O descumprimento das medidas sanitárias determinadas pela Vigilância Sanitária e
Epidemiológica aos estabelecimentos e atividades permitidas, implicará no fechamento do
estabelecimento e/ou suspensão das suas atividades pela Vigilância Sanitária, podendo essas se
valer do auxílio da força policial, bem como da aplicação de penalidades de multas e demais
sanções previstas no Decreto Municipal nº 1.269/2020, de 20/03/2020 e na legislação municipal.

§ 11. A administração municipal irá intensificar a fiscalização referente às barrerias sanitárias
impostas às empresas, comerciais e outras, através de servidores que estarão autorizados a entrar
no estabelecimento e ali permanecer para verificar o regular cumprimento das exigências e em caso
de descumprimento, comunicar às demais autoridades para que sejam tomadas as medidas
cabíveis para o caso;

Art. 3º Como medidas coletivas de prevenção, recomenda-se às entidades privadas, e instituições
financeiras, sujeitas a aglomeração de pessoas, como associações e assemelhados a mesma
adoção de medidas e suspensões definidas neste decreto, visando á redução do risco de contágio.

Art. 4º Com vistas à adoção de medidas sanitárias colaboradoras no combate à transmissão
humana do novo coronavírus (COVID-19), sem prejuízo de outras recomendações dos Órgãos
Sanitários Federais e Estaduais para funcionamento e desenvolvimento das atividades comerciais,
industriais e autônomas, bem como das boas práticas sanitárias já utilizadas, cria-se os seguintes
regramentos sanitários como Plano de Ação condicionantes para o funcionamento durante o período
da pandemia, conforme os respectivos setores.

§ 1º Aos Estabelecimentos de comercialização de artigos de vestuário, calçados, utensílios,
papelaria, móveis, eletroeletrônicos, autopeças, tintas, comércio de material de construção, comércio
de materiais elétricos, comércio de produtos agropecuários e veterinários, pet shops, oficina
mecânica em geral, funilarias e pintura, lavadores, borracharias, bicicletarias, serralherias,
metalúrgicas, os prestadores de serviços unipessoais, profissionais liberais, escritórios contábeis, de
assessoria, engenharia, transporte, clínicas odontológicas, fisioterapias, laboratórios, os
estabelecimentos prestadores de serviços com atividades de oficina mecânica em geral, consertos
de eletro-eletrônicos e assemelhados poderão funcionar de segunda a sexta feira nos horários
normais e de sábado até as 12:00 horas, dentro do alinhamento com o decreto estadual de
funcionamento desde que cumpridas as recomendações descritas abaixo:

- Reforçar as medidas de higienização e desinfecção de superfície e disponibilização de espaço, na
entrada do estabelecimento, para higienização das mãos ou álcool gel ou líquido 70% para os
usuários, em local sinalizado;

- Evitar aglomeração de pessoas, com a restrição de entrada de pessoas dentro do estabelecimento
com a regra de 10m2 por cliente no interior do estabelecimento;

- Manter distância entre os clientes, evitando filas e proximidade dos presentes com afastamento
mínimo de dois metros uns dos outros, devendo manter as superfícies do ambiente limpas e
esterilizadas, assim como disponibilizar álcool em gel ou líquido 70% para uso dos presentes tanto
na entrada como no interior do ambiente;

- Os teclados de máquinas de cartões de crédito ou débito e de computadores, corrimões e
puxadores de portas deverão passar por desinfecção após o uso de cada cliente;

- Manter ambientes ventilados e em caso de uso de ar condicionado mantê-los limpos e
higienizados;

- Manter os banheiros limpos e higienizados, equipados com sabonete líquido e papel toalha em
recipientes próprios e lixeiras acionadas por pedal;

- Evitar contatos corporais com os clientes em geral, como abraço, beijo, aperto demão;

- Organizar o fluxo de entrada e saída de pessoas no estabelecimento, de forma a evitar o contato
físico entre elas, disponibilizando um colaborador para controlar a entrada e orientação no lado de
fora caso tenha clientes esperando para entrar;

- Não utilizar-se de mão de obra de pessoas do grupo de risco do coronavírus (maiores de 60 anos
e/ou portadores de comorbidades);

- Caso tenha clientes desse grupo de risco, que o estabelecimento organize um atendimento isolado
dessa pessoa com preferência, atendendo às recomendações sanitárias e a legislação vigente;

- Caso haja a necessidade de atendimento à domicílio, realizar a antissepsia das mãos e partes
expostas ao entrar no ambiente domiciliar, portar-se de álcool gel ou líquido para o seu uso e do
cliente caso seja necessário, e permanecer o mínimo de tempo possível dentro da residência;

- Utilizar-se do sistema de agendamento para os clientes para evitar contato e facilitar a limpeza no
local no atendimento de um cliente e outro nos casos de prestadores de serviços unipessoais;

- Os estabelecimentos, deverão realizar monitoramento tanto nos colaboradores quanto nos clientes
na entrada do estabelecimento, como tosse, febre, etc;

- Caso identifique alguma pessoa no estabelecimento, com sintomas de coronavírus como tosse,
com qualquer sintoma respiratório, coriza, dor de garganta e/ou febre, orientar para que procure a
Unidade Básica de Saúde do Município imediatamente;

§ 2º Os prestadores de serviços unipessoais, pedreiros, pintores, jardineiros, gesseiros, instaladores
em geral, eletricistas, serralheiros, calheiros e assemelhados poderão prestar seus serviços de
segunda a sexta-feira nos horários normais, bem como em finais de semana e feriados para atender
emergências que forem solicitados, dentro do alinhamento com o decreto estadual de funcionamento
desde que cumpridas as recomendações descritas abaixo:

- Todas as recomendações descritas no § 1º deste artigo;

- Quando as regras forem conflitantes com o § 1º, prevalecerão as constantes neste parágrafo;

- Limitação da quantidade de pessoas na mesma obra ou local com no máximo 10 pessoas ou
respeitando o espaço físico;

- Procurar realizar revezamento de pessoas por turno, caso haja necessidade;

 

§ 3º Aos prestadores de serviços unipessoais, como cabeleireiros, pedicure, manicure, salão de
beleza, barbeiros e assemelhados, dentro do alinhamento com o decreto estadual de funcionamento
desde que cumpridas as recomendações descritas abaixo:

- Todas as recomendações descritas no § 1º deste artigo;

- Quando as regras forem conflitantes com o § 1º, prevalecerão as constantes neste parágrafo;

- Atendimento somente por Agendamento para evitar aglomeração de pessoas;

- Limpeza do ambiente e instrumentos entre um cliente e outro, dando preferência a materiais
descartáveis;

- Em caso de atendimento domiciliar, fazer antissepsia das mãos e partes expostas, redobrar os
cuidados de higiene nos equipamentos a serem utilizados, e recomendar a utilização de luvas e 
máscaras por parte do profissional e de máscaras por parte do  cliente;

- Realizar a higienização corporal das partes de contato com os clientes em geral, como mãos, pés,
rostos;

- Fazer uso de autoclave para esterilização de materiais e equipamentos utilizados na prestação dos

serviços de manicure e pedicure;

- Fazer a desinfecção de tesouras e pentes ao término do atendimento de cada cliente;

- Suspender o atendimento para pessoas do grupo de risco do coronavírus (maiores de 60 anos e/ou
portadores de comorbidades), só o fazendo em casos urgentes a  domicílio;

 

 

§ 4º Aos Estabelecimentos comerciais como supermercados, açougues, mercearias, minimercados,
panificadoras e assemelhados poderão funcionar de segunda a sexta feira nos horários normais,
sábado até as 19:00 horas e domingos e feriados até as 12:00 horas, dentro do alinhamento com o
decreto estadual de funcionamento desde que cumpridas as recomendações descritas abaixo :

- Todas as recomendações descritas no § 1º deste artigo;

- Quando as regras forem conflitantes com o § 1º, prevalecerão as constantes neste parágrafo;

- Realizar a higienização e desinfecção com álcool no mínimo 70%, em todos puxadores de
carrinhos tanto de compras dos clientes como de transporte de mercadorias pelos funcionários;

- Manter local com pia, torneira, sabonete líquido e porta papel para os usuários nos
estabelecimentos que comercializam frutas e verduras em gôndolas;

 

§ 5º Aos Estabelecimentos comerciais com atividades de comercialização de alimentos prontos
como pizzarias, pesqueiro, sorveterias, lanchonetes, fast food por trailer, lojas de conveniência, e
assemelhados poderão funcionar de segunda a domingos inclusive feriados em seus horários
normais de atendimento, observando ainda o alinhamento com o decreto estadual de funcionamento
desde que cumpridas as recomendações descritas abaixo:

- Funcionamento somente por Delivery;

§ 6º Aos Estabelecimentos comerciais com atividades de comercialização de alimentos prontos do
tipo restaurantes poderão funcionar de segunda a domingos inclusive feriados em seus horários
normais de atendimento, observando ainda o alinhamento com o decreto estadual de funcionamento
desde que cumpridas as recomendações descritas abaixo:

- Todas as recomendações descritas no § 1º deste artigo;

- Quando as regras forem conflitantes com o § 1º, prevalecerão as constantes neste parágrafo;

- Proibido o auto serviço (self-service), disponibilizar funcionário para servir os clientes no Buffet,
para evitar o manuseio coletivo de talheres, e inibir a contaminação;

- Evitar aglomeração de pessoas, mantendo-as em mesas separadas de no mínimo 02 (dois metros)
umas das outras, com a diminuição de mesas e cadeiras no local para 30% da capacidade nunca
ultrapassando a quantidade de 20 pessoas por estabelecimento, de acordo com o espaço físico e
utilização de espaço aberto, devendo ser analisado caso a caso;

- Diminuir ou evitar o fornecimento para consumo no estabelecimento, reforçando e incentivando o
sistema delivery;

§ 7º Aos prestadores de serviços de indústria, confecção, facção, lavanderias industriais, produtoras
e distribuidoras alimentícias, de laticínios, postos de combustíveis, distribuidoras de água e gás e
assemelhados dentro do alinhamento com o decreto estadual de funcionamento desde que
cumpridas as recomendações descritas abaixo:

- Todas as recomendações descritas no § 1º deste artigo;

- Quando as regras forem conflitantes com o § 1º, prevalecerão as constantes neste parágrafo;

- Diminuir a quantidade de colaboradores no ambiente de trabalho, com escalonamento, adaptação
de rotinas de produção ou outros métodos que diminua a intensidade de pessoas no mesmo local,
proporcionando sempre que possível, um profissional da área da saúde para controlar os sintomas e
condições clinicas dos colaboradores na entrada e durante o horário de serviço, por ser um lugar
que naturalmente terá um número de pessoas maior, por se dispor de linha de produção; Sugere-se
escala com redução da carga horaria de 8h para 6h, se possível equipe inicia as 7h e findar às 13h,
outra equipe iniciar às 13:15 e finda às 19:15);

- Respeitar o espaçamento entre pessoas, e em sendo necessário e possível limitando aos
colaboradores o espaço de uma pessoa a cada 06 metros quadrados dentro do estabelecimento;

- Manter os banheiros limpos e higienizados, equipados com sabonete líquido e papel toalha em
recipientes próprios e lixeiras acionadas por pedal;

- Dispor os trabalhadores no ambiente de trabalho de forma a manter a distância mínima de 02
(dois) metros uns dos outros.

§ 8º Aos Estabelecimentos prestadores de serviços de hotelaria dentro do alinhamento com o
decreto estadual de funcionamento desde que cumpridas as recomendações descritas abaixo:

- Todas as recomendações descritas no § 1º deste artigo;

- Quando as regras forem conflitantes com o § 1º, prevalecerão as constantes neste parágrafo;

- Evitar aglomeração de pessoas em salas de espera;

- Realizar a higienização e desinfecção de todos os ambientes diariamente, sendo que quartos e
apartamentos também após saída de cada hóspede, inclusive promovendo a lavagem com
esterilização das roupas de cama, tapetes e toalhas, disponibilizando álcool gel ou líquido 70% em

todos os ambientes;

 

§ 9º Sem prejuízo de outras recomendações das Autoridades Sanitárias, os estabelecimentos
bancários, correios, lotéricas, PAS de bancos, casas financeiras de crédito ou débito, representantes
e assemelhados poderão funcionar de segunda a sexta feira nos horários normais, dentro do
alinhamento com o decreto estadual de funcionamento desde que cumpridas as recomendações
descritas abaixo:

- Disponibilizar o horário diferenciado ou o período da manha de segunda a sexta feira, todo para
atendimento prioritário de pessoas com mais de 60 anos, e portadores de comorbidade, pessoas
com comprovada doença respiratória, ou as que as agências de saúde venham a definir como
pessoas em grupo de risco;

- Disponibilizar o horário da tarde de segundas a sextas feiras para atendimento ao publico geral que
não esteja no grupo de pessoas relacionadas no item anterior, porém respeitando o atendimento
presencial que sejam essenciais;

- São atendimentos presenciais e essenciais, pagamento de aposentadorias, benefícios
assistenciais, outros benefícios que o governo venha a criar para a população nesse período de
pandemia, e demais serviços que as instituições financeiras venham a julgar essenciais;

- Disponibilizar pessoas para organizar e orientar seu público alvo das normas e horários,
distribuição de álcool gel ou líquido 70% para as pessoas se higienizarem durante o aguardo no
atendimento, bem como durante o atendimento, e nos casos que requeira maior cuidado, como
pessoas que apresentem tosse contínua, que seja fornecido máscara para proteção do ambiente e
das demais pessoas;

- Evitar aglomeração de pessoas em salas de espera.

- Realizar a higienização de todos os ambientes diariamente;

 

Art. 5º Como regramento geral, as empresas comerciais e outras de nosso município deverão:

I - Incentivar as vendas e contato com seus clientes preferencialmente por sistema remoto como
telefones, whatsapp, redes sociais e assemelhados, evitando ao máximo o atendimento presencial;

 

II - Reforçar a conscientização dos clientes quanto a manutenção da prevenção quanto ao riscos da
transmissão do Coronavírus, e de buscar o isolamento social sempre que possível;

III - Evitar disponibilizar às pessoas itens de dificil higieninzação como garrafas de café, sucos e
água, devendo o estabelecimento se preferir não serví-los, ou fazer que as pessoas sejam servidas
pelos funcionários ou pessoas do próprio estabelecimento, tudo a fim de evitar a contaminação
através desses utensílios e assemelhados;

 

Art. 6º O Município deverá utilizar-se do seu Poder de Polícia, inclusive solicitar o auxílio das forças
policiais, caso haja o descumprimento do disposto nesse Decreto, configurando a exposição a risco
de contágio por parte do responsável do estabelecimento sem prejuízo da imposição de multas e
revogação do alvará de funcionamento.

Art. 7º O descumprimento às determinações deste Decreto, bem como às normas estabelecidas
para o combate ao Coronavirus poderá configurar crime de desobediência (Art. 330 do Código
Penal) ou ainda crime contra a saúde pública (Art. 268 do Código Penal), sem prejuízo das sanções
administrativas.

Art. 8º Como medidas individuais recomenda-se:

- Aos pacientes com sintomas respiratórios fiquem restritos ao domicílio e que pessoas idosas e
pacientes de doenças crônicas evitem circular em ambientes com aglomeração de pessoas, exceto
para consulta médica ou em situação de urgência ou emergência ou risco a vida;

- A limitação de contato e visitas, na medida do possível, nas instituições de longa permanência para
idosos e congêneres, além de adotar os protocolos de higiene dos profissionais e ambientes e o
isolamento dos sintomáticos respiratórios;

- Que as pessoas com baixa imunidade (asma, pneumonia, tuberculose, HIV, câncer, renais crônicos
e transplantados) evitem sair de casa, exceto para consulta médica ou em situação de urgência ou
emergência ou risco a vida;

- Que a população proceda à higienização frequente das mãos, com sabonete líquido e papel toalha
ou álcool gel ou líquido 70%;

- Evitar a ida, em locais de grande circulação de pessoas;

- Caso estejam em locais púbicos ou privados, não utilizar objetos compartilhados, tais como copos
ou outros, sugerindo-se as mesmas que leve sua própria garrafa de água e copo e não o
compartilhe;

- Manter uma distância mínima de 2 (dois) metros de distância dos demais.

Art. 9º A adoção de medidas previstas neste Decreto deverá ser considerada pela iniciativa privada
em regime de colaboração no enfrentamento da emergência de saúde pública, em decorrência da
infecção humana pelo COVID-19, bem como, poderão ser reavaliadas a qualquer momento, de
acordo com a situação epidemiológica do município.

Art. 10. Os velórios ficarão restritos aos familiares, que deverão envidar esforços para manter
distância e aglomerações o máximo de tempo possível, devendo as empresas prestadoras de
serviços manter as superfícies do ambiente limpas e esterilizadas, assim como disponibilizar álcool
em gel ou líquido a 70% para uso dos presentes tanto na entrada como no interior do ambiente, sem
prejuízo de outras orientações emitidas pela Vigilância Sanitária.

Parágrafo único Caso compareça algum familiar, seja residente no município ou fora, com sintomas
de coronavirus, deverá ser comunicado imediatamente às autoridades sanitárias do município.

Art. 11. As pessoas físicas e jurídicas sujeitar-se-ão ao cumprimento das medidas previstas neste
Decreto, e o seu descumprimento acarretará responsabilização, nos termos previstos em lei. O seu
descumprimento configurará infração sanitária, multa de R$ 1.045,00 a ser revertida ao Fundo
Municipal ou Estadual de Saúde, sem prejuízo de comunicação a outras autoridades competentes
como Delegacia de Polícia, Polícia Militar e Ministério Público, para que adotem as medidas que
entenderem cabíveis.

Parágrafo único Os descumprimentos dos §§ 1º ao 4º do art. 2º deste decreto, sujeitar-se-ão os
responsáveis pelos locais e estabelecimentos a uma multa de R$ 1.045,00 (um mil e quarenta e
cinco reais) e aos frequentadores uma multa individualmente de R$ 200,00 (duzentos reais) para
cada pessoa.

Art. 12. Essas medidas poderão sofrer alterações a qualquer tempo tanto para aumentar ou diminuir
as condicionantes sanitárias ao funcionamento do comercio local, que sejam necessárias para o
combate a transmissão humana pelo COVID-19 em nosso município;

Art. 13. Fica revogado Decreto n.º 1271/2020;

Art. 14. Este Decreto entra em vigor a partir do dia 22 de junho de 2020, tendo seu efeito por tempo
indeterminado.

Alto Piquiri, Sábado, 20 de Junho de 2020.

Luis Carlos Borges Cardoso
Prefeito Municipal
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Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
Estado do Paraná
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Compra nº. 020/2020
Contratante: Acesf Administração de Cemitérios e Serviços Funerários
Contratada: C.H. DA CRUZ GUIMARÃES DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA - ME
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento parcelado de materiais de higiene e limpeza, copa e cozinha, 
higiene pessoal e materiais diversos, para atender as diversas secretarias da Prefeitura Municipal, conforme descrição 
do Anexo I do presente contrato.
Valor Total: R$ 4.309,62 (quatro mil, trezentos e nove reais e sessenta e dois centavos).
Vigência: 01/06/2020 a 01/06/2021.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 025/2020 - PMU, 
homologado pela Portaria n° 1.421/2020, em 28 de maio de 2020, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 30 
de maio de 2020, edição nº. 11.867, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, 
bem como demais alterações posteriores.

Contrato de Compra nº. 018/2020
Contratante: Acesf Administração de Cemitérios e Serviços Funerários
Contratada: T RONQUI DISTRIBUIDORA E PRESTADORA DE SERVIÇOS
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento parcelado de materiais de higiene e limpeza, copa e cozinha, 
higiene pessoal e materiais diversos, para atender as diversas secretarias da Prefeitura Municipal, conforme descrição 
do Anexo I do presente contrato.
Valor Total: R$ 13.066,07 (treze mil, sessenta e seis reais e sete centavos).
Vigência: 01/06/2020 a 01/06/2021.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 025/2020 - PMU, 
homologado pela Portaria n° 1.421/2020, em 28 de maio de 2020, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 30 
de maio de 2020, edição nº. 11.867, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, 
bem como demais alterações posteriores.
Umuarama, 29 de junho de 2020.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO  DO  PARANÁ
Secretaria de Administração
Divisão de Licitações e Contratos
AVISO DE SUSPENSÃO DA SESSÃO DE ABERTURA E JULGAMENTO
PREGÃO PRESENCIAL N º. 066/2020 - PMU
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, a suspensão da sessão pública de abertura e 
recebimento dos envelopes contendo as propostas financeiras e os documentos de habilitação do Edital de Pregão 
Presencial  n°. 066/2020 - PMU, objetivando a contratação de empresa especializada para execução de serviço de 
coleta transporte e destinação final de resíduos classe I e II, em aterro devidamente licenciado, para atendimento na 
coleta dos resíduos do Pátio Municipal de Umuarama, com o fim específico de analisar as impugnações ao edital 
e questionamentos, considerando a complexidade das matérias apresentadas, somado ao curto espaço de tempo 
entre os protocolos e a sessão de julgamento, ficou determinada a suspensão da sessão de abertura e  julgamento 
que seria realizada no dia 08 de julho de 2020, às 09:00 horas, até a decisão final dos expedientes protocolados.
Umuarama, 29 de junho de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
Estado do Paraná
DECRETO Nº 164/2020
Abre Crédito Adicional Suplementar, altera o PPA e a LDO e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal nº 4.416 de 16 de dezembro de 2019;
D E C R E T A:
 Art. 1º. Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral do Fundo de Previdência Municipal de 
Umuarama, aprovado pela Lei Municipal n° 4.416, de 16 de dezembro de 2019, no valor de R$ 4.800.000,00 (quatro 
milhões e oitocentos mil reais), para atender à programação constante do Anexo I.
Art. 2º. Servirá como recurso para a cobertura do crédito de que trata o artigo anterior, igual importância proveniente 
de superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2019, da Fonte  300551 - Compensação entre 
Regimes Previdenciarios - exercício anterior, conforme indicado no Anexo II.
Art. 3º. Este Decreto altera as despesas previstas nos anexos das leis Municipais nº 4.250/17 - PPA e nº 4.368/2019- 
LDO, a seguir relacionados:
I – PPA:
a) Programas Finalísticos e de Apoio Administrativo;
b) – Resumo das Ações por Função/Subfunção;
c) – Classificação dos Programas e Ações por Função e Subfunção.
II – LDO:
a) Programas, Ações e Metas.
Art. 4º.   Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 PAÇO MUNICIPAL, em 25 de junho de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

ANEXO I
ANEXO AO DECRETO N° 164 DE 25/06/2020
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64
SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESA (APLICAÇÃO)
ÓRGÃO: 90. - FUNDO DE PREVID. DOS SERV.M.DE UMUARAMA
UNIDADE:  90.001. - FUNDO DE PREVID. DOS SERV.M.DE UMUARAMA
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL NATUREZA DA 
DESPESA FONTE VALOR
09.272.0030.0010 Pagamento de Aposentadorias e Pensões 3.1.90.01.00.00 APOSENTADORIAS 
DO RPPS, RESERVA REMUNERADA E REFORMAS DOS MILITARES 300551  R$  4.000.000,00
09.272.0030.0010 Pagamento de Aposentadorias e Pensões 3.1.90.03.00.00 PENSÕES DO RPPS 
E DO MILITAR 300551  R$    800.000,00
TOTAL GERAL  R$  4.800.000,00
 TOTAL GERAL                           4.800.000,00

ANEXO II
ANEXO AO DECRETO N° 164 DE 25/06/2020
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64
CANCELAMENTO DE DESPESA
SUPERÁVIT FINANCEIRO
EM 31/12/2019
DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT FINANCEIRO
DESCRIÇÃO DAS FONTES DE RECURSOS  ATIVO FINANCEIRO   PASSIVO FINANCEIRO   
SUPERÁVIT FINANCEIRO
    N° Fonte   Valor
Compensação entre Regimes Previdenciarios - exercício anterior       17.681.642,69  0,00 
300551      17.681.642,69
Valor utilizado pelo Decreto nº 164/2020 300551        4.800.000,00
Saldo atual 300551      12.881.642,69

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA VIDEOCONFERÊNCIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E 
NUTRICIONAL
O Prefeito Municipal, CELSO LUIZ POZZOBOM, no uso de suas atribuições legais e nos termos da Lei Municipal 
n.º 4.165/2016 e dos Decretos Municipais n.º 048/2017 e 151/2020, torna pública a Videoconferência Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional (online), para a qual convoca todos os interessados, que será realizada no dia 31 
de julho de 2020 às 14 horas, por meio do endereço eletrônico: https://meet.google.com/cqm-frts-hyq, com o tema: 
Política de Segurança Alimentar e Nutricional em Âmbito Municipal – Avanços e Desafios.
Entre as finalidades da Videoconferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional estará a de deliberar sobre 
os critérios da representatividade da sociedade civil no Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de 
Umuarama e da representatividade na comissão eleitoral para escolha dos representantes do referido Conselho.
Umuarama, 29 de junho de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
Estado do Paraná
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Compra n° 012/2020
Contratante: Fundação Cultural de Umuarama.
Contratado: NEW COMPANY LICITAÇÕES - EIRELI
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento parcelado  de  gêneros alimentícios (chá), para atender as necessidades 
das diversas secretarias da  Fundação Cultural de Umuarama, conforme descrição do Anexo I do presente contrato.
Valor Total: R$ 178,60 (cento e setenta e oito reais e sessenta centavos).
Vigência: 21/05/2020 a 21/05/2021
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 031/2020 - PMU, 
homologado pela Portaria n° 1.220/2020, em 11 de maio de 2020, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 12 
de maio de 2020, edição nº. 11.851, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, 
bem como demais alterações posteriores.

Contrato de Compra n° 020/2020
Contratante: Fundação Cultural de Umuarama.
Contratado: C.H. DA CRUZ GUIMARÃES DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA - ME
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento parcelado de materiais de higiene e limpeza, copa e cozinha, higiene 
pessoal, para atender as diversas secretarias da Prefeitura Municipal, conforme descrição do Anexo I do presente contrato.
Valor Total: R$ 1.454,75 (um mil, quatrocentos e cinquenta e quatro reais e setenta e cinco centavos).
Vigência: 01/06/2020 a 01/06/2021.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 025/2020 - PMU, 
homologado pela Portaria n° 1.421/2020, em 28 de maio de 2020, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 30 
de maio de 2020, edição nº. 11.867, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, 
bem como demais alterações posteriores.

Contrato de Compra n° 017/2020
Contratante: Fundação Cultural de Umuarama.
Contratado: T RONQUI DISTRIBUIDORA E PRESTADORA DE SERVIÇOS
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento parcelado de materiais de higiene e limpeza, copa e cozinha, 
higiene pessoal e materiais diversos, para atender as diversas secretarias da Prefeitura Municipal, conforme descrição 
do Anexo I do presente contrato.
Valor Total R$ 5.200,24 (cinco mil, duzentos reais e vinte e quatro centavos).
Vigência: 01/06/2020 a 01/06/2021.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 025/2020 - PMU, 
homologado pela Portaria n° 1.421/2020, em 28 de maio de 2020, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 30 
de maio de 2020, edição nº. 11.867, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, 
bem como demais alterações posteriores.
Umuarama, 29 de junho de 2020.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
Estado do Paraná
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Compra n° 186/2020
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: NOROESTE PAPELARIA E INFORMÁTICA LTDA
Objeto: Aquisição de cadeiras fixas almofadadas e giratórias executivas, para atender as necessidades de diversas 
Secretarias, deste Município, conforme descrição do Anexo I do presente contrato.
Valor: R$ 9.720,00 (nove mil setecentos e vinte reais).
Vigência: 01/06/2020 a 01/06/2021.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 048/2020 - PMU, 
homologado pela Portaria n° 1.422/2020, em 28 de maio de 2020, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 30 
de maio de 2020, edição nº. 11.867, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, 
bem como demais alterações posteriores.

Contrato de Compra n° 194/2020
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: C.H. DA CRUZ GUIMARÃES DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA - ME
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento parcelado de materiais de higiene e limpeza, copa e cozinha, 
higiene pessoal e materiais diversos, para atender as diversas secretarias da Prefeitura Municipal, conforme descrição 
do Anexo I do presente contrato.
Valor: R$ 261.523,60 (duzentos e sessenta e um mil, quinhentos e vinte e três reais e sessenta centavos).
Vigência: 01/06/2020 a 01/06/2021.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 025/2020 - PMU, 
homologado pela Portaria n° 1.421/2020, em 28 de maio de 2020, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 30 
de maio de 2020, edição nº. 11.867, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, 
bem como demais alterações posteriores.

Contrato de Compra n° 191/2020
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: T RONQUI DISTRIBUIDORA E PRESTADORA DE SERVIÇOS
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento parcelado de materiais de higiene e limpeza, copa e cozinha, higiene pessoal e 
materiais diversos, para atender as diversas secretarias da Prefeitura Municipal, conforme descrição do Anexo I do presente contrato.
Valor: R$ 321.930,47 (trezentos e vinte e um mil, novecentos e trinta reais e quarenta e sete centavos).
Vigência: 01/06/2020 a 01/06/2021.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 025/2020 - PMU, 
homologado pela Portaria n° 1.421/2020, em 28 de maio de 2020, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 30 
de maio de 2020, edição nº. 11.867, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, 
bem como demais alterações posteriores.

Contrato de Compra n° 197/2020
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: C.H. DA CRUZ GUIMARÃES DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA - ME
Objeto: Contratação de empresa para aquisição de álcool 70% (setenta por cento) em gel antisséptico, para atender 
as diversas secretarias da Prefeitura Municipal de Umuarama, devido ao enfrentamento da pandemia de Covid-19, 
através da Secretaria de Administração/Diretoria de Compras e Almoxarifado, deste Município.
Valor: R$ 16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais).
Vigência: 08/06/2020 a 08/12/2020.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no processo administrativo Dispensa de 
Licitação n° 013/2020, ratificado em 04 de junho de 2020, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, de 06 de junho 
de 2020, edição nº. 11.873, que integram o presente Termo e na Lei Federal nº 13.979 de 06 de fevereiro de 2020.
Umuarama, 29 de junho de 2020.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
Estado do Paraná
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
Termo Aditivo 001 ao Contrato 147/2020
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: A. A. CAVALARI ENGENHARIA ELÉTRICA EIRELI
Cláusula Primeira: Fica aditado ao presente contrato o valor de R$ 121.395,63 (cento e vinte e um mil trezentos e 
noventa e cinco reais e sessenta e três centavos), conforme planilha em anexo. Passando e atualizando o valor total 
do contrato de R$ 510.000,00 (quinhentos e dez mil reais), para R$ 631.395,63 (seiscentos e trinta e um mil trezentos 
e noventa e cinco reais e sessenta e três centavos).
Cláusula Segunda: Fica adicionada a seguinte dotação orçamentária:
09.001.15.452.0006.1.180. – ED: 4.4.90.51.00.00. – D: 324 – F: 507
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 25/06/2020.
Umuarama, 29 de junho de 2020.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 1.507/2020
Demitir APARECIDA DONIZETE GALLETTI, por extinção normal do contrato de trabalho por prazo determinado.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E :
Art. 1º. Demitir APARECIDA DONIZETE GALLETTI, portadora da Cédula de Identidade RG nº 4.504.937-0 SESP/PR, 
inscrita no CPF nº 600.028.089-00, admitida em 05 de Março de 2018, ocupante do emprego público de Professor-
20hs, Regime CLT - Processo Seletivo Simplificado - Edital Nº 011/2017, lotada na Secretaria Municipal De Educação, 
a contar de 19 de Junho de 2020, revogando o Extrato de Contrato de Trabalho nº 03/2019.
 Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de junho de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

Prefeitura MuniciPal de BrasilÂndia do sul
Estado do Paraná
DECRETO N.º 065/2020
Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto ao Orçamento Geral do Município de Brasilândia do 
Sul, relativo ao exercício de 2020, dando outras providências.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando a autorização contida no Inciso II do Artigo 4.º da Lei Municipal n.º 748/2019, datada 
de 26 de novembro de 2019, (Lei Orçamentária de 2020).
DECRETA
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município de Brasilândia do Sul, do corrente exercício financeiro, um 
crédito adicional suplementar na importância de R$142.700,00 (Cento e quarenta e dois mil e setecentos reais), que 
obedecerá a seguinte classificação:
18 -  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
001.10.301.1300.2.035- Ações e Serviços Públicos de Saúde
429 – 3.3.90.36.00.00 -  Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 15.000,00
Fonte – 01303 -  Saúde – Rec. Vinculado – 15%
001.10.301.1300.2.036- Consórcio Intermunicipal de Saúde
440 – 3.3.73.70.00.00 -  Rateio Pela Participação em Consórcio Público 127.700,00
Fonte – 01494 -   Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde
  SOMA ............................................................................... 142.700,00
Art. 2º. Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, fica indicado os seguintes recursos:
I – Na importância de R$142.700,00 (Cento e quarenta e dois mil e setecentos reais),  proveniente do produto da 
anulação parcial das seguintes dotações orçamentárias:
18 -  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
001.10.301.1300.2.036- Consórcio Intermunicipal de Saúde
439 – 3.3.73.70.00.00 -  Rateio Pela Participação em Consórcio Público 15.000,00
Fonte – 01303 -  Saúde – Rec. Vinculado – 15%
001.10.301.1300.2.038- Ação Estratégica de Agente Comunitários de Saúde
448 – 3.1.90.11.00.00 -  Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 102.800,00
450 – 3.1.90.13.00.00 -  Obrigações Patronais 24.900,00
Fonte – 01494 -   Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde
SOMA ............................................................................... 142.700,00
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães” aos 29 de junho de 2020.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

MuniciPio de PÉrola
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 06/2020-PMP.
O MUNICÍPIO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, em conformidade com a legislação e normas pertinentes, torna 
público, para o conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação, sob a modalidade CONCORRÊNCIA 
PÚBLICA.
OBJETO: Concessão de direito real de uso dos imóveis constituídos pelos Lotes urbano nº 23/24 (vinte e três/vinte e 
quatro), com a área de 800,00m² (oitocentos metros quadrados) da quadra nº 59 (cinquenta e nove), lotes nº 25/26/27 
(vinte e cinco/vinte e seis/vinte e sete), com área de 1.200,00m² (um mil e duzentos metros quadrados) da quadra nº 
59 (cinquenta e nove), lote nº 28 (vinte e oito), com área de 398,00m² (trezentos e noventa e oito metros quadrados) da 
quadra nº 59, e lote urbano nº 10 (dez), com área de 480,00m² (quatrocentos e oitenta metros quadrados) da quadra 
nº 58 (cinquenta e oito), contendo construções em alvenaria, localizados na Avenida Café Filho, Centro, Pérola/PR, 
para fins de instalação de empresa do ramo de confecção e/ou facção e/ou acabamento de peças de vestuários.
TIPO DE LICITAÇÃO: Maior Oferta.
SESSÃO PÚBLICA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 30 de julho de 2020, às 09h00min.
LOCAL DA ABERTURA: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, sito na Avenida Dona Pérola Byington, nº 1800, 
CEP: 87.540-000, em Pérola/PR.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal nº 8666/93, Lei Municipal nº 2846 de 10/06/2020, e a Lei Orgânica Municipal.
INFORMAÇÕES: O inteiro teor do Edital encontra-se disponível no endereço eletrônico: http://www.perola.pr.gov.br/, 
no link Processos Licitatórios. Maiores informações pelo Fone: (44) 3636-8300, de Segunda à Sexta-feira, no horário 
de expediente da Prefeitura Municipal das 08h30min às 11h30min e das 13h00min às 17h00min.
Pérola/PR, 29 de junho de 2020.
DARLAN SCALCO
Prefeito.

Prefeitura MuniciPal de sÃo Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
DECRETO Nº 73/2020
Abre Crédito Suplementar por anulação de dotação no Orçamento Geral do Município no Exercício de 2020.
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR JOSÉ CARLOS BARALDI, Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio/PR, no uso 
de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei;
CONSIDERANDO a Lei nº 2.291, de 10 de dezembro de 2019;
D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Crédito 
Suplementar por anulação de dotação no corrente Exercício Financeiro, no valor de R$ 97.461,00 (noventa e sete mil 
quatrocentos e sessenta e um reais), destinados a cobrir despesas, nas seguintes dotações orçamentárias:
Fonte 0 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.01 – Gabinete do Secretário
Atividade 04.122.00512.012 - Manutenção da Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
El. Despesa (58)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO....................................................R$ 10.000,00
Un. Orç. 03.07 – Departamento de Indústria e Comércio
Atividade15.452.00122.032 – Manutenção, Atividades e Serviços Funerais e de Cemitério
El. Despesa (127)3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL.....................R$ 2.000,00
Subtotal da Fonte 0............................................................................................................R$ 12.000,00
Fonte 338 – Convênio Município de Esperança Nova
Órgão 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.302.00442.138 – Manutenção e Atividades de Média e Alta complexidade, Ambulatorial e Hospitalar
El. Despesa (495)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.......R$ 46.461,00
Subtotal da Fonte 338........................................................................................................R$ 46.461,00
Fonte494 – Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos da Saúde
Órgão 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.301.00892.126 – Manutenção das Atividades da Assistência de Atenção Básica PAB - Fixo
El. Despesa (436)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.......R$ 14.000,00
Subtotal da Fonte 494........................................................................................................R$ 14.000,00
Fonte 511 – Taxas – Prestação de Serviços
Órgão03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.08 – Departamento de Transporte
Atividade26.782.00202.038 – Manutenção e Encargos do Pátio Rodoviário
El. Despesa (167)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO....................................................R$ 25.000,00
Subtotal da Fonte 511........................................................................................................R$ 25.000,00
TOTAL GERAL.....................................................................................................................R$ 97.461,00
Art. 2° Como fonte de recursos para cobertura do Crédito Suplementar constante do art. 1º, deste decreto, fica utilizada 
parte das dotações orçamentárias discriminadas abaixo no valor de R$ 97.461,00 (noventa e sete mil quatrocentos e 
sessenta e um reais), conforme seguem:
Fonte 0 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.01 – Gabinete do Secretário
Atividade 04.122.00512.012 - Manutenção da Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
El. Despesa (60)3.3.90.40 – SERVIÇO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO......................R$ 10.000,00
Un. Orç. 03.07 – Departamento de Indústria e Comércio
Atividade15.452.00122.032 – Manutenção, Atividades e Serviços Funerais e de Cemitério
El. Despesa (126)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS.....................................R$ 2.000,00
Subtotal da Fonte 0............................................................................................................R$ 12.000,00
Fonte 338 – Convênio Município de Esperança Nova
Órgão 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.302.00442.138 – Manutenção e Atividades de Média e Alta complexidade, Ambulatorial e Hospitalar
El. Despesa (485)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO....................................................R$ 45.861,00
El. Despesa (502) 3.3.90.93 – INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES...............................................R$ 600,00
Subtotal da Fonte 338.......................................................................................................R$ 46.461,00
Fonte494 – Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos da Saúde
Órgão 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.301.00892.126 – Manutenção das Atividades da Assistência de Atenção Básica PAB - Fixo
El. Despesa (433)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO....................................................R$ 14.000,00
Subtotal da Fonte 494........................................................................................................R$ 14.000,00
Fonte 511 – Taxas – Prestação de Serviços
Órgão03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.08 – Departamento de Transporte
Atividade26.782.00202.038 – Manutenção e Encargos do Pátio Rodoviário
El. Despesa (172)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.......R$ 25.000,00
Subtotal da Fonte 511........................................................................................................R$ 25.000,00
TOTAL GERAL.....................................................................................................................R$ 97.461,00
Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 25 de junho 
de 2020.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de sÃo Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO
Dispensa por Justificativa Nº 40/2020
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 74/2020, dando outras 
providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 14/2020 de 
13 de janeiro de 2020, sobre o Processo de Licitação nº 40/2020, que tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE LOCAÇÃO 
DE UM BARRACÃO INDUSTRIAL DE 315m², PARA INSTALAÇÃO DE UMA EMPRESA NO RAMO METALÚRGICO 
(ARENITO ENGENHARIA E CONSTRUÇÃOES EIRELI-EPP), LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ..
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da(s) empresa(s) abaixo relacionadas, tudo conforme o 
constante no  Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
JOÃO CARLOS DA SILVA VALOR R$: 9.420,00 (nove mil e quatrocentos e vinte reais).
06 parcelas de R$ 1.570,00 (um mil e quinhentos e setenta reais).
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 29/06/20
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

Prefeitura MuniciPal de sÃo Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
EXTRATO DO TERMO ADITIVON° 03 AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº 179/2017
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita 
no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 
164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-
91, residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade de 
São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA a empresa: GENTE 
SEGURADORA S/A, inscrita no CNPJ nº 90.180.605/0001-02, com sede à RUA MARECHAL FLORIANO PEIXOTO, 
nº 450, CENTRO - 90020-060 na cidade de PORTO ALEGRE, Estado do RS, Brasil, neste ato representado pelo 
Sr.MARCELO WAIS, brasileiro, casado, portador do RG. nº 7009036166 SSP/RS, e do CPF/MF Nº. 632.005.380-
15, residente e domiciliado à Rua Engenheiro Texeira Soares, 200/202, Torre A, Bairro Bela Vista, Porto Alegre, RS, 
resolvem firmar o presente Contrato de Prestação de Serviços Técnicos Profissionais, firmado com amparo da Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na Licitação Modalidade de Pregão nº 58/2017, Tipo Menor 
Preço – Global Processo n° 124, data da homologação da licitação 21/06/17, mediante as cláusulas e condições a 
seguir estabelecidas:
Do Valor
 Fica acrescido o valor de R$ 57.037,10 (cinqüenta e sete mil e trinta e sete reais e dez centavos) ao presente contrato, 
referente ao período aditado, com fundamento no Art. 57, II da Lei 8.666/93, considerando também os veículos novos 
adquiridos pela a administração conforme demonstrado nas tabelas abaixo.
Da Vigência
Fica alterado o prazo de vigência do CONTRATO Nº. 179/2017, até 26/06/2020 contados a partir do dia 26/06/2019, 
com fundamento no art. 57, II da Lei 8.666/93, ressalvado o direito de novas prorrogações nos termos da lei.
Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, ora aditado, não abrangidas neste 
Termo Aditivo.
São Jorge do Patrocínio-PR, 26 de Junho de 2020.

Prefeitura MuniciPal de taPeJara
Estado do Paraná
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Torna-se pública, após cumprimento das formalidades legais, a homologação do objeto do procedimento licitatório 
Tomada de Preços Nº 003/2020, em favor da empresa abaixo descrita, conforme ata lavrada em 06 de maio de 2020.
Fornecedor: BETA HOME CONSTRUTORA LTDA
CNPJ/CPF: 31.587.659/0001-10
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total
1 CONSTRUÇÃO DE UM BARRACÃO INDUSTRIAL PARA COLETA SELETIVA E ANEXO COM ÁREA DE 459,20 
M2, SERÁ EXECUTADA NA AV. JOÃO CECCON, S/N, LOTE Nº. P, ÁREA INDUSTRIAL 01, NA SEDE DA CIDADE 
DE TAPEJARA, NO MUNICÍPIO DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME PROJETOS TÉCNICOS, 
PLANILHA DE ORÇAMENTO, CRONOGRAMA  FÍSICO-FINANCEIRO E MEMORIAL DESCRITIVO.
1,00 R$ 303.967,24 R$ 303.967,24
Valor Total Homologado -   R$ 303.967,24  (trezentos e três mil, novecentos e sessenta e sete reais e vinte e quatro 
centavos)        
Encaminhe-se à Divisão de Licitação e Compras para elaboração dos Instrumentos Contratuais.
Edifício da Prefeitura Municipal de Tapejara, em 29 de junho de 2020.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de taPeJara
Estado do Paraná
AVISO
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA PARA CONCRETIZAÇÃO DE RELEVANTE INTERESSE SOCIAL 
HABITACIONAL E PREVÊ OUTRAS PROVIDÊNICAS.
O Prefeito Municipal de Tapejara/PR, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Lei nº. 
1.197, de 17 de dezembro de 2007, faz saber que se encontra aberta as inscrições para doação 
do Lote n° 12, da Quadra 08, do Loteamento “Jardim Paraná”, da Rua Houda Hamudi Costa, 1610, 
Matrícula n° 11109 do CRI- Cartório de Imóveis do 1° Ofício da Comarca de Cruzeiro do Oeste-
PR, devendo os interessados cumprir os requisitos legais e o que consta no Anexo I do Edital: ser 
residente e domiciliado no Município de Tapejara, pelo prazo mínimo de 02 (dois) anos; ser eleitor 
no Município de Tapejara; possuir, comprovadamente, renda mínima de até 03 (três) salários 
mínimos vigente no país; ter entidade familiar constituída, sendo esta através de casamento civil, 
concubinato ou sociedade de fato nos termos da legislação civil em vigor; não possuir nenhum 
outro imóvel residencial, comercial ou rural no Município de Tapejara ou em qualquer outro ente 
federativo, nem que seja titulo precário de posse; assinatura do termo de compromisso e outras 
avenças com o Município de Tapejara, bem como, atender e cumprir o previsto no Anexo II do 
Edital - Documentação. cópia da Carteira de Identidade (RG), e Cadastro de Pessoa Física ( CPF); 
cópia do comprovante de endereço (água ou energia); cópia do titulo de eleitor e/ou comprovante 
de votação no último pleito eleitoral; cópia de holerite, carteira de trabalho ou declaração 
pública de empregador, demonstrando que a renda auferida pelo interessado encontra-se entre 
01 e 03 salários mínimos; cópia de certidão de casamento, contrato social de fato, certidão de 
nascimento dos filhos e/ou declaração pública de terceiros comprovando a união estável; certidão 
negativa expedida pelo Departamento de Tributação, demonstrando que o interessado não 
possua cadastro de qualquer imóvel no Município de Tapejara; outros documentos exigidos ou 
apontados como necessários, por parte do Departamento da Ação Social. Anexo III do Edital. O 
chamamento público de interessados em receber doação terá vigência por 20 dias, contados da 
data da publicação desse edital, seguindo-se a verificação do atendimento dos requisitos legais 
e concretização do certame por meio da definição dos escolhidos, com base na maior pontuação 
obtida, nos termos da lei. Maiores informações na Sede da Divisão de Ação Social da Prefeitura 
Municipal de Tapejara. Tapejara/PR, 29 de junho de 2020. 

Prefeitura MuniciPal de cafezal do sul
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº. 04 ao CONTRATO Nº. 77/2017, celebrado entre a Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul e a 
empresa: L. E. CANDIDO – M1
I – CONTRATANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, Pessoa Jurídica de Direito Público 
Interno, com sede a Av. Ítalo Orcelli, 604, inscrita no CNPJ sob o n.º 95.640.652/0001-05, doravante denominada 
CONTRATANTE e a empresa L. E. CANDIDO - ME, com sede à Avenida Manoel Vicente do Carmo 756 - PR, centro, 
CNPJ: 22.295.320/0001-59 Denominada CONTRATADA.
II – REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Senhor Prefeito Municipal, Sr. MARIO JUNIO KAZUO 
DA SILVA, brasileiro, casado, agente político, residente e domiciliado á Rua João Antonio Mendes nº 491, Conjunto 
Habitacional Mão Amiga, nesta Cidade de Cafezal do Sul-PR, portador do RG sob nº 7.154.290-4 SSP/PR e CPF 
sob nº 004.695.479-10
e a CONTRATADA o Senhor LUIZ EDUARDO CANDIDO residente e domiciliado à Rua Avenida ítalo Orcelli, 756, 
centro, CEP: 87565-000, nesta cidade, portador do CREA n.º 145164D /PR e CPF: 063.225.139-58.
III – DA AUTORIZAÇÃO: O presente Termo Aditivo é celebrado em decorrência da autorização do Senhor Prefeito 
Municipal, e necessidade justificada em razão de fato superveniente, sendo que este termo passa a fazer parte 
integrante e complementar do Contrato original, como se nele estivesse contido Processo Administrativo n.º 40/2017, 
Tomada de Preço nº 02/2017.
IV – FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele contidos, pela Lei Federal 
no. 8.666/93 e suas posteriores alterações.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
– Constitui objeto do presente Termo Aditivo, a alteração da Cláusula Quarta- Do prazo – devido a necessidade ser 
contínua fica prorrogado por igual período,sendo de 26 de junho de 2020 a 26 de Junho de 2021, e valor contratual.
 Cláusula Terceira – DO VALOR E CONDIÇÖES DE PAGAMENTO, fica prorrogado pelo mesmo valor contratual- 
passando a ter a seguinte redação:
 “CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E CONDIÇÖES DE PAGAMENTO”
- Devido as grandes buscas de recursos para obras, tem -se criado, grande demanda de serviços prestados pela 
contratada.
O valor dos serviços mensais será conforme tabela abaixo:
ITEM QTDE DESCRIÇÃO: Valor mensal Valor total
1 12 meses  Contratação visa à contratação de serviços de engenharia, meio ambiente, construção 
civil e arquitetura, abrangendo: Projeto de construção civil regulamentada pelas normas do município, emissão de 
pareceres, vistoria em construções licenciadas pelo município, vistoria da execução das obras a fim de concessão 
de habite-se, fornecer certidões e avaliações dos imóveis, projetos de engenharia e arquitetura, orçamentos, 
cronogramas e demais elementos que se fizerem necessários, responsável técnico pelas obras de engenharia e 
arquitetura que estiverem sendo desenvolvidas pelo município dentro das atribuições profissionais. A Empresa que 
vier a ser contratada deverá atender os requerimentos de diversos departamentos do município, em especial os 
pedidos solicitados pela secretaria de administração e projetos, tendo a obrigatoriedade de atender ao município em 
sua sede de forma presencial e deverá disponibilizar um (01) profissional engenheiro, um (01) profissional arquiteto, 
(01) profissional técnico em meio ambiente e (01) um profissional técnico em construção civil para atuar junto ao 
Município por pelo menos 40 horas semanais, assim que requerido pelo município.
 R$ 6.250,00
75.000,00
 CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1 – O presente Termo Aditivo entra em vigor na data da assinatura.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
3.1 – Ratificam-se as demais cláusulas e condições do contrato original, passando o presente Termo Aditivo a fazer 
parte integrante do referido instrumento contratual.
3.2 – E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, as quais foram 
lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas testemunhas.
Cafezal do Sul, 25 de junho de 2020.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal – Contratante
L. E. CANDIDO – ME/ CONTRATADO
LUIZ EDUARDO CANDIDO
Testemunhas:
GLICÉRIO DIAS DE ARAÚJO CLODOALDO TAKAITI AMORIM
 CPF: 395.665.289-49 CPF: 562.792.321-53

TERMO ADITIVO Nº. 01 ao CONTRATO Nº. 70/2019, celebrado entre a Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul e a 
empresa: EMPRESA MILLENIUM CARTRIDGE IMPORTS LTDA.
I – CONTRATANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, Pessoa Jurídica de Direito Público 
Interno, com sede a Av. Ítalo Orcelli, 604, inscrita no CNPJ sob o n.º 95.640.652/0001-05, doravante denominada 
CONTRATANTE e a empresa MILLENIUM CARTRIDGE IMPORTS LTDA, com sede a Rua desembargador Lauro 
Lopes, 3697, centro Empresarial Piemont I, sala 02, , na cidade de Umuarama - PR, denominada CONTRATADA
II – REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Senhor Prefeito Municipal, Sr. MARIO JUNIO KAZUO 
DA SILVA, brasileiro, casado, agente político, residente e domiciliado á Rua João Antonio Mendes nº 491, Conjunto 
Habitacional Mão Amiga, nesta Cidade de Cafezal do Sul-PR, portador do RG nº 004.695.479-10 e a CONTRATADA 
Sr CLEVERSON DE ALENCAR COSTA, residente e domiciliado à Rua Hermínio Franca de oliveiras Filho, 155, centro, 
quadra 02, lote 06na cidade de Douradina - PR, portador do RG n.º 7.534.605-0 SSP/PR e CPF. 033.052.179-95.
III – DA AUTORIZAÇÃO: O presente Termo Aditivo é celebrado em decorrência da autorização do Senhor Prefeito 
Municipal, e necessidade justificada em razão de fato superveniente, sendo que este termo passa a fazer parte 
integrante e complementar do Contrato original, como se nele estivesse contido Processo Administrativo n.º 47/2019, 
Pregão Presencial nº 18/2019.
IV – FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele contidos, pela Lei Federal 
no. 8.666/93 e suas posteriores alterações.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
– Constitui objeto do presente Termo Aditivo, a alteração da – CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
- passando a ter a seguinte redação:
 “CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO”
-Fica prorrogado por mais 12 meses o respectivo contrato, a necessidade é continuada sendo de 03 de julho de 2020 
a 03 de julho de 2021.
 CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1 – O presente Termo Aditivo entra em vigor na data da assinatura.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
3.1 – Ratificam-se as demais cláusulas e condições do contrato original, passando o presente Termo Aditivo a fazer 
parte integrante do referido instrumento contratual.
3.2 – E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, as quais foram 
lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas testemunhas.
 Cafezal do Sul, 29 de junho de 2020.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal – Contratante
CLEVERSON DE ALENCAR COSTA
MILLENIUM CARTIDGE IMPORTS LTDA
Testemunhas:
GLICÉRIO DIAS DE ARAÚJO CLODOALDO TAKAITI AMORIM
 CPF: 395.665.289-49 CPF: 562.792.321-53

TERMO ADITIVO Nº. 01 ao CONTRATO Nº. 65/2019, celebrado entre a Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul e a 
empresa: JOSÉ FARIAS DOS SANTOS - ME
I – CONTRATANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, Pessoa Jurídica de Direito Público 
Interno, com sede a Av. Ítalo Orcelli, 604, inscrita no CNPJ sob o n.º 95.640.652/0001-05, doravante denominada 
CONTRATANTE e a empresa JOSÉ FARIAS DOS SANTOS - ME, com sede a Avenida Ítalo Orcelli, 656, centro, na 
cidade de cafezal do Sul - PR, denominada CONTRATADA.
II – REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Senhor Prefeito Municipal, Sr. MARIO JUNIO KAZUO 
DA SILVA, brasileiro, casado, agente político, residente e domiciliado á Rua João Antonio Mendes nº 491, Conjunto 
Habitacional Mão Amiga, nesta Cidade de Cafezal do Sul-PR, portador do RG nº 004.695.479-10 e a CONTRATADA 
o senhor JOSE FARIAS DOS SANTOS, residente e domiciliado à Rua Ítalo Orcelli, 1039 na nesta cidade, portador do 
RG n.º 1.810.243 SSP/PR e CPF. 361.599.219-91.
III – DA AUTORIZAÇÃO: O presente Termo Aditivo é celebrado em decorrência da autorização do Senhor Prefeito 
Municipal, e necessidade justificada em razão de fato superveniente, sendo que este termo passa a fazer parte 
integrante e complementar do Contrato original, como se nele estivesse contido Processo Administrativo n.º 42/2019, 
Pregão Presencial nº 17/2019.
IV – FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele contidos, pela Lei Federal 
no. 8.666/93 e suas posteriores alterações.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
– Constitui objeto do presente Termo Aditivo, a alteração da – CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
, - passando a ter a seguinte redação:
 “CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO”
-Fica prorrogado por mais 12 meses o respectivo contrato, a necessidade é continuada sendo de 08 de junho de 2020 
a 08 de junho de 2021.
 CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1 – O presente Termo Aditivo entra em vigor na data da assinatura.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
3.1 – Ratificam-se as demais cláusulas e condições do contrato original, passando o presente Termo Aditivo a fazer 
parte integrante do referido instrumento contratual.
3.2 – E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, as quais foram 
lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas testemunhas.
Cafezal do Sul, 08 de junho de 2020.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
 Contratante
 JOSÉ FARIAS DOS SANTOS - ME
 JOSÉ FARIAS DOS SANTOS
Testemunhas:
GLICÉRIO DIAS DE ARAÚJO CLODOALDO TAKAITI AMORIM
CPF: 395.665.289-49 CPF: 562.792.321-53

TERMO ADITIVO Nº. 01 ao CONTRATO Nº. 73/2019, celebrado entre a Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul e a 
empresa: RONI VINHA DE ALMEIDA 06026645942
I – CONTRATANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, Pessoa Jurídica de Direito Público 
Interno, com sede a Av. Ítalo Orcelli, 604, inscrita no CNPJ sob o n.º 95.640.652/0001-05, doravante denominada 
CONTRATANTE e a empresa RONI VINHA DE ALMEIDA 06026645942, sito a Rua Espírito Santo, 662, Centro, nesta 
cidade, CNPJ: 17.538.609/0001-11, denominada CONTRATADA.
II – REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Senhor Prefeito Municipal, Sr. MARIO JUNIO KAZUO 
DA SILVA, brasileiro, casado, agente político, residente e domiciliado á Rua João Antonio Mendes nº 491, Conjunto 
Habitacional Mão Amiga, nesta Cidade de Cafezal do Sul-PR, portador do RG nº 004.695.479-10 e a CONTRATADA 
Sr. RONI VINHA DE ALMEIDA, brasileiro, residente e domiciliado à Rua Rua Espírito Santo, 662, Centro, nesta cidade 
de Cafezal do Sul – PR, portador do RG n.º 10.330.655-8 SESP/PR e CPF. 060.266.459-42.
III – DA AUTORIZAÇÃO: O presente Termo Aditivo é celebrado em decorrência da autorização do Senhor Prefeito 
Municipal, e necessidade justificada em razão de fato superveniente, sendo que este termo passa a fazer parte 
integrante e complementar do Contrato original, como se nele estivesse contido Processo Administrativo n.º 49/2019, 
Pregão Presencial nº 19/2019.
IV – FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele contidos, pela Lei Federal 
no. 8.666/93 e suas posteriores alterações.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
– Constitui objeto do presente Termo Aditivo, a alteração da – CLÁUSULA QUARTA: Da Vigência - passando a ter a 
seguinte redação:
 “CLÁUSULA QUARTA– DA VIGÊNCIA DO CONTRATO”
-Fica prorrogado por mais 12 meses o respectivo contrato, a necessidade é continuada sendo de 03 de julho de 2020 
a 03 de julho de 2021.
 CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1 – O presente Termo Aditivo entra em vigor na data da assinatura.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
3.1 – Ratificam-se as demais cláusulas e condições do contrato original, passando o presente Termo Aditivo a fazer 
parte integrante do referido instrumento contratual.
3.2 – E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, as quais foram 
lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas testemunhas.
 Cafezal do Sul, 29 de junho de 2020.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal – Contratante
RONI VINHA DE ALMEIDA 06026645942.
RONI VINHA DE ALMEIDA
Testemunhas:
GLICÉRIO DIAS DE ARAÚJO CLODOALDO TAKAITI AMORIM
 CPF: 395.665.289-49 CPF: 562.792.321-53

TERMO ADITIVO Nº. 01 ao CONTRATO Nº. 72/2019, celebrado entre a Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul e a 
empresa: EDUARDO VITOR FERREIRA 03194409905
I – CONTRATANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, Pessoa Jurídica de Direito Público 
Interno, com sede a Av. Ítalo Orcelli, 604, inscrita no CNPJ sob o n.º 95.640.652/0001-05, doravante denominada 
CONTRATANTE e a empresa EDUARDO VITOR FERREIRA 03194409905, sito a Rua Rio de Janeiro, 797, Centro, 
nesta cidade, CNPJ: 30.148.778/0001-03, denominada CONTRATADA.
II – REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Senhor Prefeito Municipal, Sr. MARIO JUNIO KAZUO 
DA SILVA, brasileiro, casado, agente político, residente e domiciliado á Rua João Antonio Mendes nº 491, Conjunto 
Habitacional Mão Amiga, nesta Cidade de Cafezal do Sul-PR, portador do RG nº 004.695.479-10 e a CONTRATADA 
Sr. EDUARDO VITOR FERREIRA, brasileiro, residente e domiciliado à Rua Rio de Janeiro, 797, Centro, nesta cidade 
de Cafezal do Sul – PR, portador do RG n.º 8.120.763-1 SESP/PR e CPF. 031.944.099-05.
III – DA AUTORIZAÇÃO: O presente Termo Aditivo é celebrado em decorrência da autorização do Senhor Prefeito 
Municipal, e necessidade justificada em razão de fato superveniente, sendo que este termo passa a fazer parte 
integrante e complementar do Contrato original, como se nele estivesse contido Processo Administrativo n.º 49/2019, 
Pregão Presencial nº 19/2019.
IV – FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele contidos, pela Lei Federal 
no. 8.666/93 e suas posteriores alterações.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
– Constitui objeto do presente Termo Aditivo, a alteração da – CLÁUSULA QUARTA: Da Vigência - passando a ter a 
seguinte redação:
 “CLÁUSULA QUARTA– DA VIGÊNCIA DO CONTRATO”
-Fica prorrogado por mais 12 meses o respectivo contrato, a necessidade é continuada sendo de 03 de julho de 2020 
a 03 de julho de 2021.
 CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1 – O presente Termo Aditivo entra em vigor na data da assinatura.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
3.1 – Ratificam-se as demais cláusulas e condições do contrato original, passando o presente Termo Aditivo a fazer 
parte integrante do referido instrumento contratual.
3.2 – E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, as quais foram 
lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas testemunhas.
 Cafezal do Sul, 29 de junho de 2020.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal – Contratante
EDUARDO VITOR FERREIRA 03194409905
EDUARDO VITOR FERREIRA
Testemunhas:
GLICÉRIO DIAS DE ARAÚJO CLODOALDO TAKAITI AMORIM
 CPF: 395.665.289-49 CPF: 562.792.321-53

MuniciPio de PÉrola
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
3º Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 15/2019
Pregão Presencial nº 10/2019
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PÉROLA
CONTRATADA: MARIA FATIMA DE FRANÇA SCHMIDT 57014396900
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO;
1.1 - O presente termo aditivo tem por objeto a SUSPENSÃO do Contrato de Prestação de Serviços nº 15/2019 
por prazo indeterminado, motivada por necessidade e interesses da Administração, ficando os serviços suspensos. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA JUSTIFICATIVA; 
2.1 - A motivação da presente suspensão é por razões de interesse público, em virtude da falta de recursos financeiros 
disponíveis para manter a prestação dos serviços, onde os repasses mensais por parte do Governo Federal e 
Estadual estão muito abaixo dos previstos, bem como devido a Pandemia decorrente da COVID-19, o que justifica 
assim a suspensão por prazo indeterminado do presente contrato. 
2.2 - Por outro lado, a Administração tem ciência de que, estabelecido o contrato, o Contratado vislumbra a possibilidade 
de executar o serviço previsto no instrumento contratual, apesar de, em casos assemelhados, a legislação possibilitar 
a rescisão do contrato, a Administração entende ser menos oneroso aos cofres públicos e mais eficiente que se realize 
a suspensão do contrato, diante das necessidades da Administração Pública do Município de Pérola/PR.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO; 
3.1 - A publicação resumida deste termo aditivo na imprensa oficial, é condição indispensável para sua eficácia, e será 
providenciada pela Administração nos termos da Lei n. 8.666/93, e suas alterações. 
3.2 - As demais Cláusulas do Contrato original, permanecem inalteradas.
CLAUSULA QUARTA - DOMICÍLIO E FORO; 
4.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Pérola/PR, para dirimir quaisquer dúvidas que por ventura surgirem em função 
da execução do presente termo. 
Data da Assinatura: 29/06/2020.

MuniciPio de PÉrola
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
4º Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 25/2017
Pregão Presencial nº 12/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PÉROLA
CONTRATADA: EURICO LOPES DE OLIVIERA 48827738991
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO;
1.1 - O presente termo aditivo tem por objeto a SUSPENSÃO do Contrato de Prestação de Serviços nº 25/2017 
por prazo indeterminado, motivada por necessidade e interesses da Administração, ficando os serviços suspensos. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA JUSTIFICATIVA; 
2.1 - A motivação da presente suspensão é por razões de interesse público, em virtude da falta de recursos financeiros 
disponíveis para manter a prestação dos serviços, onde os repasses mensais por parte do Governo Federal e 
Estadual estão muito abaixo dos previstos, bem como devido a Pandemia decorrente da COVID-19, o que justifica 
assim a suspensão por prazo indeterminado do presente contrato. 
2.2 - Por outro lado, a Administração tem ciência de que, estabelecido o contrato, o Contratado vislumbra a possibilidade 
de executar o serviço previsto no instrumento contratual, apesar de, em casos assemelhados, a legislação possibilitar 
a rescisão do contrato, a Administração entende ser menos oneroso aos cofres públicos e mais eficiente que se realize 
a suspensão do contrato, diante das necessidades da Administração Pública do Município de Pérola/PR.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO; 
3.1 - A publicação resumida deste termo aditivo na imprensa oficial, é condição indispensável para sua eficácia, e será 
providenciada pela Administração nos termos da Lei n. 8.666/93, e suas alterações. 
3.2 - As demais Cláusulas do Contrato original, permanecem inalteradas.
CLAUSULA QUARTA - DOMICÍLIO E FORO; 
4.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Pérola/PR, para dirimir quaisquer dúvidas que por ventura surgirem em função 
da execução do presente termo. 
Data da Assinatura: 29/06/2020.


